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APRESENTAÇÃO 

 

A literatura científica que aborda a Meteorologia e Ciências 

Atmosféricas é constituída, quase na sua totalidade, por 

bibliografias estrangeiras. Mesmo no meio acadêmico 

brasileiro, é a literatura internacional que claramente 

prevalece. Isto é esperado, ainda mais com relação aos livros 

conceituais, haja vista que a gênese da ciência atmosférica 

moderna  se encontra na Europa e EUA.  Contudo, também é 

esperado que o corpo científico brasileiro venha a contribuir 

cada vez mais na bibliografia universal -  e não somente 

contribuindo com assuntos específicos ou aplicados ao nosso 

país. 

 

É indiscutível a necessidade do aluno em aprender a língua 

inglesa para o seu futuro profissional, entretanto, visando os 

alunos ingressantes do curso, entende-se que o papel 

fundamental de um livro é primeiramente cativar o leitor no 

assunto, introduzi-lo na ciência, fazer-se ambientar-se com os 

termos técnicos, além de exercer na natureza que o cerca o 

olhar crítico e científico. Este deve ser o objetivo de qualquer 

livro acadêmico, e é o que tentam os autores presentes neste 

volume, entendendo que tal objetivo pode ser mais 

rapidamente alcançado se tamanho conhecimento estiver na 

língua natal do leitor. Uma vez o aluno estando em sintonia 

com o ambiente científico e  meteorológico, estará apto a 
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expandir seus conhecimentos com bibliografias mais técnicas 

– internacionais ou não. 

 

 Diferente do volume I, cujo tema único era Poluição 

Atmosférica, aqui são discutidos temas de diversas áreas ao 

longo de cinco capítulos, como por exemplo meteorologia de 

mesoescala, agrometeorologia, física da radiação atmosférica, 

assimilação de dados, modelagem em micrometeorologia e 

poluição urbana. Trata-se, portanto, de uma obra abrangente, 

sem deixar de lado o ponto crucial da série que é ser didática 

– o que pode ser verificado nas discussões de revisão 

bibliográfica, conceitos básicos, novas tecnologias e até na 

apresentação de resultados de pesquisas dos autores. 

 

Que venham os próximos volumes. 

 

 

Professor Dr. André Becker Nunes 

Faculdade de Meteorologia  

Universidade Federal de Pelotas 
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CAPÍTULO 1 

 

DESASTRES NATURAIS: TEMA ATUAL E 

NECESSÁRIO 

 

Iuri Moreira Costa 

Djane Fonseca da Silva 
 

1.1 Introdução 

 

Segundo Castro (1998), desastre é definido como o 

resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 

homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos 

humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes 

prejuízos econômicos e sociais. Aqui nota-se que o termo 

“adverso” significa hostil, inimigo, contrário, aquele que traz 

infortúnio e infelicidade. 

Os desastres naturais podem ser provocados por 

diversos fenômenos, tais como, inundações, 

escorregamentos, erosão, terremotos, tornados, furacões, 

tempestades, estiagem, entre outros (SCHEUREN et al., 2008). 

Além da intensidade dos fenômenos naturais, o acelerado 

processo de urbanização verificado nas últimas décadas, em 

várias partes do mundo, inclusive no Brasil, levou ao 

crescimento das cidades, muitas vezes, em áreas impróprias 
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à ocupação, aumentando as situações de perigo e de risco aos 

desastres naturais. 

Esse acelerado processo de urbanização, segundo 

Nobre (2010) resultou no aumento de número de dias e 

noites quentes e na diminuição do número de dias e noites 

frias, em escala global (Figura 1).  

 

 

 
Figura 1. Painéis sobre aumento de dias e noites quentes e 

diminuição do número de dias e noites frias.  

Fonte: Nobre (2010) 
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Na maioria das regiões do planeta para as quais há 

dados suficientes, mas não em todas, observa-se que o 

número e a duração das ondas de calor aumentaram. Houve 

aumento estatisticamente significante do número de chuvas 

fortes em algumas regiões do mundo e é provável que a 

frequência de chuvas torrenciais como uma proporção do 

total de chuvas aumente ao longo do século em várias áreas 

do globo. As velocidades médias máximas dos ciclones 

tropicais, a intensidade e tamanho dos furacões, tufões e 

ciclones também devem aumentar, embora seu número tenda 

a ficar mais ou menos constante (NOBRE, 2010). 

Estudos analisados pelo IPCC, o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, da 

Organização das Nações Unidas (ONU), baseados em 

evidências de observações coletadas, registraram essas e 

outras mudanças no clima e no tempo da Terra e foram 

relatadas no relatório do IPPC (2007). Esses resultados 

também estão no Sumário Executivo do Relatório Especial 

sobre Gerenciamento de Riscos de Eventos Extremos e 

Desastres para Promover a Adaptação à Mudança Climática 

(SREX). Esses estudos detectaram, além de mais calor diário 

e noturno e chuvas intensas, aumento das secas e de águas 

costeiras extremamente altas por causa do aumento médio 

do nível do mar (Figura 2).  

Algumas regiões do mundo têm experimentado secas 

mais intensas e mais longas. Esse fato está mais bem 

documentado no sul da Europa e na África Ocidental. Na parte 

central da América do Norte e no noroeste da Austrália, os 
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dados indicam secas menos intensas ou menos extensas 

(IPCC, 2007). 

 

 
 

Figura 2. Previsões para o aumento do nível do mar até o fim 

do século 21.  

Fonte: IPCC AR5 WGI (IPCC, 2007). 

 

Os cientistas reunidos pela ONU, na Convenção-

quadro das Nações Unidas  sobre Mudanças do Clima 

(UNFCCC), alertam para o fato de que a elevação do risco de 

desastres associados à mudança climática deve ser 

incorporada aos planos e políticas públicas de todos os 

países. Ações de mitigação (redução de emissões de gases 

estufa) e adaptação à mudança climática já em curso podem 

ser complementares e contribuir, em conjunto, para reduzir 

os riscos. Os cientistas chamam atenção para o fato de que 

políticas governamentais e estratégias de desenvolvimento 
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têm papel crítico na determinação do risco de desastres, que 

pode aumentar por causa das falhas de políticas e de 

insuficiências no processo de desenvolvimento. 

 

1.2 Desastres Naturais 

 

A intensidade de um desastre depende da interação 

entre a magnitude do evento adverso e o grau de 

vulnerabilidade do sistema receptor afetado (CASTRO, 2003). 

Desastres naturais (Figura 3) podem ser definidos como o 

resultado do impacto de fenômenos naturais extremos ou 

intensos sobre um sistema social, causando sérios danos e 

prejuízos que excede a capacidade da comunidade ou da 

sociedade atingida em conviver com o impacto (TOBIN e 

MONTZ,1997; MARCELINO, 2008). 

 

 
 

Figura 3.  Relação entre evento e desastres de origem natural.  

Fonte: CASTRO, 2003 
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Para Tobin e Montz (1997) os desastres são 

conceituados como o resultado de eventos adversos que 

causam grandes impactos na sociedade, sendo distinguidos 

principalmente em função de sua origem, isto é, da natureza 

do fenômeno que o desencadeia. 

Degradação ambiental, desmatamento, ocupação 

inadequada das costas, urbanização rápida e sem 

planejamento em áreas de risco, falhas de governança e a 

escassez de oportunidades para os mais pobres podem elevar 

fortemente a probabilidade de que eventos climáticos 

extremos se transformem em desastres. 

A vulnerabilidade das populações está diretamente 

associada às desigualdades entre países e dentro dos países. 

Para Castro (2003), “As desigualdades influenciam a 

capacidade local de enfrentar e se adaptar e impõem desafios 

adicionais de gestão de risco de desastres e adaptação à 

mudança climática do plano local ao nacional”. Os cientistas 

recomendam, também, que a recuperação e reconstrução 

pós-desastres sejam usadas como oportunidades para 

reduzir o risco climático e aumentar a capacidade de 

adaptação (CASTRO, 2003). 

Alguns estudos (como os vários já citados) indicam 

que nas últimas décadas têm-se presenciado um aumento 

considerável não só na frequência e intensidade, mas também 

nos danos e prejuízos causados pelos desastres naturais. Esse 

aumento pode estar diretamente vinculado às mudanças 

climáticas globais e, de acordo, com relatório do IPCC, lançado 

em fevereiro de 2007, ocorrerá um aumento das 
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precipitações nas regiões sul e sudeste e um agravamento da 

seca nas regiões norte e nordeste do Brasil. 

No entanto, diversas áreas do globo já estão sendo 

seriamente impactadas pelos desastres naturais, como a 

região sul brasileira, principalmente para aqueles disparados 

por fenômenos atmosféricos extremos, representados em sua 

maioria pelas tempestades severas. Atualmente é 

praticamente impossível erradicar tais fenômenos. Pode-se 

até mesmo afirmar que a sociedade nunca alcançará tal êxito, 

visto que as tempestades fazem parte da geodinâmica 

terrestre, sendo responsáveis pela formação do relevo, 

manutenção dos ecossistemas, abastecimento das fontes 

hídricas naturais, entre outros (SREX, 2011). 

A Defesa Civil no Brasil, obedecendo às normativas da 

Política Nacional de Defesa Civil, classifica os desastres como 

naturais, humanos e mistos (CASTRO, 2003). Basicamente, a 

diferença nessa conceituação está na participação direta ou 

não do homem. Portanto, para simplificar a análise, os 

desastres podem ser distinguidos como humanos e naturais. 

Utilizando os dados de desastres do banco global EM-

DAT (Emergency Events Database), para o período 1900-

2006, o continente que apresentou o maior número de 

registros foi o asiático, com 3.699 registros, seguido pelo 

americano, com 2.416 registros (EM-DAT, 2007) (Figura 4). 

Destaca-se também que, em todo o mundo, os tipos de 

desastres que mais ocorreram foram às inundações (35%) e 

as tempestades (31%). Portanto, aproximadamente 66% dos 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

16 
 

desastres naturais ocorridos no mundo estão vinculados às 

instabilidades atmosféricas severas. 

 

 

Figura 4. Distribuição por continente dos desastres naturais 

ocorridos no globo (1900-2006). Legenda: IN – Inundação, ES 

– Escorregamento, TE – Tempestade, SE – Seca, TX – 

Temperatura Extrema, IF – Incêndio Florestal, VU – 

Vulcanismo, TR – Terremoto e RE – Ressaca.  

Fonte: CEMADEN, 2013 

 

Além disso, convém citar que a grande maioria dos 

desastres (mais de 70%) ocorreu em países em 

desenvolvimento (EM-DAT, 2007). Estes dados refletem as 

próprias condições socioeconômicas desses países, como o 

elevado adensamento populacional nas áreas de risco, a falta 
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de planejamento urbano e de investimentos na saúde e 

educação, entre outros fatores, que aumentam 

consideravelmente a vulnerabilidade das comunidades 

expostas aos perigos naturais (ALEXANDER, 1997). Estes são 

fatores que tem contribuído para elevar o número de vítimas 

fatais nos países em desenvolvimento. Tanto que, do total de 

mortes por decorrência dos desastres naturais, mais de 95% 

ocorreram nos países considerados mais pobres 

(ALEXANDER, 1997; TOBIN e MONTZ, 1997). 

Nos EUA, por exemplo, conforme dados do EM-DAT 

(2007), ocorreram 150 registros de desastres no período 

1900-2006. Do total ocorrido, 84% foram computados a 

partir da década de 1970, demonstrando um aumento 

considerável de desastres nas últimas décadas. Como 

consequência, foram contabilizados 8.183 vítimas fatais e um 

prejuízo de aproximadamente 10 bilhões de dólares. Os tipos 

de desastres mais frequentes foram as inundações, 

representadas pelas graduais e bruscas, com 59% dos 

registros, seguidas pelos escorregamentos (14%). 

A maioria dos desastres no Brasil (mais de 80%) está 

associada às instabilidades atmosféricas severas, que são 

responsáveis pelo desencadeamento de inundações, 

vendavais, tornados, granizos e escorregamentos (Figura 5). 

Com exceção das inundações graduais, são fenômenos 

súbitos e violentos que causam grande mortandade e 

destruição, pois não há tempo para as pessoas procurarem 

abrigos ou salvarem parte dos bens existentes em suas casas. 
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Figura 5. Tipos de desastres naturais ocorridos no Brasil 

(1900-2006). Legenda: IN – Inundação, ES – Escorregamento, 

TE – Tempestades, SE – Seca, TX – Temperatura Extrema, IF – 

Incêndio Florestal e TR – Terremoto  

Fonte: CEMADEN, 2013 

 

Com relação à distribuição espacial, mais de 60% dos 

casos ocorreram nas regiões Sudeste e Sul, mas o Nordeste do 

Brasil fica em 2º lugar nesse ranking (Figura 6). 

White (1974) propôs cinco itens para estudo de 

desastres naturais: (1) estimar a área ocupada pelo ser 

humano nas áreas de perigo; (2) determinar a faixa de ajuste 

possível contra eventos extremos; (3) examinar como a 

população percebe os desastres naturais; (4) examinar os 

processos de seleção de medidas adequadas; e (5) estimar os 

efeitos da política sobre essas medidas. Além desses cinco 
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itens, Hewitt (1983) adicionou mais um item, isto é, entender 

como aspectos socioeconômicos da sociedade contribuem à 

geração de desastres. 

 

 

Figura 6. Distribuição das ocorrências de desastres naturais 

no Brasil (1900-2006). Legenda: NO – Norte, CO – Centro 

Oeste, NE – Nordeste, SE – Sudeste, SU – Sul  

Fonte: CEMADEN, 2013 

 

Para as pesquisas científicas, Burton et al. (1978) 

sugeriram sete parâmetros relacionados aos eventos naturais 

que estão diretamente vinculados aos desastres naturais: 

magnitude (alta – baixa); frequência (frequente – rara); 

duração (longa – curta); extensão areal (ampla – limitada); 

velocidade de ataque (rápida – lenta); dispersão espacial 

(difusa – concentrada); espaço temporal (regular – irregular). 
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Entretanto, ressalta-se que os desastres naturais 

também possuem aspectos positivos e negativos. Silva et al. 

(2003) e Sidle et al. (2004) comentaram que fenômenos 

naturais responsáveis pelos desastres podem oferecer 

algumas vantagens. Por exemplo, o rio que inunda é perigoso, 

mas fornece água, sedimento e nutrientes. Assim, o perigo 

tem sido observado como aspecto ocasionalmente 

desvantajoso, podendo às vezes ser beneficente à atividade 

humana variando conforme escala temporal. 

Com relação à classificação, os desastres podem ser 

diferenciados entre si quanto à intensidade, a evolução, a 

origem e a duração. As primeiras três classificações são 

descritas com base em Castro (1999): 

 

a) Intensidade 

Segundo Castro (1999), os níveis I e II são desastres 

facilmente superáveis, não havendo necessidade de recursos 

proveniente do estado ou da união. O nível III significa que a 

situação de funcionalidade pode ser restabelecida com os 

recursos locais, desde que complementados com recursos 

estaduais e federais. Neste nível, o município declara Situação 

de Emergência (SE). O nível IV significa que o desastre não é 

superável pelos municípios, mesmo quando bem informados 

e preparados. Nesta situação, ocorre a decretação do Estado 

de Calamidade Pública (ECP). Quando o município necessita 

de apoio do governo estadual ou federal, o município tem que 

preencher o formulário AVADAN (Avaliação de Danos) e o 

envia com os demais documentos exigidos à Defesa Civil 
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Estadual que homologa ou não a situação decretada pelo 

município. O preenchimento do formulário AVADAN é o 

registro oficial de desastres no Brasil. 

De acordo com a Secretaria Nacional de Defesa Civil 

(SEDEC), os desastres súbitos (agudos) geralmente 

caracterizam a situação de emergência e até o estado de 

calamidade pública, enquanto os desastres graduais 

(crônicos) não justificam na maioria dos casos a decretação, 

pois sua evolução permite realizar uma preparação e 

resposta ao desastre, o que pode reduzir os danos e prejuízos.  

Analisando os formulários AVADANs preenchidos em 

Santa Catarina no período de 1980 – 2000, Herrmann (2001) 

caracterizou espacialmente e temporalmente os desastres 

naturais para o Estado catarinense (Figura 7). Esse trabalho 

contribuiu efetivamente com os órgãos governamentais no 

planejamento e gerenciamento das atividades de prevenção e 

mitigação de desastres naturais.  

Caso os desastres naturais dos níveis I e II apresentem 

frequências semelhantes às dos níveis III e IV ou pelo menos 

a mesma proporção, não haverá problema na caracterização. 

Entretanto, pode ocorrer uma situação onde um município 

sofre com bastante frequência desastres naturais do nível I, 

mas não possui nenhuma experiência com nível III. Neste 

caso, em termos de percepção, esse município poderá ser 

considerado como município seguro, entretanto, não sendo 

(Figura 8). 
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Figura 7. Santa Catarina registra 13% dos casos de desastres 

naturais do país.  

Fonte: Correio Lageano (2014) 

 

b) Evolução 

Segundo Castro (1999) há três tipos de desastres 

relacionados à evolução. Os desastres súbitos são aqueles 

que se caracterizam pela rápida velocidade com que o 

processo evolui, por exemplo, as inundações bruscas e os 

tornados. Ao contrário do anterior, os graduais 

caracterizam-se por evoluírem em etapas de agravamento 

progressivo, como as inundações graduais e as secas. O outro 

tipo é a Somação de efeitos parciais, que se caracterizam 

pela ocorrência de numerosos acidentes semelhantes, cujos 

impactos, quando somados, definem um desastre de grande 

proporção. Por exemplo, acidentes de trânsito e de trabalho. 
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Figura 8. Pesquisas estatísticas sobre desastres naturais no 

Brasil.  

Fonte: CEMADEN, 2013 
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c) Origem 

Este critério também se caracteriza por três tipos 

(CASTRO, 1999): os naturais, que são aqueles provocados 

por fenômenos naturais extremos, que independem da ação 

humana; os humanos, que são aqueles causados pela ação ou 

omissão humana, como os acidentes de trânsito e a 

contaminação de rios por produtos químicos; e os desastres 

mistos associados às ações ou omissões humanas, que 

contribuem para intensificar, complicar ou agravar os 

desastres naturais. 

 

d) Duração 

Sidle et al. (2004) classificaram os desastres naturais 

em dois tipos: episódicos e crônicos. Geralmente os desastres 

denominados episódicos tais como terremoto, vulcanismo, 

tsunami, inundação e fluxo de detrito, chamam mais atenção 

por causa de sua magnitude. Entretanto, desastres crônicos 

tais como erosão do solo, geram sérios prejuízos ambientais, 

especialmente em longo prazo. A erosão do solo pode causar 

desertificação, degradação, assoreamento dos rios, entre 

outros, podendo resultar na incidência de mais eventos 

catastróficos, como escorregamentos e inundações. 

Os fenômenos naturais que causam desastres podem 

trazer, além de prejuízos, benefícios para as sociedades 

mediante sua duração. Por exemplo, as inundações fornecem 

grandes quantidades de fertilizantes para os campos 

agrícolas, e os escorregamentos deixam as terras mais 

porosas e aráveis. Às vezes, o homem pode até gerar tais 
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fenômenos com o intuito de compreender e se beneficiar dos 

mesmos. Por exemplo, na região do Grand Canyon nos EUA 

foram realizados diversos experimentos visando produzir 

inundações controladas (USGS, 2003). Os resultados 

permitem concluir que é necessária uma alteração drástica e 

dinâmica do regime fluvial para manutenção da saúde do 

ecossistema fluvial. A inundação retira sedimento antigo e 

gera uma nova estrutura com sedimentos. 

A Figura 9 mostra a distribuição temporal dos 

desastres naturais do mundo no século XX. Pode-se notar 

claramente o aumento dramático dos desastres naturais a 

partir da década de 50 e dos prejuízos econômicos a partir da 

década de 70. Este fato desencadeou a maior iniciativa 

científica internacional até então desenvolvida para criar 

estratégias mitigadoras para todo o globo (Alcántara-Ayala, 

2002). 

Segundo Alcántara-Ayala (2002) a ocorrência dos 

desastres naturais está ligada não somente à susceptibilidade 

dos mesmos, devido às características geoambientais, mas 

também à vulnerabilidade do sistema social sob impacto, isto 

é, o sistema econômico-social-político-cultural. Normalmente 

os países em desenvolvimento não possuem boa 

infraestrutura, sofrendo muito mais com os desastres do que 

os países desenvolvidos, principalmente quando relacionado 

com o número de vítimas.  

BBC BRASIL (2003) relata que o Brasil é o país do 

continente americano com o maior número de pessoas 

afetadas por desastres naturais. Comparando os dados de 
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números de perda de vidas humanas, registrados pelo EM-

DAT (2007) e a série temporal da população brasileira, obtida 

do IBGE (2004), Kobiyama et al. (2004) mencionaram que no 

Brasil os casos de mortes humanas ocasionadas pelos 

desastres naturais vêm reduzindo, apesar do aumento da 

população. Isto se deve à presença efetiva de ações 

preventivas em diversos setores da sociedade brasileira, 

principalmente associadas à defesa civil.  

 

 
Figura 9. Desastres naturais ocorridos no mundo e seus 

respectivos prejuízos.  

Fonte: adaptada de Alcántara-Ayala (2002) 

 

É necessário conhecer as causas e consequências de 

um desastre, para assim definir as medidas preventivas que 
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serão adotadas. É interessante ressaltar que o ciclo de 

gerenciamento de desastres envolve três fases distintas: 

Antes, Durante e Depois (Figura 10). 

 

 
Figura 10. Fases de um desastre  

Fonte: Adaptado de Tobin e Montz (1997) 

 

O Antes é a fase que antecede a chegada dos fenômenos 

extremos, conhecida como a fase de prevenção e preparação 

para o impacto. É a fase mais importante, onde são adotadas 

medidas para reduzir o impacto dos desastres, como as 

análises de risco, a execução de projetos de engenharia 

(diques, pontes, muros de contenção, etc.), a elaboração de 

políticas públicas (plano diretor, zoneamentos ambientais, 

legislação, etc.), a educação ambiental em escolas e 

comunidades afetadas, etc. O Durante envolve a realização de 

ações emergências que visam o salvamento (socorro e 
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assistência às vítimas), o auxílio (evacuação, abrigo, 

alimentação, atendimento médico, etc.) e a reabilitação, que 

corresponde ao início das atividades de restauração da área 

impactada (curto prazo). Enquanto que, o Depois é 

representado pelas atividades de reconstrução necessárias 

para o restabelecimento das funções básicas de uma 

comunidade (bem-estar da população) a médio e longo prazo 

(PARK, 1991; TOBIN e MONTZ, 1997). 

 

1.2.1 Prevenção de desastres naturais 

 

Segundo Kobiyama et al. (2004), existem dois tipos de 

medidas preventivas básicas: as estruturais e as não-

estruturais. As medidas estruturais envolvem obras de 

engenharia, como as realizadas para a contenção de cheias, 

tais como: barragens, diques, alargamento de rios, 

reflorestamento, etc. Contudo, tais obras são complexas e 

caras. As medidas não-estruturais geralmente envolvem 

ações de planejamento e gerenciamento, como sistemas de 

alerta e zoneamento ambiental. Neste caso, dois aspectos 

devem ser considerados: 

 

• A implantação da infraestrutura necessária às 

atividades humanas deve ser orientada por um 

zoneamento ambiental que considere a possibilidade de 

riscos ambientais, o que, na prática, é representado por 

mapas de áreas de risco. As restrições de uso são 

dependentes do risco ao qual está submetida uma área. 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

29 
 

Por exemplo, em algumas áreas de alto risco são 

permitidas apenas as ocupações para fins comunitários 

(parques, praças etc.); 

 

• No caso da existência de atividades humanas já 

implantadas em áreas suscetíveis a desastres (centros 

urbanos onde ocorrem inundações, edificações 

construídas em encostas íngremes, etc.), a criação de 

um sistema de alerta nestas áreas pode auxiliar na 

redução dos danos e prejuízos. Para tanto, os principais 

fatores causadores dos desastres devem ser 

monitorados continuamente e, paralelamente, os dados 

devem alimentar um modelo capaz de simular os 

fenômenos em tempo real. Assim, no momento em que 

o sistema identifica a aproximação de uma condição 

crítica, inicia-se o processo de alerta e retirada da 

população do local de risco. 

 

1.2.1.1 Zoneamento 

Zoneamento é uma setorização territorial, de acordo 

com as diversas vocações e finalidades de uma determinada 

área, com o objetivo de potencializar o seu uso sem 

comprometer o meio ambiente, promovendo a qualidade de 

vida e o desenvolvimento sustentável (Santos e Kobiyama 

(2004). 

Para a classificação e definição de setores ou zonas e 

seus respectivos usos, a organização das informações 

espaciais deve considerar fatores de ordem física, territorial 
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e cultural. Os fatores de ordem física são dentre outros: rocha, 

solo, relevo, clima, vegetação, hidrografia e infraestrutura; os 

fatores de ordem territorial dentre outros são: economia, 

política, organização social e cultura. 

O zoneamento não é somente uma ferramenta para a 

prevenção, mas também para a correção de áreas já atingidas, 

nestes casos, ressalta-se que é fundamental conhecer a 

realidade das comunidades normalmente atingidas. Para 

tanto, a aplicação de questionários é um método que supre a 

necessidade de conhecer a realidade das mesmas, levantando 

o número de residências e pessoas localizadas nestas áreas, a 

forma de ocupação, a localização, a qualidade das 

construções, a configuração do relevo, além das informações 

sobre os fenômenos e impactos gerados pelos mesmos 

(SANTOS e KOBIYAMA, 2004). 

A modelagem numérica também é uma ferramenta 

que pode ser utilizada no mapeamento das áreas de perigo e 

risco. Como exemplo, apresenta-se o resultado de um 

zoneamento para inundações na Bacia do Rio Pequeno, em 

São José dos Pinhais – PR. Aplicando o modelo hidrológico 

TOPMODEL (BEVEN et al., 1995) a essa Bacia, Santos e 

Kobiyama (2004) realizaram zoneamento de área de 

saturação e também de área de preservação permanente. 

Neste caso, a área de saturação é considerada como áreas 

inundadas. As áreas de saturação e de preservação 

permanentes não devem ser ocupadas. 

Shidawara (1999) mostrou a situação dos mapas de 

perigos de inundação no Japão e o que pensa a população 
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japonesa sobre os mesmos. Este autor concluiu que os mapas 

são muito efetivos como fontes de informações sobre 

inundação, principalmente em pequenos municípios. 

 

1.2.1.2 Sistema de alerta 

O sistema de alerta é um instrumento muito 

importante, especialmente quando tratamos de sistemas 

urbanos já implantados, uma vez que permite que a 

comunidade seja informada da ocorrência de eventos 

extremos e minimize os danos materiais e humanos. 

A Figura 11 mostra um esquema de implantação de 

sistema de alerta em bacia hidrográfica, com seus principais 

componentes como: (1) monitoramento; (2) transmissão dos 

dados; (3) modelagem e simulação; (4) orientação para as 

instituições responsáveis e alerta para a população localizada 

nas áreas de risco. Já na Figura 12, apresenta-se um 

fluxograma demonstrando o papel do monitoramento e 

modelagem no sistema de alerta. 

A ocorrência de desastres súbitos, por exemplo, 

inundações bruscas e fluxo de escombros, são extremamente 

rápidos. Isto significa que o sistema de monitoramento e 

alerta em nível estadual (regional) pode não ter um bom 

desempenho contra os desastres súbitos, pois este tipo de 

sistema é lento demais. Por esta razão, pode-se dizer que o 

sistema de monitoramento e de alerta para os fenômenos 

súbitos deve ser realizado na escala local, ou seja, em nível 

municipal. Essa municipalização do sistema diminui a 
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logística envolvida e, consequentemente, diminui os custos e 

agiliza seu funcionamento. 

 

 
Figura 11. Esquema de implantação de um sistema de alerta. 

Fonte: Kobiyama et al. (2004). 

 

A aquisição dos dados em tempo real é cada vez mais 

importante para o sistema de alerta. Al-Sabhan et al. (2003) 

discutiram o uso de Sistema de informação geográfica (SIG) e 

Internet para a previsão de inundação e para o sistema de 

alerta. Os mesmos autores mencionaram três sistemas para 

fornecer os dados de precipitação e monitoramento na 

previsão em tempo real: pluviógrafo com telemetria 

convencional (linha telefônica, rádio e satélite), radar 

meteorológico e monitoramento com satélite. 
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Figura 12. Papel da modelagem no sistema de alerta.  

Fonte: Kobiyama et al. (2004). 

 

Sistema de alerta de escorregamentos em grandes 

áreas durante chuva intensa consiste em: (1) relações 

empíricas e teóricas entre o regime pluviométrico e a 

iniciação de movimento de massa; (2) determinação 

geológica das áreas de perigo; (3) monitoramento em termo 

real com telemetria; e (4) previsão de tempo (KEEFER et al., 
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1987). Estudando a relação entre chuva e deslizamento, 

Wilson e Wieczorek (1995) concluíram que tanto a chuva 

antecedente quanto a intensidade da chuva são igualmente 

importantes para a deflagração (iniciar) dos 

escorregamentos. 

 

1.2.1.3 Outras medidas mitigadoras 

As várzeas, cabeceiras de drenagem ou áreas próximas 

aos cursos d’água, indubitavelmente, não podem ser cobertas 

pelo asfalto das ruas ou pelo concreto das construções, pois, 

à medida que a cidade cresce, elas se tornam imprescindíveis 

na defesa da área urbana contra situações chuvosas extremas 

(TAVARES & SILVA, 2008). No entanto, na maioria das 

grandes cidades, essa impermeabilização já ocorreu. Desta 

forma, é necessário que os órgãos gestores empreguem 

medidas alternativas para dissipar os problemas anunciados. 

Na Região Metropolitana de São Paulo, por exemplo, 

uma das soluções mais adotadas tem sido a construção de 

piscinões, que funcionam como reservatórios temporários 

em períodos de inundações. No entanto, tem como 

desvantagem o custo de construção e manutenção. A 

realização de estudos climáticos auxilia no processo decisório 

sobre medidas estruturais a serem implantadas, na 

determinação de cotas de risco e no tempo de retorno, que é 

essencial e deve ser executada de forma sistemática nos 

municípios com problemas de inundação (PINHEIRO, 2007). 

De qualquer forma, as ações governamentais e as 

pesquisas de novas soluções para os problemas devem ser 
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integradas e incluem o planejamento de novas áreas de 

expansão urbana, a preservação e recuperação de áreas de 

proteção permanente, a retenção e conservação da água ao 

longo das vertentes (aumento da permeabilidade do solo) e a 

educação ambiental. 

 

1.2.2 Causas naturais e agravantes antrópicos 

 

Os desastres de origem natural podem estar 

relacionados com a dinâmica interna ou externa da Terra, ou 

seja, eventos ou fenômenos internos causados pela 

movimentação das placas tectônicas, que têm reflexo na 

superfície do planeta (terremotos, maremotos, tsunamis e 

atividade vulcânica); ou de origem externa gerada pela 

dinâmica atmosférica (tempestades, tornados, secas, 

inundações, ressacas, vendavais, etc). 

Os desastres de causas naturais podem ser agravados 

pela ação antrópica inadequada, isto é, situações causadas 

pelo homem que ajudam a intensificar o desastre. Na Tabela 

1 são apresentados alguns agravantes antrópicos e o tipo de 

desastre em que os mesmos interferem. 
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Tabela 1: Principais agravantes antrópicos relacionados com 

os desastres. 

Agravantes humanos Desastres 

consequentes 

Emissão de gases nocivos Chuvas ácidas 

Retirada da mata ciliar e 

assoreamento dos rios 

Inundações 

Impermeabilização do solo 

(concreto, asfalto...) 

Inundações bruscas 

Ocupação desordenada de 

encostas íngremes 

Escorregamentos 

 

 

1.2.2.1 Alguns desastres naturais decorrentes do 

clima 

 

a) Inundação 

Analisando os dados sobre desastres naturais no 

Brasil no período de 1948 a 2004, disponibilizados pelo EM-

DAT Internacional Disaster Database, Kobiyama et al. (2004) 

demonstraram que no Brasil, os desastres naturais que 

provocam maiores perdas humanas foram as inundações 

(enchentes). Costa e Teuber (2001) mencionaram que as 

inundações são inevitáveis, mas por outro lado, pode-se 

reduzir significativamente os danos e prejuízos (Figura 13). 
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Figura 13. Diferenças entre inundação gradual e brusca. 

Fonte: Marcelino (2008) 

 

A frequência das inundações se altera devido a 

modificações na bacia hidrográfica. Plate (2002) afirmou que 

a pressão exercida pelo crescimento populacional resulta na 

exclusão da parcela mais pobre da população, que passam a 

viver na planície de inundação. Este tipo de problema é 

comumente presenciado nas áreas urbanas. Assim, devem ser 

introduzidos novos conceitos e práticas para uma melhor 

convivência com este fenômeno. 

A inundação, popularmente tratada como enchente é o 

aumento do nível dos rios além da sua vazão normal, 

ocorrendo o transbordamento de suas águas sobre as áreas 

próximas a ele. Estas áreas planas próximas aos rios sobre as 
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quais as águas extravasam são chamadas de planícies de 

inundação. Quando não ocorre o transbordamento, apesar do 

rio ficar praticamente cheio, tem-se uma enchente e não uma 

inundação. Por esta razão, no mundo científico, os termos 

“inundação” e “enchente” devem ser usados com 

diferenciação (PLATE, 2002). 

A Defesa Civil classifica as inundações em função da 

magnitude (excepcionais, de grande magnitude, normais ou 

regulares e de pequena magnitude) e em função do padrão 

evolutivo (inundações graduais, inundações bruscas, 

alagamentos e inundações litorâneas) (CASTRO, 2003). 

Apesar desta diferenciação, a maior parte das situações de 

emergência ou estado de calamidade pública são causadas 

pelas inundações graduais e bruscas. 

Segundo Castro (2003) as inundações graduais 

ocorrem quando a água eleva-se de forma lenta e previsível, 

mantêm-se em situação de cheia durante algum tempo, e a 

seguir escoam-se gradualmente. Citando os rios Amazonas, 

Nilo, e Mississipi como exemplos, o mesmo autor mencionou 

que este tipo de inundação possui uma sazonalidade 

(periodicidade). Aparentemente, essa inundação não é tão 

violenta, mas sua área de impacto é extensa. 

Por outro lado, popularmente conhecida como 

enxurrada, a inundação brusca ocorre devido a chuvas 

intensas e concentradas, principalmente em regiões de relevo 

acidentado. A elevação dos caudais é súbita e seu escoamento 

é violento (CASTRO, 2003).  
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Neste contexto, surgem alguns questionamentos: as 

definições das inundações graduais e bruscas estão bem 

definidas? É fácil diferenciar inundações graduais e bruscas 

em campo?  

Baker (1994) comenta que existe uma grande 

divergência entre os cientistas sobre as definições a serem 

adotadas. Few et al. (2004) também citam que devido as 

diferentes percepções e terminologias utilizadas para as 

inundações, há uma dificuldade em padronizar as categorias 

das mesmas. 

Atualmente, vêm aumentando gradativamente a 

frequência com que ocorrem as inundações e também os 

prejuízos que elas causam. Isto pode estar associado ao 

aumento do número de ocupações nas planícies de inundação 

(Figura 14). 

 

 
 

Figura 14. Exemplo de ocupação na planície de inundação. 

 

Quando se constroem estradas, casas, prédios e outras 

edificações, ocorre um processo de impermeabilização do 

solo, isto é, acaba-se “cobrindo” o solo com cimento e asfalto. 
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Impedindo desta forma que as águas das chuvas sejam 

absorvidas pelo solo. Neste caso, as águas escoam 

diretamente para os rios aumentando rapidamente seu nível. 

Os desmatamentos também aumentam o escoamento 

superficial e aceleram o processo de perda de solo, resultando 

no assoreamento dos cursos d’água. Já o lixo, entope os 

bueiros, canais e tubulações que levariam as águas pluviais 

diretamente para o rio, alagando áreas que normalmente não 

eram invadidas pelas águas. Na própria calha do rio, o lixo 

também pode funcionar como uma represa, proporcionando 

o rápido aumento do seu nível. 

É praticamente impossível escapar de uma inundação 

sem algum tipo de dano. Entretanto, pode-se salvar o que se 

tem de mais precioso: a vida. Também não dá para carregar a 

casa nas costas, mas algumas medidas podem ser adotadas 

para minimizar os danos ocasionados pelas inundações. 

 

b) Escorregamento 

Escorregamento (ou deslizamento) é o movimento 

coletivo de massa e/ou material sólido encosta abaixo, como 

solos, rochas e vegetação, sob a influência direta da gravidade 

(SELBY, 1993). 

Estes movimentos podem ocorrer principalmente com 

elevados volumes de precipitação e/ou terremotos. Tanto 

chuvas intensas de curta duração quanto de longa duração 

(chuvas contínuas) fornecem condições propícias para a 

diminuição da resistência do solo, atuando como um dos 
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principais agentes deflagradores de movimentos de encostas 

em ambientes tropicais úmidos (GUIDICINI e IWASA, 1976). 

Assim como existem diversos tipos de inundações, os 

escorregamentos são classificados quanto à cinemática do 

movimento (velocidade e direção), o tipo de material (solo, 

rocha, detritos, etc.), a geometria (tamanho e forma das 

massas) e o conteúdo de água (Figura 15) (CARSON e KIRKBY, 

1975; CROZIER, 1986; SELBY, 1993; FERNANDES e AMARAL, 

1996). 

 

 
Figura 15. Classificação de movimentos de massa.  

Fonte: adaptada de Carson e Kirkby (1975). 

 

Devido à complexidade dos critérios de análise, 

surgiram diversas classificações com respeito aos 
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movimentos de massas. Basicamente, conforme classificação 

proposta por Augusto Filho (1994), destaca-se quatro tipos 

de movimentos básicos: os rastejos (creep), os 

escorregamentos (slides), as corridas (flows) e as quedas de 

blocos (falls). 

O rastejo é um fenômeno bem lento (cm/ano) e a 

energia destrutiva, consequentemente, é menor que a dos 

demais tipos. Entretanto, pode ser facilmente identificado 

pela mudança na verticalidade das árvores, postes, muros, 

etc. (SELBY, 1993, AUGUSTO FILHO, 1994). 

Os escorregamentos propriamente ditos, como os 

rotacionais e os translacionais, são movimentos rápidos com 

velocidades médias a altas (m/h a m/s), de curta duração e de 

elevado poder destrutivo, em função do material 

transportado encosta abaixo (rocha, solo, detritos, árvores, 

etc.). Por ser um fenômeno bastante comum em todo mundo, 

a sociedade busca entender a dinâmica do fenômeno 

(modelagem) e mapear as áreas de risco, com o intento de 

evitar grandes danos e prejuízos (GUIDICINI e NIEBLE, 1993; 

AUGUSTO FILHO, 1994). 

As corridas são movimentos muito rápidos (m/s), 

devido às características do material transportado que se 

comportam como fluidos altamente viscosos. Apesar de 

serem mais raras de ocorrer, produzem estragos maiores que 

os escorregamentos. O fluxo destrói tudo no seu caminho, ou 

seja, no local de formação (encosta), durante o caminho 

(cursos d’água e fundo de vales) e na área de deposição 

(planícies). Dependendo da viscosidade e do tipo de material, 
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podem receber outros nomes como, fluxos de terra 

(earthflows), fluxos de lama (mudflows) e fluxos de detrito 

(debrisflows) (SELBY, 1993; AUGUSTO FILHO, 1994; 

MARCELINO, 2003). Muitas pesquisas têm sido realizadas 

com o intuito de se prever o local de ocorrência, como o 

material fluirá e aonde irá se depositar (COUSSOT e 

MEUNIER, 1996). 

Apesar dos danos causados pelos escorregamentos, 

este fenômeno é um processo natural e faz parte da evolução 

da paisagem. Bigarella et al. (1996) menciona que é o mais 

importante processo geomorfológico modelador da 

superfície terrestre. Portanto, viver com esse fenômeno é 

inevitável. 

Entretanto, o aumento da população nas áreas 

urbanas pode agravar esta situação devido a ocupação de 

áreas inadequadas. Casseti (1991) cita que, a partir do 

momento em que o homem apropria-se de uma encosta, 

através dos desmatamentos, cortes e aterros, alterando sua 

estabilidade, aumenta-se a probabilidade de desencadear um 

escorregamento. Zêzere et al. (1999), analisando os eventos 

ocorridos na região norte de Lisboa (Portugal), chegaram à 

conclusão que, dos 597 escorregamentos ocorridos, 484 

(81%) ocorreram em virtude da interferência humana direta 

(desmatamentos, estradas, cultivos) ou indireta (áreas de 

regeneração), sendo que 20% dos escorregamentos foram 

induzidos pelos cortes de encostas para a construção de casas 

e estradas. 
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Com relação a áreas edificadas, Fernandes et al. 

(1999), analisando o processo de ocupação no Maciço da 

Tijuca (RJ), verificaram que cerca de 50% dos 242 

escorregamentos existentes no maciço ocorreram em favelas, 

que cobrem somente 4,6% da área total do maciço. Os autores 

explicam que esta elevada frequência de escorregamentos 

está intimamente relacionada com o aumento dos cortes para 

a construção de barracos e outros fatores (esgoto, fossas, 

etc.), em encostas íngremes situadas no sopé de afloramentos 

rochosos. 

Dentre os fenômenos naturais extremos, os 

escorregamentos têm sido responsáveis por inúmeras 

vítimas fatais e grandes prejuízos materiais, com destaque 

para os eventos ocorridos em 1967, na Serra das Araras (RJ) 

e Caraguatatuba (SP), que resultaram em 1.320 mortes e 

destruição de centenas de edificações . Os estados brasileiros 

mais afetados são: Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, 

Pernambuco e Paraíba (AUGUSTO FILHO, 1994). 

Os escorregamentos nas encostas urbanas vêm 

ocorrendo com uma frequência alarmante nestes últimos 

anos. A principal causa é a ocupação desordenada de áreas 

que apresentam elevada susceptibilidade a escorregamentos 

(Figura 16) (AUGUSTO FILHO, 1994). 
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Figura 16. Exemplos corretos e incorretos de ocupação em 

encostas.  

Fonte: Augusto Filho (1994) 

 

Com o avanço das geotecnologias (SIG, GPS, 

sensoriamento remoto, etc.), o mapeamento de áreas de risco 

de escorregamento vem sendo cada vez mais popular 

(MARCELINO, 2003). Entretanto, a maioria dos trabalhos 

aborda apenas as encostas de origem, tanto na análise dos 

escorregamentos já ocorridos quanto na elaboração dos 

mapas de risco. Desta forma, analisando os desastres 

ocorridos, observa-se que os maiores danos e prejuízos estão 

associados as áreas de deposição. Em outras palavras, na 

elaboração dos mapas de risco as áreas de deposição também 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

46 
 

devem ser levadas em consideração. Neste contexto, 

Kobiyama et al. (2004) apresentou um método topográfico, 

de fácil aplicabilidade, para elaborar mapas de risco que 

atinjam tais objetivos. Este método foi aplicado em uma área 

com elevada susceptibilidade no município de Florianópolis 

– SC (Figura 17). 

 

 
Figura 17. Traçado dos perfis e determinação da área de 

deposição.  

Fonte: Kobiyama et al. (2004). 

 

c) Granizo 

O granizo é definido como precipitação de gelo, em 

forma esférica ou irregular, apresentando geralmente um 

diâmetro de 5 mm (GLICKMAN, 2000). As condições que 

propiciam a formação de granizo acontecem na parte 

superior de nuvens do tipo cumulunimbus, que possuem 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

47 
 

temperaturas muito baixas. Em função da união de gotas 

congeladas, o granizo cresce rapidamente. Além disso, as 

gotas congeladas movimentam-se com as correntes 

subsidentes e ascendentes chocando-se com gotas de água 

mais frias até alcançarem as dimensões de queda (KULICOV e 

RUDNEV, 1980; KNIGHT e KNIGHT, 2001). 

A duração da chuva de granizo depende da extensão 

vertical da zona de água no interior da nuvem. Se estiver 

acima de 3 km, com gotas de dimensões diferentes, será de 

longa duração. Entretanto, se a zona de água não tiver um 

extenso desenvolvimento vertical e conter gotas de tamanhos 

similares, a chuva será de curta duração . A agricultura é um 

dos setores econômicos que mais sofre com este fenômeno, 

pois plantações inteiras podem ser destruídas dependendo 

da quantidade e dos tamanhos das pedras de gelo. No Estado 

de Santa Catarina é comum a ocorrência de granizo nos meses 

da primavera caracterizados pela passagem de sistemas 

frontais e complexos convectivos de mesoescala. Muitos 

municípios catarinenses que possuem sua economia 

prejudicada pela queda de granizo já possuem sistemas 

preventivos, tais como os queimadores de solo a base de 

iodeto de prata e acetona. O objetivo desses queimadores é 

diminuir o tamanho do granizo, para que possam ser 

dissolvidos nas camadas atmosféricas mais quentes, ou se 

não for dissolvido, cair com menor impacto. Além disso, outra 

alternativa utilizada é a cobertura do cultivo com tela de 

plástico ou nylon (KULICOV e RUDNEV, 1980). 
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d) Vendaval 

O vendaval pode ser definido como um deslocamento 

intenso de ar na superfície terrestre devido, principalmente, 

às diferenças no gradiente de pressão atmosférica, aos 

movimentos descendentes e ascendentes do ar e a 

rugosidade do terreno (VIANELLO E ALVES, 1991). 

As diferenças no gradiente de pressão correspondem 

às variações nos valores entre um sistema de baixa (ciclone) 

e alta pressão atmosférica (anticiclone). Assim, quanto maior 

for o gradiente, mais intenso será o deslocamento de ar. Já os 

movimentos ascendentes e descendentes de ar estão 

associados ao deslocamento de ar dentro das nuvens 

cumulunimbus (nuvens de tempestades) que podem 

produzir intensas rajadas de ventos (VIANELLO E ALVES, 

1991; VAREJÃO-SILVA, 2001). 

O relevo também pode contribuir significativamente 

para a intensificação dos ventos. Por exemplo, Davenport et 

al. (1985), comentam que o vento aumenta 

consideravelmente de velocidade quando atinge a encosta de 

uma montanha, alcançando seu pico máximo na linha de 

crista ou cume. Na Figura 18, pode-se entender melhor o 

comportamento do vento em relação à topografia. O vento 

que atinge à costa a 80 km/h (medido a 10 m de altura), ao 

atingir os primeiros obstáculos na planície (árvores, casas, 

etc.), perde significativamente sua velocidade, à medida que 

se desloca para o interior. Entretanto, a 500 m de altura os 

ventos permanecem com velocidade de deslocamento 

relativamente constante (100 km/h). Ao atingir a encosta 
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(barlavento), os ventos são comprimidos sobre a barreira 

topográfica forçando a ascensão violenta dos mesmos que, ao 

atingir o topo da montanha, alcançam sua velocidade máxima 

(120 km/h). Após a crista, em virtude da expansão do ar e 

diminuição da pressão, os ventos diminuem drasticamente 

(sotavento). 

 

 
Figura 18. Comportamento dos ventos típicos de um furacão 

em relação à topografia.  

Fonte: adaptada de Davenport et al. (1985) 

 

Além disso, este comportamento pode ser ainda mais 

intenso quando associado aos vales (sob a forma de 

“garganta”), em virtude da canalização dos ventos, formando 

correntes de ar intensas (barlavento) similares as correntes 

de jato (BRYANT, 1991). A sotavento, após vencer a barreira 

topográfica, o poder de destruição aumenta severamente, 

conforme verificado no Hawaii durante a passagem do 

Furacão Iniki em 1992 (COCH, 1994). 
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As variações bruscas na velocidade do vento 

denominam-se rajadas, as quais, normalmente, são 

acompanhadas também por mudanças bruscas na direção 

(VAREJÃO-SILVA, 2001). Estas rajadas também podem variar 

consideravelmente em virtude da rugosidade presente no 

terreno, seja ela natural (colinas, morros, vales, etc.) ou 

construída (casas, prédios, etc.) (BRYANT, 1991). 

 

e) Tornado 

Tornado é um fenômeno que se origina na base de 

nuvens do tipo cumulunimbus, estendendo-se até o solo 

como uma intensa coluna de ar giratória e normalmente 

visível como uma nuvem funil (GLICKMAN, 2000). Para ser 

caracterizado como tornado, os ventos que formam o 

fenômeno devem causar danos na superfície terrestre 

(DOSWELL, 1997). 

Os tornados geralmente estão associados às 

tempestades, desenvolvendo-se em ambientes 

extremamente quentes e úmidos. Com relação ao local de 

ocorrência, quando ocorre em uma superfície aquosa (lago, 

rios e oceano) é classificado como tromba d’água (water 

spout); e quando ocorrem na superfície terrestre são 

chamados de tornados (GLICKMAN, 2000). 

O rastro de destruição de um tornado pode variar de 

dezenas de metros a quilômetros de extensão. A intensidade 

dos ventos pode chegar até 500 km/h (FUJITA, 1981). Devido 

a grande dificuldade de inserir equipamentos de medição no 

interior dos tornados, há uma ampla utilização de estimativa 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

51 
 

da intensidade do fenômeno, que é realizada através de 

medições de radares doppler e de avaliação dos danos em 

campo. 

O poder de destruição dos tornados mais intensos (F3 

em diante) é maior do que o de furacões. A velocidade dos 

ventos de um tornado, associada a baixa pressão do seu 

interior, desencadeia forte sucção (efeito aspirador) podendo 

causar explosão de casas (portas, janelas e telhados), e 

destruição de praticamente todos os tipos de estruturas 

existentes. 

Serão relacionados a seguir os principais tipos de 

danos de cada categoria segundo Fujita (1981) e FEMA 

(1998): 

 

• F0: os prejuízos causados são leves, podendo causar 

alguns danos em chaminés, destelhamentos, quebra de galhos 

de árvores, árvores com raízes rasas são tombadas. Deixam 

sinais de danos pela trajetória; 

• F1: o limite inferior de velocidade dos ventos 

(119km/h) corresponde ao início da velocidade dos ventos 

nos furacões. Causam prejuízos moderados, tais como: 

arrancam a cobertura de telhados, movimentam carros para 

fora das estradas, trailers e casas frágeis (madeira) são 

arrancadas da fundação ou tombadas; 

• F2: os prejuízos são consideráveis, pois podem 

arrancar todo o telhado, trailers e casas frágeis são 

destruídos, carros são levantados do chão, grandes árvores 
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podem ser arrancadas pela raiz. Objetos tornam-se em 

projéteis; 

• F3: causam prejuízos severos, derrubam telhados e 

paredes de casas bem construídas (alvenaria), a maioria das 

árvores nas florestas são arrancadas, trens são virados, 

carros pesados são levantados do chão e arremessados; 

• F4: os prejuízos são realmente devastadores, casas 

bem construídas são niveladas ao plano (totalmente 

destruídas), estruturas com fundações fracas são 

transportadas por algumas distâncias, carros são 

arremessados e grandes projéteis generalizados; 

• F5: os prejuízos são considerados incríveis. Casas 

com forte amarração são levantadas das fundações e varridas 

pelo caminho, automóveis grandes voam como projéteis pelo 

ar a distâncias superiores a 100 m, as árvores são arrancadas 

e lançadas a centenas de metros. Chega a arrancar asfalto e 

grama por onde passa. 

 

No Brasil, os tornados são frequentemente registrados 

nas Regiões Sul e Sudeste, principalmente no Estado de Santa 

Catarina (DYER, 1988; SILVA DIAS e GRAMMELSBACHER, 

1991; MARCELINO, 2003). Entretanto, o número de registros 

poderia ser maior se não houvesse confusão na classificação 

do fenômeno. Muitos tornados formam registrados 

erroneamente como vendaval, ciclone, furacão ou 

simplesmente como uma tempestade. 

Faz-se necessário conhecer as características 

peculiares dos tornados para que não seja confundido, 
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principalmente com vendaval. Dessa forma, quando a 

destruição for ocasionada por uma “nuvem funil” ou 

“redemoinho” e a destruição seguir uma trajetória linear, 

tratar-se-á de um tornado. Quando a destruição for causada 

por ventos abrangendo em extensa área, tratar-se-á de um 

vendaval (MARCELINO, 2003). Na Figura 19 ilustra-se a 

diferença da trajetória de destruição de vendaval e tornado. 

 

 
Figura 19. Representação da ação de um vendaval e de um 

tornado.   

Fonte: Marcelino (2003) 

 

f) Furacão 

O furacão (Figura 20) é um sistema de baixa-pressão 

(ciclone) intenso que geralmente forma-se sobre os oceanos 

nas regiões tropicais. Os ventos de um furacão giram 

violentamente ao redor de um centro relativamente calmo, 

conhecido como o “olho” da tempestade. Quanto mais 

próximo do “olho”, mais intensos ficam os ventos (parede do 

“olho”), que podem atingir velocidades superiores a 250 

km/h (vento sustenido) (COCH, 1994). 
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Figura 20. Estrutura representativa de um furacão.  

Fonte: adaptada de NOAA (2005) 

 

Devido à uma força defletora chamada de Coriolis, no 

Hemisfério Sul os ventos de um furacão giram no sentido 

horário, ao contrário do Hemisfério Norte, onde os ventos 

giram no sentido anti-horário (NOAA, 1999). 

Para que um furacão desenvolva-se é necessário que 

exista inicialmente a formação de uma tempestade tropical 

no oceano, sobre águas relativamente quentes, isto é, com 

temperatura da superfície do mar (TSM) superior a 26,5°C. 

No entanto, Walton (1976) comenta que também podem 

formar-se furacões com temperaturas de até 23°C, mesmo 

que esporadicamente. 

Além destes ingredientes, acrescenta-se umidade, 

provinda da evaporação do oceano, temperatura elevada 

(regiões tropicais) e um período de tempo suficiente para o 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

55 
 

desenvolvimento da tempestade. Como resultado, têm-se 

condições propícias para a formação de violentos furacões. 

Caso atinja a costa, com certeza provocarão danos e prejuízos 

severos as comunidades impactadas. Mas, ao mover-se sobre 

a terra, a rugosidade do terreno e a diminuição da umidade, 

fazem com que um furacão perca sua intensidade 

rapidamente. Assim, os danos associados aos furacões 

geralmente restringem-se a linha de costa (NOAA, 1999). 

A diferença entre um furacão e um tufão é apenas o 

local onde ele se forma. O tufão se forma no Oceano Pacífico e 

o furacão no Atlântico Norte. São apenas denominações 

diferentes para caracterizar o mesmo sistema, ou seja, um 

ciclone tropical (NOAA, 2005). 

No Brasil, em virtude da ocorrência do Furacão 

Catarina, houve muita confusão sobre os ciclones 

extratropicais e os furacões. Além das diferenças no processo 

de formação e estrutura, estes fenômenos podem ser 

facilmente diferenciados em virtude da sua forma, tamanho e 

danos. Para exemplificar, são apresentadas na Figura 21, duas 

imagens de satélite referentes ao Furacão Catarina, ocorrido 

no dia 27/03/2004, e um ciclone extratropical, ocorrido no 

dia 26/05/2004, que muitos confundiram com um furacão. 

Mas, em detalhe, nota-se que em termos de tamanho, o 

Furacão Catarina é bem menor que o ciclone extratropical, 

mostrado pelo círculo branco, que representa as dimensões 

do Catarina (RUDORFF, 2005). 

Além disso, apesar do ciclone apresentar uma forma 

espiralada intensa, que não é frequente para este tipo de 
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fenômeno, nem se compara a forma circular do furacão, que 

possibilitou até a formação do “olho”. Com relação aos danos, 

os ciclones extratropicais causam geralmente ressacas nas 

praias, destelhamentos, queda de árvores e nos casos mais 

graves podem até destruir as edificações mais frágeis 

(RUDORFF, 2005). 

 

 
Figura 21. Diferenças entre o Furacão Catarina (a) ocorrido 

no dia 27/03/2004 e um ciclone extratropical (b) ocorrido no 

dia 26/05/2004.  

Fonte: Marcelino et al. (2006) 

 

Por outro lado, os furacões causam destruição 

generalizada, deixando as áreas impactadas completamente 

varridas pela força dos ventos, como ocorrido com a região 

sul catarinense após a passagem do Catarina. Conforme 

Marcelino et al. (2006), no total foram destruídas 2.194 

edificações e outras 53.274 foram danificadas, o que 
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representou 36,4% das edificações afetadas da região. Apesar 

dos elevados danos, o Catarina foi classificado somente como 

categoria 2, que corresponde a ventos de 154 a 177 km/h. 

Atualmente, têm-se associado o aumento na 

frequência e na intensidade dos furacões em todo o mundo 

com o aquecimento global. Pesquisadores acreditam que o 

aquecimento global aumentou a temperatura média dos 

oceanos, favorecendo a formação dos furacões, 

principalmente dos de categoria 4 e 5 (WEBSTER et al., 2005; 

EMANUEL, 2005). Além disso, o aumento da temperatura 

poderia causar a formação de furacões em áreas outrora 

desprovidas de registros, como no Atlântico Sul (MET 

OFFICE, 2004). 

 

g) Ressaca 

Diversas comunidades que vivem ao longo da orla 

marítima do Brasil estão sujeitas a eventos de ressaca. 

Ressaca ou maré de tempestade (storm surge), é o termo 

utilizado para caracterizar a sobre-elevação do nível do mar 

durante eventos de tempestade (Figura 22). Ela resulta do 

empilhamento da água oceânica induzido pelo cisalhamento 

do vento e pela presença de gradientes de pressão 

atmosférica (CARTER, 1988). Já maré de tormenta é a 

combinação da maré astronômica e da maré de tempestade.  

A direção do vento também é importante para 

ocorrência de ressacas. Durante furacões o empilhamento 

ocorre a partir de ventos vindos do mar. Já durante ciclones 

extratropicais o empilhamento se dá à esquerda do sentido 
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do vento (hemisfério sul), devido ao transporte de Eckman. 

No Sul e Sudeste do Brasil, o vento que provoca 

empilhamento na costa é o vento sul. Já na costa do nordeste 

são os ventos dos quadrantes norte, leste e ocasionalmente 

do quadrante sul que provocam as maiores ressacas. 

 

 
Figura 22. Exemplo de evento de ressaca.  

 

As ressacas mais destrutivas ocorrem durante 

furacões, sendo elas o componente que mais causa mortes ao 

atingirem a costa. Na costa Atlântica dos EUA, apesar dos 

furacões periodicamente causarem danos severos, as 

tempestades extratropicais provocam maiores danos 

acumulativos. Isto se deve ao fato de que as tempestades 

extratropicais na costa leste americana são frequentes, 

duram muitos dias e abrangem extensas áreas, enquanto que 

os furacões são menos frequentes, duram apenas algumas 
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horas ao atravessar o continente e seus danos são mais 

localizados (MORTON, 2003). 

Nas regiões sul e sudeste do Brasil, as ressacas estão 

associadas às passagens de frentes frias e ciclones 

extratropicais. Durante tais eventos, ventos fortes e 

persistentes do quadrante sul empilham a água do mar sobre 

a costa, muitas vezes avançando sobre dunas e edificações 

localizadas no litoral. De acordo com CALLIARI (1998), 

apesar das marés de tempestade geralmente provocarem um 

empilhamento de aproximadamente 1 m ao longo da costa do 

Rio Grande do Sul, a sobre-elevação do nível do mar 

intensifica o poder erosivo das ondas de tempestade, 

causando danos severos especialmente quando coincidem 

com as marés de sizígia. Durante tais eventos a sobre-

elevação, além de poder provocar inundações, aumenta o 

nível base de ataque das ondas, danificando e muitas vezes 

destruindo propriedades e infraestrutura urbana. 

Uma das ressacas mais destrutivas que afetaram as 

Regiões Sul e Sudeste do Brasil foi a de maio de 2001, 

provocando danos severos em diversos municípios do litoral 

do Rio Grande do Sul ao Rio de Janeiro. Somente nos 

municípios costeiros de Santa Catarina este evento causou 

prejuízos superiores a cinco milhões de dólares (RUDORFF et 

al. 2006). 

Nas regiões Norte e Nordeste do Brasil as ressacas são 

muito pouco estudadas, porém também causam danos. O 

empilhamento da água do mar ocorre pelos ventos 

provenientes de NE ou E, dependendo da orientação da linha 
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de costa. Todavia, um dos perigos costeiros que causam 

danos severos nestas regiões são as grandes ondulações 

geradas por ciclones extratropicais intensos do Hemisfério 

Norte, que ocasionalmente atingem o litoral entre os estados 

do Amapá e Rio Grande do Norte (INNOCENTINI et al., 2001). 

Em fevereiro de 2001, um ciclone extratropical 

formado no Hemisfério Norte proporcionou que ondas de 3,7 

m atingissem a costa do Norte e Nordeste com bastante 

intensidade (Diário do Nordeste, 11/02/2001). Em março de 

2006, um ciclone associado à outra tempestade extratropical 

originou ondas de até 12 metros de altura e que atingiram 

estas regiões com alturas de até três metros (Jornal da Globo, 

02/03/2006). Quando chegaram à costa, uma tempestade 

com ventos de até 85 km/h aumentaram ainda mais o nível 

do mar (Jornal da Globo, 02/03/2006). Outro fator agravante 

foi que este evento coincidiu com a proximidade da maré de 

sizígia, e quando coincidiram com as marés altas as ondas 

provocaram os maiores danos. 

 

h) Estiagem 

Estiagem refere-se a um período prolongado de baixa 

pluviosidade ou sua ausência, em que a perda de umidade do 

solo (Figura 23) é superior à sua reposição (CASTRO, 2003).  
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Figura 23. Aspecto de solo durante um evento de estiagem 

 

A forma crônica deste fenômeno é denominada como 

seca, considerada atualmente como um dos desastres 

naturais de maior ocorrência e impacto no mundo. Isto se 

deve ao fato de que ela ocorre durante longos períodos de 

tempo, afetando grandes extensões territoriais. Assim, a 

estiagem é caracterizada como um breve período de seca, 

podendo ser classificada em três principais tipos (CAMPOS, 

1997): 

• seca climatológica, quando a pluviosidade (chuva) é 

baixa em relação às normais da área; 

• seca hidrológica, quando a deficiência ocorre nos 

estoques de água dos rios e açudes; 

• seca edáfica, quando é constatado um déficit de 

umidade no solo. Se as reservas contidas nas nascentes, rios, 

riachos e lagoas, pudessem ser coletadas e armazenadas para 

o abastecimento e distribuição, possivelmente estes períodos 

não resultariam em consequências prejudiciais ao homem. 
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O padrão estrutural da rede hidrográfica, por exemplo, 

pode também ser caracterizado como um dos condicionantes 

físicos que interferem na propensão para a construção de 

reservatórios e captação de água. A presença da cobertura 

vegetal também pode ser caracterizada como um dos 

condicionantes, pois reduz a perda de umidade do solo, 

devido principalmente ao bloqueio da radiação solar e ao 

sistema radicular (raízes) que favorece o processo de 

infiltração, diminuindo também a atuação do processo 

erosivo (lixiviação) (GONÇALVES et al., 2004). 

Municípios com economia totalmente apoiada em 

extrativismo vegetal, por exemplo, podem sofrer grandes 

prejuízos econômicos. Dependendo especificamente do porte 

da cultura realizada, da necessidade de irrigação e da 

importância desta na economia no município, os danos 

podem apresentar magnitudes economicamente 

catastróficas. As consequências podem estar relacionadas a 

extrativismos, abastecimento doméstico, geração de energia, 

produção industrial, prestação de serviços, atividades de 

lazer e turismo, repercutindo também em outros fenômenos, 

como queimadas e intensificação da erodibilidade dos solos 

(GONÇALVES et al, 2004). 

 

i) Geada 

A geada (Figura 24) ocorre quando o ar, em contato 

com o solo ou num nível mais elevado, atinge temperatura 

abaixo de 0°C, podendo ou não dar origem à formação de 

cristais de gelo sobre as superfícies expostas. Esta ocorrência 
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causa o congelamento das superfícies de água livre, da água 

depositada como orvalho, da água encanada e de soluções 

aquosas como as existentes em células animais e vegetais 

(AGUIAR e MENDONÇA, 2004). 

 

  
 

 

Figura 24. Exemplos de geada no Brasil 

 

A ocorrência de geada está associada com massas de 

ar de origem polar, estacionária ou em deslocamento. Tais 

massas caracterizam-se por baixa temperatura, baixo teor de 

umidade e ausência de nebulosidade (MONTEIRO, 2001). Há 

dois tipos principais de geada, a de radiação e a de advecção 

ou de massa de ar. A geada de radiação resulta do rápido 

resfriamento da camada de ar próxima ao solo, devido às 

grandes perdas de radiação em noites calmas e claras 

restringindo-se a uma pequena área. Já a geada de advecção 

ocorre devido à invasão de uma massa de ar frio e pode ser 

chamada de geada de vento se estender por uma grande área. 

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://lh3.googleusercontent.com/--g4t3pw2O34/VYLUYmuDF_I/AAAAAAAAAcc/Q4rXJhFEz0w/s640/frio_160608.jpg&imgrefurl=http://canalblackwhite.blogspot.com/2015/06/curitiba-geada.html&h=267&w=400&tbnid=Fzmx--o6jCfB3M:&docid=1e6lZK7bY1q8CM&ei=JjAdVtvaFMOIwgSQ7KigBg&tbm=isch&ved=0CFYQMygeMB5qFQoTCNuF1P_tv8gCFUOEkAodEDYKZA
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A geada pode ser também mais intensa quando resultar da 

associação desses dois fenômenos: invasão de massa de ar 

polar sobre o continente, seguida de radiação noturna 

(MOLION et al., 2001). 

Entre as culturas que sofrem danos causados pelas 

geadas estão o fumo, as frutíferas e os hortigranjeiros cuja 

produção é interrompida em certas épocas do ano. A 

pecuária, principalmente a leiteira é atingida pela 

interrupção no crescimento das pastagens nativas. 

 

1.3 Conclusões 

 

O desequilíbrio na relação homem-natureza tem 

levado a uma profunda alteração em diversos parâmetros 

climáticos, que tem como consequência mudanças referentes 

à frequência e intensidade de eventos extremos. 

Evitar que fenômenos naturais severos ocorram foge 

da capacidade humana. Entretanto, através da prevenção, 

pode-se desenvolver medidas que minimizem os impactos 

causados pelos mesmos. Estas, devem ser baseadas em um 

planejamento que seja eficaz e que funcione a longo prazo, 

sendo necessário o envolvimento da população junto com as 

autoridades competentes, as quais devem prezar pela 

segurança e qualidade de vida das pessoas. 
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CAPÍTULO 2 

 

MÉTODO DE PREVISÃO DE TROVOADAS NO 

NORDESTE BRASILEIRO 

 

Vladimir Levit 

Edwans Silva Cordeiro 

Lucas Carvalho Vieira Cavalcante 

 

2.1 Introdução 

Trovoada consiste em um fenômeno meteorológico 

bastante comum em diversas localidades do planeta sendo 

também considerado um dos fenômenos mais perigosos que 

existem na atmosfera terrestre. 

A expressão “trovoada” é utilizada como um termo 

técnico, pois indica a presença das nuvens denominadas 

Cumulonimbus (FELICIO, 2005), as quais provocam 

descargas elétricas de grande intensidade e, com elas, outros 

fenômenos meteorológicos tais como precipitação intensa, 

rajadas (ventos fortes), formação de gelo em altos níveis 

(topo das nuvens), granizo e turbulência. 

As trovoadas prejudicam várias atividades 

socioeconômicas e podem até causar a perda de vidas 
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humanas. Foi constatado por Cardoso (2011), usando os 

dados levantados pelo Grupo de Eletricidade Atmosférica 

(ELAT) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 

que, entre os anos 2000 e 2009, 1321 pessoas morreram 

atingidas por raios no Brasil, onde 18% delas ocorreram no 

Nordeste. 

A ocorrência deste fenômeno para o Nordeste 

Brasileiro (NEB) demonstra certa carência em relação aos 

estudos voltados a este tema. Desta forma, algumas pesquisas 

começaram a ser desenvolvidas no Laboratório de 

Meteorologia Sinótica e Física da Universidade Federal de 

Alagoas, a fim de se obter resultados concisos, para então 

divulgá-los por meio de publicações, sejam elas em 

Congressos e/ou Revistas nacionais ou internacionais. O 

primeiro estudo sobre a atuação deste fenômeno no estado 

de Alagoas foi realizado por Brito (2008). Este estudo 

consistia na análise da frequência das trovoadas no Estado de 

Alagoas, entre os anos de 1998 e 2007, e dos processos 

sinóticos e termodinâmicos associados à sua formação.  

Com base neste estudo foi criada uma primeira versão 

do método de previsão (BRITO, 2011). Todavia a parte 

termodinâmica do método foi realizada utilizando apenas 5 

do total de casos registrados. A Continuação deste estudo, 

para os anos de 2008 a 2010, foi feita por Cordeiro (2011), 

dando mais ênfase na termodinâmica, além de ampliar o 

banco de dados. Posteriormente, em sua tese de mestrado 

Cordeiro (2014) realizou um estudo climatológico das 

trovoadas entre os anos de 1998 e 2012, aperfeiçoando o 
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método de previsão. Cavalcante (2014) prosseguiu o estudo 

nos anos de 2013 e 2014, acrescentando a influência do 

relevo a analise termodinâmica do método.  

 Neste capitulo está apresentado o método mais 

completo de previsão de trovoadas no NEB. 

 

2.2 Método de Previsão de Trovoadas 

2.2.1 Identificação de trovoadas 

2.2.1.1 Dados das estações meteorológicas 

As trovoadas são registradas em estações 

meteorológicas primeiramente pelo observador e em seguida 

são distribuídas de diversas maneiras, através de códigos 

SYNOP e METAR. Estes dados tiveram alcance máximo de 20 

km de raio da estação meteorológica. Os exemplos destes 

dados podem ser vistos na Figura 1. 

 

 

 
 

(a)  
(b) 

Figura 1. Exemplo de identificação de trovoadas obtida pelos 

seguintes dados: (a); METAR (b) e SYNOP (c). 

Fonte: Redemet 
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2.2.1.2 Dados do satélite da Tropical 

Rainfall Measuring Mission 

      
O satélite da Tropical Rainfall Measuring Mission 

(TRMM) foi um projeto, em conjunto entre o National 

Aeronautics and Space Administration (NASA) e o Japan 

Aerospace Exploration Agency (JAXA), que oficialmente 

chegou ao fim no dia 15 de abril de 2015. Lançado em 

Novembro de 1997, com um período de vida de 3 anos, 

produziu mais de 17 anos de dados científicos valiosos. O 

satélite TRMM descreve uma órbita tropical, inclinada em 

relação ao equador. Esta inclinação limita a órbita do TRMM 

à banda tropical aumentando sua resolução temporal. Este se 

situa a aproximadamente 400 km de altitude e viaja a uma 

velocidade de 7 quilômetros por segundo enquanto orbita a 

Terra.  

 O satélite TRMM tem 5 sensores a bordo, os quais são: 

1) Precipitation Radar (PR), 2) TRMM Microwave Imager 

(TMI), 3) Visible Infrared Scanner (VIRS), 4) Clouds and the 

Earth's Radiant Energy System (CERES), 5) Lightning Imaging 

Sensor (LIS).  

O Lightning Imaging Sensor (LIS) é um instrumento 

usado para detectar a distribuição e variabilidade de 

relâmpagos que ocorre nas regiões tropicais do globo. Ele 

registra o tempo de ocorrência de um evento relâmpago, 

mede a energia radiante e estima o local, durante o dia e a 

noite, com elevada eficiência de detecção. O LIS observa a 
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atividade de relâmpagos, em parte da área, entre as latitudes 

de 35°S a 35°N.  

A Figura 2 exemplifica como a trovoada é registrada 

para o estudo. As áreas das faixas em cor branca não são 

monitoradas pelo sensor LIS. Já as áreas em cor azul, são 

faixas que são monitoradas pelo sensor (figura 2a). As Figuras 

2b e 2c mostram imagens ampliadas do satélite TRMM para o 

mesmo dia. A figura mostra um exemplo com dados obtidos 

pelo satélite TRMM para o dia 01 de Abril de 2010, onde foi 

apontada trovoada sobre o estado de Alagoas. 

 

 

(a) 
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(b) 

 

(c) 

Figura 2. Regiões com informação (em azul) e sem 

informação (em branco), produzida pelo sensor LIS para o dia 

01 de abril de 2010 (a) e imagem ampliada para o mesmo dia 

(b) e (c) através do Satélite TRMM. 

Fonte: TRMM, NASA. 

 

2.2.2 Climatologia de trovoada  

 

A análise climatológica de trovoadas foi criada em um 

período de 15 anos para o Estado de Alagoas. Durante este 

período foram encontrados 212 eventos, com ocorrência do 

fenômeno adverso. A trovoada esteve com maior presença 

dentre os meses onde predominam as temperaturas mais 

altas em Alagoas, ou seja, em Janeiro, Fevereiro e Março 
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(Tabela 1, Figura 3). Nestes meses é observada uma média de 

três casos por mês.  

 

Tabela 1. Frequência e soma de trovoadas em um período de 

15 anos (1998 à 2012), utilizando dados do Aeroporto Zumbi 

dos Palmares e dados do Satélite TRMM. 

Fonte: Cordeiro (2014) 

 

 

Nos meses do inverno e da primavera (de Junho à 

Novembro) as trovoadas são raras e, por isso, não foram 

observados em todos os anos. Vale destacar que, em 

Setembro não se obteve registros de trovoadas. Além destes, 
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os meses de Dezembro, Abril e Maio, também apresentaram 

um número de casos bem distribuídos ao longo das estações.  

 

 

Figura 3. Número de eventos com trovoadas ocorrentes em 

todos os meses, dentre o período de 15 anos (1998-2012) em 

Alagoas.  

Fonte: Cordeiro (2014) 

 

A primeira parte do fluxograma para previsão de 

trovoadas em curto prazo trata-se da Climatologia (Figura 4). 

Nesta etapa o meteorologista recebe a informação sobre a 

possibilidade de ocorrência do fenômeno adverso. 

A Figura 4 mostra os meses de ocorrência das 

trovoadas em Alagoas, sendo aqueles, grifados em cor 

vermelha, os meses com maior frequência (Janeiro, Fevereiro 

e Março). 
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Figura 4. Fluxograma climatológico dos eventos com 

trovoadas para o Estado de Alagoas, apresentados, em cor 

vermelha, os meses com maior frequência de trovoadas. 

Fonte: Cordeiro (2014) 

 

2.3 Passo 2: Análise Sinótica  

 

A análise sinótica começa na observação de sistemas 

báricos, tais como, ciclones, anticiclones, cavados e cristas 

(DJURIC, 1994; FEDOROVA, 2001; FEDOROVA, 2008a). Para 

identificação desses sistemas nas regiões tropicais, é melhor 

utilizar os mapas de Linhas de Corrente. Vale salientar que, 

para as regiões extratropicais, ou seja, fora dos trópicos, é 

mais comum utilizar os mapas de campos de pressão ao invés 

dos mapas de linhas de corrente. Em seguida, deve-se analisar 

a distribuição espacial dos mesmos, ou seja, a profundidade 

destes sistemas deve ser avaliada usando os mapas 

horizontais nos níveis padrões. A identificação dos sistemas 
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principais, os quais atuam no NEB e que também estão 

ligados à formação das trovoadas, será apresentado a seguir. 

 

2.3.1 Sistemas sinóticos associados às trovoadas 

no NEB  

Sistemas como Cavados, Cristas, Circulações 

Ciclônicas e Anticiclônicas são fáceis de identificar, pois 

podem ser notados em quaisquer níveis atmosféricos (Figura 

5). Os cavados e circulações ciclônicas são identificados pelas 

circulações no sentido horário no Hemisfério Sul, já as Cristas 

e Circulações Anticiclônicas são identificadas por circulações 

anti-horárias. Os cavados e cristas apresentam as linhas de 

corrente curvadas semi abertas, mas circulações ciclônicas e 

anticiclônicas mostram as linhas de corrente fortemente 

curvadas como espirais fechadas. Os exemplos destes 

sistemas são apresentados na Figura 5. 

A identificação de sistemas como Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT), Vórtice Ciclônico de Altos 

Níveis (VCAN) e Vórtice Ciclônico de Médios Níveis (VCMN) 

pode ser feita somente com análise conjunta dos sistemas em 

vários níveis. 
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Figura 5. Exemplos de sistemas sinóticos encontrados 

através do campo de Linhas de Corrente: (a) Cavado, (b) 

Crista, (c) Circulação Ciclônica e (d) Anticiclone.  

Fonte: Cordeiro (2014). 

 

CAVADO 

CRISTA 

ANTICICLONE 

CIRCULAÇÃO 

CICLÔNICA 

(a) (b) 

(c) (d) 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

90 
 

O Vórtice Ciclônico em Altos Níveis (VCAN) possui 

circulação ciclônica fechada somente em altos níveis (200-

300 hPa), o qual pode ser estendido até médios níveis (500 

hPa), em casos mais intensos (KOUSKY, GAN, 1981; 

FEDOROVA, 2008b). A Figura 6 demonstra um exemplo de 

VCAN intenso com centro no nível de 300 hPa (Figura 6a). 

Este VCAN foi verificado de altos níveis até médios níveis 

(Figura 6b) e não foi observado em baixos níveis (Figura 6c).  

A Zona de Convergência Intertropical é uma região 

onde há convergência dos alísios nos dois Hemisférios (UVO, 

NOBRE, 1989; XAVIER et al., 2000; FEDOROVA, 2008b).  Por 

isso, em baixos níveis esta zona deve ser identificada através 

da confluência dos ventos com componente de norte e de sul. 

Esta confluência cria os movimentos ascendentes e, 

consequentemente, difluência em altos níveis. Para confirmar 

a localização da ZCIT deve ser analisado juntamente os mapas 

de linhas de corrente em baixos e altos níveis. O exemplo na 

Figura 7 mostra confluência dos ventos passando pelas 

regiões centrais do NEB e difluência em altos níveis. 
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Figura 6. Exemplo de um VCAN intenso identificado pelas 

Linhas de Corrente nos níveis principais: a) no nível de 300 

hPa; b) no nível de 500 hPa; a) no nível de 1000 hPa .  

Fonte: Cordeiro (2014) 

 

Com VCAN 

Com VCAN 

Sem VCAN 

(a) 
(b) 

(c) 
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Figura 7. Exemplo de Linhas de Corrente associado à ZCIT: 

(a) nível de 1000 hPa; (b) nível de 300 hPa.  

Fonte: Cordeiro (2014) 

 

O Vórtice Ciclônico em Médios Níveis (VCMN) é um 

sistema pouco descrito na literatura (ver Capítulo 3 do 

mesmo livro). O VCMN está presente somente em médios 

níveis, geralmente, desde 700 hPa até de 500 hPa. Raramente 

este sistema atinge níveis mais altos (400 hPa) e muito mais 

difícil de ocorrer quando aparece em baixos níveis (800 hPa). 

A Figura 8 mostra um exemplo de VCMN onde o mesmo foi 

identificado somente em 500 hPa. 

ZCIT 

Difluência 

(a) (b) 
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Figura 8. Exemplo do VCMN nos campos de Linhas de 

Corrente nos níveis de: (a) 400 hPa; (b) 500 hPa; (c) 600 hPa; 

(d) 700 hPa. 

 Fonte: Cordeiro (2014) 

Com VCMN Sem VCMN 

Cavado do VCMN Sem VCMN 

(c) 
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A zona frontal na região tropical perde suas 

características típicas quando se encontram fora das regiões 

extratropicais (KOUSKY, 1979; FEDOROVA et al., 2015). Os 

cavados, associados com ciclones baroclínicos, e onde se 

localizam as frentes extratropicais ficam mais ao sul e 

raramente estão estendidos até estas latitudes. Os gradientes 

térmicos praticamente não são visíveis em áreas tropicais 

(figura 9). As zonas frontais são mais fáceis de se identificar 

pelos mapas de advecções de temperatura. A zona frontal fica 

entre as regiões com advecção positiva (na vanguarda da 

frente) e advecção negativa (na retaguarda da frente).  

  
Figura 9. Exemplo de zona frontal influenciando o NEB, no 

campo de Linhas de Corrente, para o nível de 1000 hPa (a) e; 

campo de Advecção de Temperatura (b), indicando, pela cor 

vermelha Advecção Positiva e, pela cor azul, Advecção 

Negativa.  Fonte: Cordeiro (2014) 

Zona 

Frontal 

Adv. Negativa 
Adv. Positiva 

(a) (b) 
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2.3.2 Frequência dos sistemas sinóticos  

  

Trovoadas se formam através de determinados 

sistemas sinóticos. No NEB, em baixos níveis, predominam os 

ventos alísios e raramente passam nas periferias das zonas 

frontais (KOUSKY, 1979; FEDOROVA et al., 2015;). Nos dias 

com trovoadas os alísios tem curvatura ciclônica 

(RODRIGUES et al, 2010). Por isso, estes sistemas são 

utilizados para previsão de trovoadas. 

Os VCAN e Cavados em Altos Níveis são sistemas na 

troposfera alta associados com trovoadas (Figura 10).  A 

maioria das trovoadas são formadas dentro da circulação do 

VCAN. Estes sistemas predominam na época quente do ano 

(KOUSKY, GAN, 1881; FEDOROVA, 2008b). 

 

 
Figura 10. Sistemas sinóticos (número de eventos) 

associados com trovoadas no NEB. 

Fonte: Cordeiro (2014) 
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ZCIT (UVO, NOBRE, 1989; XAVIER et al, 2000) e Zonas 

Frontais raramente passam pelas regiões centrais do NEB 

(KOUSKY, (1979; FEDOROVA, 2008b). A ZCIT atinge estas 

regiões na época mais quente devido ao deslocamento da 

mesma em relação a posição aparente do Sol. Zonas Frontais 

passam durante todo ano (em média uma frente por mês). Já 

os VCMN são muito raros e, associados a eles, foram 

identificados somente 2 eventos dentre os 15 anos de análise. 

Com isso torna-se mais complicado fazer previsão 

observando este sistema. O mesmo ainda está em fase de 

pesquisas. 

2.3.3 Análise dos sistemas sinóticos para previsão 

das trovoadas no NEB 

 

Trovoadas se formam em uma determinada área dos 

sistemas sinóticos. Estas áreas são identificadas, em sistemas 

de circulação aberta, como Cavados, especialmente em Altos 

Níveis, e de circulação fechada, como os Vórtices Ciclônicos 

(VCAN e VCMN). 

Dentre os casos analisados, as trovoadas localizaram-

se com maior predominância entre a Retaguarda do Cavado e 

Vanguarda da Crista em Altos Níveis e mais raro no eixo do 

cavado (Figuras 11 e 13b). Em seguida, observa-se um 

modelo de como identificar a trovoada através das regiões do 

Cavado em Altos Níveis, apresentados na Figura 12. 
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Figura 11. Localização das trovoadas (número de eventos) 

nos sistemas sinóticos com circulação aberta (cavados e 

cristas) em altos níveis da troposfera.  

Fonte: Cordeiro (2014) 
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(c) 

 
(d) 

 

 
(e) 

 

Figura 12. Identificação da região do sistema sinótico para a 

região de previsão da trovoada (ponto vermelho) em relação 
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ao Cavado em Altos Níveis, com linha vermelha tracejada 

indicando eixo do cavado e linha azul indicando eixo da 

Crista: (a) Vanguarda do Cavado e Retaguarda da Crista, (b) 

Vanguarda do Cavado, (c) Retaguarda do Cavado e Vanguarda 

da Crista, (d) Retaguarda do Cavado, (e) Eixo do Cavado.  

Fonte: Cordeiro (2014) 

 

Para o VCAN, as regiões onde foram mais observadas 

as trovoadas situaram-se no norte e oeste do vórtice (Figura 

13a). Em seguida, houve casos em que as trovoadas se 

formaram no leste e centro do vórtice e muito pouco no sul e 

sudeste.   

 

(a) 

 

(b) 

 

Figura 13. Posicionamento das trovoadas: (a) no VCAN e (b) 

no Cavado em Altos Níveis. 

Siglas: N (Norte); NE (Nordeste); E (Este); SE (Sudeste); S 

(Sul); SW (Sudoeste); W (Oeste); NW (Noroeste); RT 

(Retaguarda); EX (Eixo); VG (Vanguarda).  As cores em 
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Vermelho mostram maior frequência, em Amarelo, são de 

frequência intermediária e, em Azul, são os casos com menor 

frequência.  

Fonte: Cordeiro (2014). 

 

O fluxograma na Figura 14 apresenta todos os 

sistemas sinóticos associados com trovoadas. Também, no 

mesmo, são mencionadas as regiões preferenciais de maior 

ocorrência deste fenômeno adverso. No final desta etapa, o 

meteorologista tem informação das reais condições sinóticas 

para formação de trovoada e, consequentemente, se precisa 

ou não continuar a elaboração da previsão e 

acompanhamento do sistema. 

 

Figura 14. Fluxograma do Passo 2- sinótico. 

Abreviaturas dos sistemas sinóticos: Alísios (c): Alísios com 

curvatura ciclônica; VCMN: Vórtice Ciclônico de Médios 
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Níveis; CJNEB: Corrente de Jato no NEB; VCAN: Vórtice 

Ciclônico de Altos Níveis; 

Siglas entre parênteses: C (curvatura Ciclônica); EQ (Entrada 

no lado Quente); NW (Noroeste); N (Norte); NE (Nordeste); 

RT (Retaguarda). 

Fonte: Brito (2011), Cordeiro (2014) 

 

2.4. Passo 3: Análise Termodinâmica 

 

A análise termodinâmica é baseada nos perfis verticais 

de temperatura e umidade construídos para previsão das 

trovoadas (HOUGHTON, 1985; IRIBARNE & GODSON 1986; 

LEE &  WESTON 1969; WALLACE & HOBBS, 1977; VAREJÃO-

SILVA, 2000; VIANELLO & ALVES, 2000). Para isso, são 

elaborados perfis verticais simulados (Ps) para o instante 

onde ocorreu o evento de trovoada, e perfis verticais 

previstos (Pp) para horas antes da ocorrência do mesmo. 

Ambos os perfis devem ser avaliados pelo método 

termodinâmico.  

 

2.4.1 Passo 3.1: Elaboração de perfil vertical de 

temperatura e umidade simulado 

 

Os Perfis simulados (Ps) são plotados nas coordenadas 

onde foi identificado a trovoada. A plotagem é feita através do 

programa GrADS (disponível gratuitamente em: 
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http://www.iges.org/grads/) usando os dados de reanálise 

do National Centers for Environmental Prediction (NCEP) 

http://www.esrl.noaa.gov/psd/data/gridded/data.ncep.rea

nalysis2.pressure.html), dados do European Centre for 

Medium-Range Weather Forecasts (ECMWF) 

(http://apps.ecmwf.int/datasets/data/interim-full-

daily/levtype=pl), ou de qualquer outra fonte.    As variáveis 

utilizadas para construção de ambos os perfis são: 

componente u e v do vento, umidade relativa e temperatura 

do ar.   

 

2.4.2 Passo 3.2: Elaboração de perfil vertical de 

temperatura e umidade previsto 

 

A elaboração do perfil vertical previsto é baseada nas 

trajetórias das parcelas de ar nos 10 níveis padrões (1000, 

950, 900, 850, 800, 700, 600, 500, 400 e 300hPa). Estas 

trajetórias podem ser construídas através dos mapas de 

linhas de corrente (DJURIC, 1994) ou por algum modelo 

atmosférico, como o modelo HYSPLIT (BRITO, 2011).   

 

2.4.2.1 Modelo HYSPLIT 

 

O modelo Hybrid Single Particle Lagrangian Integrated 

Trajectory (HYSPLIT) é um sistema completo para a 

computação em trajetórias simples da parcela de ar para 
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dispersões e simulações complexas. O desenvolvimento 

inicial foi resultado de um esforço conjunto entre o National 

Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) e Bureau de 

Meteorologia da Austrália.  

Entre os produtos gerados pelo modelo existe as 

trajetórias das parcelas de ar. Pode ser construída a trajetória 

única ou múltipla (espaço ou tempo). Computações podem 

ser feitas para frente (para onde vai se deslocar a parcela de 

ar) ou para trás no tempo (de onde se deslocou a parcela de 

ar até a região da previsão). O movimento do padrão vertical 

pode ser calculado utilizando campo de Omega.  

O modelo HYSPLIT pode ser executado com vários 

dados de entrada com grades aninhadas; Links para Air 

Resources Laboratory (ARL) e para o servidor de dados 

meteorológicos do National Weather Service (NWS); Acesso 

a arquivos, incluindo previsões e NCAR / NCEP reanálise; 

Software adicional para converter dados de modelos como 

MM5, RAMS, COAMPS, WRF e outros dados; Programas 

utilitários para exibir e manipular dados meteorológicos.  

O modelo HYSPLIT (modelo on-line) está disponível 

no site: http://www.ready.noaa.gov/HYSPLIT_traj.php. As 

trajetórias das parcelas de ar podem ser calculadas com 12, 

24, 36 e 48h de antecedência. A direção da trajetória utilizada 

como método de previsão de trovoadas é a BACKWARD, isto 

é, a trajetória de onde a parcela de ar veio. O ponto final da 

trajetória, no plano horizontal, é determinado pela latitude e 

longitude do local para qual é feito a previsão da trovoada. A 
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trajetória deve ser calculada para cada um dos 10 níveis 

(1000, 950, 900, 850, 800, 700, 600, 500, 400 e 300hPa). 

As saídas do modelo são gráficas nos planos horizontal 

(latitude, longitude) e vertical (níveis de pressão) e também 

são disponibilizados os dados a cada hora em uma Tabela em 

formato ASCII. 

A figura 15 mostra um exemplo de como foi obtido a 

trajetória da parcela, no nível de 300hPa, de um evento que 

ocorreu no dia 3 de novembro de 2013, as 18h UTC, em 

Maceió- AL.  

 

 1) Primeiramente, para o cálculo das trajetórias de 

datas passadas, é selecionada a opção “Compute archive 

trajectories” como mostra a figura 15a. Logo após são 

escolhidos o número de pontos a partir do qual serão 

calculadas as trajetórias (Number of Trajectory Starting 

Locations), e o tipo da trajetória (Type of Trajectory). Nesse 

exemplo (Figura 15b), é escolhido apenas uma única 

trajetória e do tipo “normal”, ou seja, que parte de um único 

ponto. 

 

2) é colocada a latitude e longitude do local para qual 

é feito a previsão da trovoada. No exemplo da figura 15c 

foram usadas as coordenadas de Maceió (9,6°S e 36°W).  

 

3) é escolhido o ano, o mês e o “w” que ocorreu a 

trovoada, onde cada “w” representa um intervalo de 7 dias. 
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No exemplo (Figura 15d) foi selecionado o mês de novembro 

de 2013 e o “w1”, que compreende os dias 1 a 7. 

 

4) São escolhidos: A direção da trajetória, ou seja, para 

onde a parcela irá se deslocar (Forward) ou de onde a parcela 

de ar veio (Backward); o tempo total da trajetória; o dia e o 

horário da ocorrência do evento; e a altitude, em metros, do 

nível de pressão. No exemplo, o intuito é avaliar as condições 

da atmosfera com 12h antes do evento de trovoada. Por isso, 

foi selecionado, respectivamente: para trás; 12h; dia 3 as 18h 

UTC; e a altitude de 9380m, que equivale ao nível de 300hPa 

(Figura 15e). Este mesmo processo é feito para 24, 36 e 48h. 

 

5) são apresentados os resultados do modelo (Figura 

15f), onde a trajetória da parcela pode ser obtida em forma 

de imagem (Figura 15g) ou em forma de coordenadas 

geográficas (Figura 15h). 
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(a) 

 
(b) 
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(d) 
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(e) 

 
(f) 
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(g) 
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(h) 

Figura 15. Esquema de como obter as trajetórias da parcela 

de ar através do modelo HYSPLIT (a), (b), (c), (d), (e) e (f). 

Trajetória da parcela, com12h de antecedência, em forma de 

imagem (g) e em forma de coordenadas geográficas (h). 

Fonte: Brito (2011), Cordeiro (2011), Cavalcante (2014) 

 

2.4.2.2 Elaboração do Perfil Previsto 

 

O Perfil previsto (Pp) pode ser elaborado para 12h, 

24h, 36h e 48h de antecedência, que correspondem ao 

horário da previsão. Como exemplo, a figura 16 mostra um 

esquema simplificado da elaboração de um Pp com 12h de 

antecedência para o dia 3 de novembro de 2013, apenas 

considerando os níveis de 850hPa e 400hPa. As etapas para 

construção do Pp são descritas a seguir: 
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Figura 16. Esquema simplificado da elaboração de um Pp 

com 12h de antecedência. Neste exemplo é apresentado 

somente os níveis de 850hPa e 400hPa. Coordenadas das 

trajetórias das parcelas de ar para os níveis de 400hPa e 

850hPa (a); perfis simulados no começo das trajetórias nos 

níveis de 400hPa e 850hPa (b); e perfil previsto pra 12h 

sobreposto ao Ps (c). 

Fonte: Brito (2011), Cordeiro (2011), Cavalcante (2014) 

  

1) após construir as trajetórias das parcelas de ar para 

cada um dos 10 níveis padrões (ver item 4.1.1) são usadas as 

coordenadas iniciais das trajetórias nas 12, 24, 36 e 48h que 

antecedem a ocorrência do evento (Figura 15h). A figura 16a 
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mostra um exemplo dessas trajetórias para os níveis de 

850hPa e 400hPa. As coordenadas, com 12h de antecedência, 

para o nível de 400hPa foram 15,156° S e 40,644° W, e para 

850hPa foram 9,249° S e 33,929° W (Figura 16a). 

 

2) são construídos perfis verticais (Pv) de 

temperatura e umidade usando os pontos iniciais dessas 

trajetórias (Figura 16a). Importante acentuar que as 

coordenadas serão diferentes para cada nível. A figura 16b 

apresenta exemplos de Pv, nos níveis de 400 e 850hPa, 

plotados nas coordenadas citadas na etapa anterior. 

        

3) receber os dados de temperatura do ar (T) e 

temperatura do ponto de orvalho (Td) dos Pv nos níveis 

obtidos pelos dados das trajetórias. No exemplo (Figura 16b), 

são usados apenas os valores de temperatura e umidade dos 

Pv em seus respectivos níveis. Os valores obtidos, em graus 

Celsius, são: T850hPa=17,5°; Td850hPa=10,22°; T400hPa=-

20,7°; Td400hPa=-36,35°. 

 

4) os valores de temperatura e umidade obtidos no 

item 3 são os valores dos respectivos níveis do perfil previsto. 

Onde os valores de T e Td de todos os 10 níveis compõem um 

perfil previsto. Para comparação, esse perfil é traçado 

sobreposto ao Ps do evento de trovoada analisado (Figura 

16c). A avaliação das curvas T e Td é feita considerando uma 

margem de erro de 2°C de diferença entre a as curvas do Ps e 

dos Pp (curva preta sobreposta), ou seja, as curvas que não 
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ultrapassaram 2°C de diferença são consideradas boas 

previsões 

 

2.4.2.3 Elaboração do Perfil Previsto com a 

influência da Instabilidade Latente e Instabilidade 

Potencial. 

Se a previsão de trovoada é elaborada para um 

lugar/cidade, que está localizada acima do nível do oceano, 

deve-se considerar a influência do levantamento da parcela 

de ar. Ou seja, o perfil previsto deve ser ajustado utilizando 

critérios de instabilidade para grandes deslocamentos 

verticais, são eles: a Instabilidade Potencial (IP) e a 

Instabilidade Latente (IL). 

A Instabilidade Potencial (IP) indica o potencial que 

uma camada na superfície tem de se tornar instável ou não, 

após ser mecanicamente elevada na atmosfera por meio de 

frente fria ou por orografia (ALCÂNTARA, 1969). A IP 

depende do gradiente vertical de umidade e da altura na qual 

a camada foi levantada. 

A Instabilidade Latente (IL), conforme Diniz (2006), 

surge quando parcelas de ar de uma camada úmida e 

condicionalmente estável da atmosfera torna-se instável após 

um levantamento forçado. Isso ocorre porque ao ascender, o 

vapor d’agua presente na parcela de ar se condensa 

resultando na liberação de calor latente o que lhe fornece 

calor, tornando sua temperatura maior que a do ambiente, e, 

portanto, promovendo a instabilidade. Uma camada com IL é, 
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portanto, propicia a formação de nuvens espessas 

(ALCÂNTARA, 1969). 

Para análise da Instabilidade Potencial (IP) e da 

Instabilidade Latente (IL) deve ser construído um perfil 

simulado especifico: Perfil Simulado com IL e IP (Ps’) de 

acordo com o método descrito no Manual do Diagrama SKEW 

T-LOG P (ALCÂNTARA, 1969). Os métodos estão descritos a 

seguir. 

Primeiramente deve ser traçado a curva da 

temperatura do bulbo úmido (Tw) e a curva da temperatura 

do ar que sofreu um levantamento (T’). 

A curva Tw é feita utilizando os valores de Tw 

correspondente a cada um dos níveis padrões. Para isso, é 

feito o levantamento de parcelas de ar que partem de cada um 

dos níveis. Estas parcelas são levantadas adiabaticamente 

secas até o Nível de Condensação por Levantamento (NCL) e, 

logo após, retornam pseudo-adiabaticamente até o nível 

inicial. Este valor corresponde a Tw. 

Para elaborar a curva T’ se utiliza a altitude da cidade. 

As informações referentes a altitude podem ser obtidas por 

diferentes dados. Por exemplo, para os municípios alagoanos 

foram obtidos através do mapa hipsométrico da Diretoria de 

Geoprocessamento (DGEO) da Secretaria de Estado do 

Planejamento e do Desenvolvimento Econômico de Alagoas 

(SEPLANDE), no site http://dados.al.gov.br/dataset/mapas-

de-caracterizacao-territorial-2014/. Através do modelo 

HYSPLIT encontra-se a isóbara correspondente a essa 

altitude. De Cada um dos 10 níveis foi feito o levantamento 
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adiabaticamente seco, ou seja, a curva T pela adiabática seca 

e a curva Td pela razão de mistura. Caso a parcela atinja a 

saturação, após o Nível de Condensação por Levantamento 

(NCL), seguirá pseudo-adiabaticamente até a isóbara que 

corresponde a altitude. A figura 17 mostra um exemplo onde 

as curvas T e Td sofrem um levantamento de 50hPa e 100hPa 

(ALCÂNTARA ,1969). Na figura observa-se que, inicialmente, 

a atmosfera (curva AB) encontra-se estável e seca. Após 

sofrer um levantamento de 50hPa (curva A’B’) ocorre um 

aumento na instabilidade, onde a inclinação da curva T 

tornou-se maior, além de um aumento na umidade nos níveis 

inferiores, entre 850hPa e 830hPa. Com um levantamento de 

100 hPa (curva A’’B’’) houve uma grande mudança tanto na 

instabilidade quanto na umidade, onde a atmosfera passou a 

ser instável e saturada. 

A curva da temperatura do bulbo úmido (Tw) foi 

utilizada para identificar as camadas onde há influência da IP 

e IL. A camada onde a curva Tw é potencialmente instável, 

isto é, quando sua inclinação for maior que a da adiabática 

saturada, é denominada camada de IP. Já o ponto de 

intersecção entre a curva Tw e uma adiabática saturada 

tangente a curva T é o topo da camada de IL, ou seja, a camada 

onde Tw é menor que a adiabática satura é denominada 

camada de IL. Essas camadas são demostradas da figura 18. 
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Figura 17. Curvas T e Td resultantes do levantamento de 

50hPa (A’ e B’) e 100hPa (A’’ e B’’).  

Fonte: Alcântara (1969) 
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Figura 18. Identificação das camadas de IL e IP a partir das 

curvas dados de T, Td, e Tw, e curva da adiabática seca 

tangente a curva T. 

Fonte: Alcântara (1969) 

 

A figura 19 apresenta como exemplo a análise do caso 

que ocorreu em Maceió no dia 3 de Novembro de 2013. 
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 Através da curva Tw foram identificadas as camadas 

de IP e IL. Estas atingiram, respectivamente, os níveis de 500 

hPa e 850 hPa (Figura 19a). 

 

 
(a) 

 
(b) 

 

Figura 19. Camadas de IL e IP (a) e curva T’ levantada 300m, 

equivalente a 40hPa (b).  

Fonte: Cavalcante (2014) 

 

É também traçada a curva T’ resultante do 

levantamento de 300m, que corresponde a altitude máxima 

encontrada em Maceió. Para isso, os valores de altitude, em 

metros, são convertidos em valores de pressão através do 
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modelo HYSPLIT. Dessa forma, cada um dos 10 níveis padrões 

são levantados 40hPa (Figura 19b). 

 

2.4.3 Passo 3.3 - Análise de Instabilidade pelo 

perfil vertical previsto 

  

O método termodinâmico de análise dos perfis 

verticais é o mesmo para perfis sem e com IL e IP 

(HOUGHTON, 1985; IRIBARNE & GODSON 1986; LEE e  

WESTON 1969; WALLACE & HOBBS, 1977). Geralmente são 

utilizados vários índices de instabilidade diferentes. Todavia, 

para a região do NEB nem todos os índices mostraram 

resultados satisfatórios. Para previsão de trovoadas nesta 

região é aconselhado a utilização dos índices Lifted (LI) e do 

CAPE+ (BRITO, 2011; CORDEIRO, 2011; CAVALCANTE, 

2014). 

A Energia Potencial Convectiva (CAPE) (figura 20) é a 

área do diagrama SKEW T-LOG P compreendida entre a curva 

da temperatura do ar e a curva da adiabática suturada. Esta 

adiabática representa a temperatura de uma parcela de ar 

que foi levantada da superfície (1000hPa). A parcela de ar em 

questão é levantada adiabaticamente seca até o Nível de 

Condensação por Levantamento (NCL) e, logo após, pseudo-

adiabaticamente até os níveis mais altos. O CAPE é positivo 

(CAPE+) entre o Nível de Condensação Espontânea (NCE) e o 

Nível de Equilíbrio (NE), também conhecido como energia de 

flutuabilidade, e representa a energia capaz de impulsionar a 

parcela de ar em seu movimento ascendente. O NCE é o nível 
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em que a temperatura da parcela torna-se maior que a do 

ambiente, o que induz a convecção, ou seja, movimento 

ascendente espontâneo causado pela liberação de calor 

latente. O NE é o nível, perto do topo da troposfera, em que a 

parcela tem a temperatura igual ao do ambiente e, portanto, 

não continua em seu movimento ascendente. A NCE e a NE 

representam, respectivamente, a base e o topo de uma nuvem 

convectiva.  

Quanto maior o CAPE, mais intensa é a convecção, o 

que implica em um maior desenvolvimento vertical da 

parcela de ar. O valor do CAPE é utilizado para verificar as 

condições de instabilidade da atmosfera provocada por esses 

processos. A Tabela 2 apresenta os valores limites de CAPE, 

indicando o potencial para o desenvolvimento de 

tempestades. 

 

Tabela 2 – Avaliação da intensidade da convecção pelo 

CAPE+. 

Fonte: http://www.srh.noaa.gov/ffc/html/gloss2.shtml. 

Valor da CAPE+ Estabilidade 

< 0 Estável 

0-1000 Pouco instável 

1000-2500 Instabilidade Moderada 

>2500 Forte instabilidade 
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Figura 20. Determinação da área com CAPE+ e CAPE- em um 

diagrama SKEW T-LOG P.  

Fonte: Alcântara (1969) 
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No índice Lifted Index (LI) a parcela de ar é levantada, 

a partir da superfície (1000hPa), até o nível de 500hPa. O 

valor deste índice representa a temperatura do ambiente 

subtraída da temperatura da parcela, ambos no nível de 

500hPa. Também pode ser associado a largura do CAPE no 

nível de 500ha. A Tabela 3 apresenta os parâmetros usados 

para determinar a instabilidade através do índice LI. 

LI = T500 – T500’ 

T500 - é a temperatura do ar ambiente no nível de em 500hPa; 

T500’- é a temperatura de uma parcela de ar, na superfície 

(1000hPa), levantada até o nível de 500hPa. 

 

Tabela 3– Avaliação intensidade de convecção pelo Índice 

LI. 

Fonte: http://www.srh.noaa.gov/ffc/html/gloss2.shtml. 

Índice LI Potencial de ocorrência de atividade convectiva 

LI > 2 Sem atividade convectiva significante 

0 < LI < 2 Possibilidade de ocorrência de convecção rasa 

-2 < LI < 0 Possibilidade de ocorrência de convecção profunda 

-4 < LI < -2 Possibilidade de chuvas e trovoadas (porém, pouco 

severas) 

LI < -4 Possibilidade de chuvas torrenciais com trovoadas 

severas 
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O cálculo dos índices de instabilidade no Ps pode ser 

feito através do programa GrADS. Para o Pp é feito uma média 

aritmética dos valores dos 10 Ps que compõem o Pp. É 

considerado uma previsão satisfatória quando os índices 

previstos apresentam uma atmosfera semelhante ao do Ps, 

com base nos parâmetros das tabelas 2 e 3. 

No Ps’, o cálculo é feito manualmente através da curva 

T’, para isso é utilizado um diagrama Skew T – Log P 

(ALCÂNTARA, 1969).  

A figura 21 mostra o Ps, com os valores dos índices de 

instabilidade, para o evento de trovoada do dia 3 de 

Novembro de 2013. Os valores dos índices para o Pp com 24h 

de antecedência, e para o Ps’, são apresentados na tabela 4. 

 

Tabela 4. Avaliação do CAPE+ e do índice LI para o evento de 

trovoada do dia 3 de Novembro de 2013. Valores dos índices 

para os perfis simulados sem IL e IP (Ps), previsto com 12h de 

antecedência (Pp), e perfis simulados com IL e IP (Ps’). 

PERFIS VERTICAIS CAPE+ LI 

Ps 2317 -8,8 

Pp 12h 1783,7 -6,5 

Ps’ 2793 -11,7 
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Figura 21. Perfil simulado, com os valores do CAPE+ e do 

índice LI, para o evento de trovoada do dia 3 de Novembro 

de 2013. 

 

 

O fluxograma na Figura 22 está sumarizando a parte 

termodinâmica do método de previsão de trovoadas (BRITO, 

2011; CORDEIRO, 2011; CAVALCANTE, 2014). Nele são 

apresentados parâmetros para os perfis verticais com e sem 

a influência da IL e IP: 

A previsão da curva T apresenta resultados 

satisfatório com 24h de antecedência, chegando até a 48h em 

alguns casos. No entanto, a curva Td apresenta resultados 
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satisfatórios com 12 horas de antecedência, em poucos casos 

chegando a 24h; 

 

 
Figura 22. Fluxograma do Passo 3- termodinâmico. 

Fonte: Brito (2011), Cordeiro (2011), Cavalcante (2014) 

 

Ambos os índices de instabilidade LI e CAPE+ são 

eficientes em avaliar a intensidade dos casos de trovoada. 

Onde o valor do CAPE+ representa atmosfera 

moderadamente instável, ou seja, entre 1000 e 2500J/Kg, 

como apresentado na Tabela 2. O índice LI representa 

possibilidade de trovoadas moderadas, ou seja, com valor 

entre -2 e -4, e de trovoadas severas, menor que -4 (Tabela 3). 
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Esses parâmetros permanecem nos perfis previstos até 24h 

de antecedência; 

O relevo apresenta forte influência na intensificação 

das trovoadas, resultando em um aumento considerável nos 

índices de instabilidade. O CAPE+, resultante do 

levantamento, pode chegar a 2 vezes o CAPE+ antes de sofrer 

esta ação, consequentemente esse aumento reflete no valor 

do índice LI.  

Todos esses fatores são usados para determinar a ocorrência 

ou não de trovoada. 

 

2.5. Conclusões 

 

O método de previsão de trovoadas foi avaliado para 

previsão do fenômeno em alguns casos. Este método consiste 

em três partes: climatologia, sinótica e termodinâmica.  

Na parte climatológica, os meses de Dezembro a Maio, 

apresentam maior ocorrência das trovoadas, em Alagoas, 

sendo mais frequentes no meses de Janeiro, Fevereiro e 

Março.    

Na parte sinótica, observa-se que os sistemas mais 

predominantes para a ocorrência destas trovoadas, em 

Alagoas, são Cavados em Altos Níveis, VCAN, ZCIT, Zona 

Frontal e VCMN. Vale destacar que o VCAN é o maior causador 

de trovoadas, dentre os 15 anos analisados. 
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Na parte termodinâmica, conclui-se, utilizando dos 

perfis verticais com e sem a influência do relevo, que:  

A previsão da curva T e dos índices de instabilidade 

apresentam resultados satisfatórios com até 24h de 

antecedência. Já a curva Td apresenta resultados satisfatórios 

apenas com 12 horas. Os índices de instabilidade LI e CAPE+ 

são eficientes em avaliar a intensidade dos casos de trovoada. 

O relevo apresenta forte influência na intensificação das 

trovoadas. Onde o valor do CAPE+ pode sofrer um aumento 

de até 2 vezes, após sofrer o levantamento. 

Finalmente pode ser concluído que este método pode 

ser utilizado para previsão de trovoadas no estado de 

Alagoas. 
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CAPÍTULO 3 

VÓRTICE CICLÔNICO DE MÉDIOS NÍVEIS E SUA 

INFLUÊNCIA NO TEMPO DO NORDESTE 

BRASILEIRO 

 

Natalia Fedorova 

Thaise Gomes da Silva 

 

3.1 Introdução 

 

Previsão de tempo em curto prazo (até 3 dias) está 

baseada na análise e previsão de sistemas de escala sinótica e 

mesoescala. Os principais sistemas sinóticos sobre a América 

do Sul e os oceanos adjacentes estão descritos em muitos 

trabalhos e as principais informações foram unidas em 

muitos livros (TALJAARD, 1972; NEWTON, 1972; RIEHL, 

1979; SATYAMURTY et al. 1998; VIANELLO & ALVES, 2000; 

VAREJÃO-SILVA, 2000; FEDOROVA, 2008b).  O esquema na 

Figura 1 mostra a mais frequente localização destes sistemas 

em baixos e altos níveis. Estes sistemas serão descritos 

brevemente a seguir. 

Os principais sistemas das regiões extratropicais são 

ciclones e anticiclones baroclínicos (PETTERSSEN, 1956; 

PETTERSSEN et al., 1962; PALMEN & NEWTON, 1969; 

PETTERSSEN & SMEBYE, 1971; TALJAARD, 1972; Anderson 
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et al., 1973; RAO et al., 1990; BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 

1994; VASQUEZ, 2000; FEDOROVA, 2001; FEDOROVA, 

2008a). Estes ciclones e anticiclones se formam em baixos 

níveis e durante seu desenvolvimento crescem até médios 

níveis. Com estes vórtices ciclônicos extratropicais 

baroclínicos são ligadas todas as zonas frontais, tais como 

frentes frias, quentes, oclusas, frentes secundárias 

(PETTERSSEN et al., 1962; DJURIC, 1994; SHULTZ et al., 1998; 

FEDOROVA, 1999; FEDOROVA, 2008a). As variações de 

tempo mais significativas são associadas com passagens das 

frentes frias e quentes. 

As frentes secundárias são menos descritas na 

literatura (REEDER & SMITH, 1998; FEDOROVA, 1999; 

FEDOROVA, 2008a; BRAZIL et al., 2010). Para descrição 

desses sistemas foram utilizados diferentes nomes: frente 

secundária (FEDOROVA, 1999; FEDOROVA, 2008a; BRAZIL et 

al., 2010), vórtice de ar frio (REEDER & SMITH, 1998; 

FEDOROVA, 2008b), vírgula ou vírgula invertida no 

Hemisfério Sul (SATYAMURTY et al. 1998), mas todos estes 

nomes se tratam dos sistemas que se desenvolvem na 

retaguarda da frente fria dentro do ar frio. A diferença entre 

estes sistemas está ligada com vários estágios de 

desenvolvimento, ou seja, a frente secundária é o sistema que 

em algumas condições se desenvolve para vórtice de ar frio. 

Os vórtices ciclônicos extratropicais baroclínicos 

passam geralmente pelo sul do continente Sul Americano e 

também se formam sobre essa região. As principais regiões 

ciclogenéticas estão localizadas no centro da Argentina e no 
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sul do Brasil (GAN & RAO, 1991; SINCLAIR, 1995). Pelas 

novas informações (REBOITA et al., 2010), existe uma 

terceira região ciclogenética perto do Uruguai e Noroeste da 

Argentina. 

Além dos ciclones citados acima, existem os ciclones 

que se localizam somente em altos níveis – Vórtice Ciclônico 

de Altos Níveis (VCAN). A primeira descrição do VCAN foi 

dada por Palmer (PALMER, 1951) e a descrição detalhada 

dele sobre o Atlântico Sul foi feita por KOUSKY & GAN (1981). 

Os VCANs se formam em altos níveis, entre 200-300 hPa, às 

vezes estes vórtices podem  se aprofundar até níveis mais 

baixos e atingir 500 hPa. Mas o centro do VCAN sempre, ou a 

circulação ciclônica mais intensa, se localiza em altos níveis. 

O papel de liberação de calor latente na manutenção destes 

vórtices foi mostrado por Rao & Bonatti (1987). Os VCANs do 

tipo Palmer são os principais vórtices ciclônicos que 

influenciam no tempo do Nordeste Brasileiro (NEB).  

Outro tipo do VCAN foi descrito primeiramente por 

Palmen (PALMEN & NEWTON, 1969; FEDOROVA, 2008b), 

onde os vórtices são chamados de VCAN do tipo Palmen. Estes 

também são identificados somente em altos níveis, mas 

geograficamente ficam localizados nas regiões subtropicais, 

geralmente sobre a parte Norte da Argentina. Estes VCANs se 

formam como ciclones desprendidos. 
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(a) 

B – Vórtice ciclônico extratropical 

baroclínico com zonas frontais 

BC - Baixa do Chaco, ciclone 

barotrópico 

A – Anticiclone extratropical 

AST – Alta Subtropical 

CG – Ciclogênese 

ZCAS - Zona de Convergência do 

Atlântico Sul  

JBN – Jato de Baixos Níveis 

CCM – Complexo Convectivo de 

Mesoescala 

LI - Linha de Instabilidade 

CONV – Atividade convectiva 

ZCIT – Zona de Convergência 

Intertropical 

(b) 

CJST – Corrente de Jato 

Subtropical 

CJP – Corrente de Jato Polar 

AB - Alta da Bolívia 

VCAN – Vórtice Ciclônico de Altos 

Níveis 

 

Figura 1. Principais sistemas de escala sinótica na América 

do Sul e oceanos adjacentes: (a) em baixos níveis e (b) em 

altos níveis. 

Fonte: Adaptado de Satyamurty et al. (1998) 
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Mais um tipo de ciclone se encontra sobre a América do 

Sul: um ciclone barotrópico com núcleo quente (VASQUEZ, 

2000; FEDOROVA, 2008a e b). A formação dele está ligada 

com o aquecimento da superfície terrestre durante a época 

quente, por isso, ele se forma no centro do continente, 

tipicamente na região do Chaco. Este ciclone barotrópico é 

chamado por Baixa do Chaco e existe somente em baixos 

níveis. 

A ZCIT, como visto na Figura 1, é o encontro dos ventos 

procedentes do Hemisfério Norte (alísios de nordeste) com 

os de sudeste (vindos do Hemisfério Sul). O desenvolvimento 

de Convecção intensa na região central do Brasil está 

associado com a Alta de Bolívia e o ciclone barotrópico (Baixa 

de Chaco) (VAREJÃO-SILVA, 2005). 

Juntando as informações básicas sobre os ciclones 

atuantes na América do Sul e os oceanos adjacentes, pode ser 

concluído que os ciclones: 1) se formam em baixos níveis e 

durante o seu desenvolvimento atingem os médios níveis ou 

2) se formam em altos níveis e durante o seu 

desenvolvimento atingem os médios níveis. Por isso, foi uma 

grande surpresa quando foi encontrado um vórtice ciclônico 

que durante todo o seu período de atuação foi localizado 

somente em médios níveis (FEDOROVA et al., 2006). 

Esta identificação aconteceu durante uma análise da 

estrutura das zonas frontais sobre o NEB. As frentes frias 

atingem frequentemente o sul da Bahia (KOUSKY, 1979; 

FEDOROVA et al., 2015). Raramente as frentes se deslocam 

mais ao Norte e durante este deslocamento a estrutura das 
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frentes se modifica significativamente (GEMIACKI, 2005; 

CRUZ, 2008; SINHORI, 2015; FEDOROVA et al., 2015). 

Analisando uma banda frontal, que foi vista nas imagens de 

satélite (FEDOROVA et al., 2006), foi identificado que esta 

banda de nuvens estava ligada com o vórtice ciclônico, que 

estava localizado somente em médios níveis (500-700 hPa). 

Ou seja, este vórtice ciclônico não pode ser classificado como 

um dos ciclones descritos acima. Posteriormente, este vórtice 

foi chamado de Vórtice Ciclônico de Médios Níveis (VCMN). 

Os VCMNs foram estudados em poucos trabalhos até agora 

(SANTOS, 2012; SILVA et al., 2014a e b; SILVA, 2015). Os 

principais resultados obtidos serão apresentados neste 

Capítulo. 

 

3.2 Identificação do VCMN 

 

Os centros dos VCMNs são localizados somente em 

médios níveis, entre 700-400 hPa. Para identificar os VCMNs 

é necessário observar a circulação ciclônica nestes níveis. A 

circulação ciclônica pode ser identificada pelos mapas de 

linhas de corrente e vorticidade (BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 

1994). Para o Hemisfério Sul a circulação ciclônica é 

apresentada pela circulação horária das linhas de corrente e 

valores negativos de vorticidade. Estes mapas devem ser 

analisados em todos os níveis, de superfície até 200 hPa 

(Figura 2).  
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Nota-se que é muito importante confirmar não somente 

a ocorrência do vórtice nos médios níveis, mas também, a 

ausência deste em altos e baixos níveis. Como foi observado 

que os centros dos VCANs são localizados nos níveis de 200-

300 hPa, mas a circulação destes vórtices pode atingir 500 

hPa (KOUSKY & GAN, 1981), a circulação ciclônica no nível de 

500 hPa pode pertencer ao VCAN ou ao VCMN. Para separar 

estes vórtices, deve-se identificar onde situa-se o centro 

dessa circulação, em médios ou em altos níveis, e a partir 

deste nível ver a distribuição vertical do vórtice.  

O vórtice ciclônico extratropical baroclínico, nos 

estágios de desenvolvimento máximo e de ciclone velho, pode 

atingir os médios níveis (PETTERSSEN et al., 1962; PALMEN 

& NEWTON, 1969; FEDOROVA, 2008a). Para selecionar estes 

vórtices devem ser analisados os níveis baixos, pois estes 

estão crescendo desde a superfície e vistos nos mapas em 

baixos níveis. 

O exemplo, apresentado na Figura 2, mostra a 

circulação ciclônica nos níveis de 500, 600 e 700 hPa e 

ausência desta circulação acima e abaixo (SILVA, 2015). Ou 

seja, o VCNM está localizado entre os níveis de 500-700 hPa. 
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700 hPa 800 hPa 

900 hPa 1000 hPa 

Figura 2. Identificação do VCMN pelos mapas de linhas de 

corrente e vorticidade (hachurado) nos níveis padrões para o 

dia 03/07/2010 às 18 UTC. Seta preta indicando o centro do 

VCMN nos níveis de 500, 600 e 700 hPa. 

Fonte: Silva (2015) 

 

3.3 Frequência e duração do VCMN 

 

Os VCMNs são muito frequentes, como visto por Santos 

(2012), mas existem poucos estudos sobre esse sistema. No 

NEB e no oceano Atlântico adjacente (entre 0-30oS, 0-60oW) 

são observados 232 vórtices por ano (eventos dos anos de 
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2008, 2009 e 2010), em média (SANTOS, 2012). Todavia, a 

maioria (70,7%) destes vórtices tem duração de até 12 horas. 

Mas também são observados os VCMNs com maior duração, 

entre 30-36 h, chegando até mais do que 42 h, em média 13-

15 eventos por ano (SANTOS, 2012). 

 

3.4 Trajetória de deslocamento do VCMN 

 

As trajetórias dos vórtices ciclônicos extratropicais 

baroclínicos são ligadas com as correntes principais ou 

governantes e correntes de jato em altos níveis (TALJAARD, 

1972; FEDOROVA, 1999 e 2001; FEDOROVA, 2008a e b), onde 

são correntes de oeste para leste nas latitudes ao sul de 30 ou 

40oS (Figura 1). Às vezes estas correntes se tornam mais 

meridionais e ajudam na penetração de ar polar para 

latitudes mais baixas. Comparando com estas, as trajetórias 

dos VCANs não tem padrão (KOUSKY & GAN, 1981; 

FEDOROVA, 2008b). Os VCANs podem se deslocar para oeste 

e entrar do oceano para o continente ou fazer trajetórias 

circulares sobre o oceano. As trajetórias dos VCMNs são 

parecidas com as dos VCANs. Até agora não foram 

encontradas as trajetórias típicas para os VCMNs.  

Por exemplo, na Figura 3 são apresentadas as 

trajetórias de três casos do VCMN, onde podem ser 

observadas as diferenças no deslocamento destes vórtices.  
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(a) (b) 
 

(c) 
Figura 3. Trajetória do VCMN para três eventos: a) dia 

12/06/2008 às 12 UTC até 13/06/2008 às 06 UTC; b) dia 

13/03/2009 às 06 UTC até 15/03/2009 às 18 UTC; e c) dia 

09/11/2009 às 06 UTC até 12/11/2009 às 12 UTC. Números 

representam cada horário (intervalo de 6 horas) de atuação 

do VCMN . 

Fonte: Autoras (2015) 
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Como visto na Figura 3a o VCMN se desloca de leste para 

oeste e depois norte, com uma pequena distância. Já em 3b ele 

apresenta um deslocamento mais variado ficando entre o 

noroeste e sudeste, com seu centro adentrando o continente. 

Na Figura 3c é observado que seu deslocamento variou 

também, mas seu centro permaneceu sobre o oceano. 

 

3.5 Localização 

 

Os VCMNs foram encontrados nas latitudes tropicais 

sobre o NEB e oceano Atlântico adjacente (Figura 4). A 

maioria dos VCMNs são localizados na faixa entre as latitudes 

7 e 20oS (SANTOS, 2012). 

Os VCMNs são mais frequentes (em 86,3% dos eventos) 

sobre o oceano. Todavia, sobre o continente também são 

identificados os VCMNs, em média mais de 9 por ano. A 

maioria dos VCMNs de longa duração fica sobre oceano, mas 

sobre o continente também são observados os vórtices com 

duração de 30 até 36 h. 
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(a) Verão 
 

 

(b) Inverno 
 

Figura 4. Localização do VCMN com duração maior do que 18 

h em três gradações durante três anos (2008, 2009 e 2010), 

no verão (a) e inverno (b). 

Fonte: Santos (2012) 
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3.6 Variação anual e sazonal 

 

A variação anual da frequência dos VCMNs é pequena, 

de 204 até 248 vórtices por ano (SANTOS, 2012). 

A variação sazonal também não é grande, com pouca 

diminuição dos casos de VCMNs na primavera. Assim, na 

primavera foram observados 49 vórtices por três meses, e 

nas outras estações este número é de 61. No verão, a maioria 

dos VCMNs são localizados entre as latitudes 9 e 20oS e no 

inverno, um pouco mais ao norte, entre 7 e 18oS (Figura 4). 

Os VCMNs de longa duração (maior do que 30 h) foram 

observados com maior frequência no verão (mais do que 9 

eventos por estação) e mais raros no outono (4-5 eventos por 

estação). No inverno e primavera, estes valores foram entre 6 

e 7 eventos por estação. 

 

3.7 Estrutura vertical do VCMN 

 

3.7.1 Profundidade do VCMN  

 

Os VCMNs são localizados com maior frequência 

somente em um nível; 80% dos vórtices foram observados 

em um dos níveis (700, 600, 500 e 400 hPa); sendo que em 

um dos níveis de 700, 600 ou 500 hPa foram localizados 73% 

dos vórtices. Importante acentuar que entre os níveis citados, 
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no nível de 700 hPa os vórtices são mais frequentes do que 

nos outros; em 36,6% de todos os dias com vórtices, os 

VCMNs foram localizados neste único nível. 

Os VCMNs mais profundos foram mais raros. Em 17% 

de todos os dias com vórtices, os mesmos foram observados 

em dois níveis. Os VCMNs vistos em três níveis ocorreram em 

3% de todos os dias com vórtices e somente em 4 casos eles 

foram observados em quatro níveis. 

Em geral, a camada preferencial para atuação dos 

VCMNs é entre 700 e 500 hPa, eles se localizam nesta camada 

em 88% dos casos (em um, dois ou três níveis).  

 

3.7.2 Análise da estrutura vertical pela vorticidade 

potencial 

 

A localização espacial do vórtice também pode ser vista 

claramente nas seções verticais de vorticidade potencial. A 

vorticidade potencial é calculada pela seguinte equação 

(BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 1994): 

 

 𝑃 = −𝑔(ζ + 𝑓) (
∂θ

∂𝑝
),                                                                 (1) 

 

onde ξ é a vorticidade, θ é a temperatura potencial e f é 

o parâmetro de Coriolis.  

Nesta forma a vorticidade potencial é semelhante da 

vorticidade potencial de Ertel para atmosfera hidrostática 
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com temperatura potencial como coordenada vertical. A 

unidade de vorticidade potencial é PVU (1 PVU=10-6  m2 s-1 K 

kg-1). Os valores menores do que 1,5 PVU são associados com 

o ar da troposfera e os valores maiores com o ar da 

estratosfera. 

Um exemplo para dois dias seguidos da seção vertical 

(para o corte meridional de 0-30°S) de vorticidade potencial 

é apresentado na Figura 5. Estas seções mostram a isolinha 

de -1 PVU em torno do centro do VCMN. A isolinha de -0,5 PVU 

é quase fechada em torno do centro do vórtice. Assim, o 

VCMN com centro no nível de 700 hPa está localizado entre 

os níveis de 500 e 800 hPa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(a) 
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(b) 

Figura 5. Localização do VCMN na secção vertical de 

vorticidade potencial para os dias 12/06/2008 às 18UTC em 

33°W; (a) e 13/06/2008 às 12UTC em 26°W; (b). Estrela azul 

é o centro do VCMN. Temperatura potencial em Kelvin (em 

verde); vorticidade potencial de Ertel em PVU (em preto) e 

pressão em hPa (eixo y).  

Fonte: Santos (2012) 

 

3.7.3 Movimentos verticais no VCMN  

 

A análise dos movimentos verticais em todos os 

sistemas sinóticos é muito importante para a previsão dos 

fenômenos meteorológicos, entre os quais se destacam 

precipitações, trovoadas e nevoeiro.  
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Os movimentos verticais (ω) são calculados na seguinte 

forma (HOLTON, 1979): 

 

𝜔 = 
𝜕𝑝

𝜕𝑡
+ �⃗� . ∇ 𝑃 + 𝑤 (

𝜕𝑝

𝜕𝑧
) ≈  −𝜌𝑔𝑤,                                 (2) 

 

onde ρ é a densidade do ar. 

 

Os movimentos verticais nos ciclones extratropicais 

baroclínicos variam muito e dependem do estágio de 

desenvolvimento do sistema e a região do mesmo 

(BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 1994). Nos VCANs os 

movimentos verticais também tem grande variedade entre os 

vórtices, todavia, geralmente os movimentos ascendentes 

predominam na periferia e descendentes no centro (KOUSKY 

& GAN, 1981). 

Para os VCMNs não foi encontrado ainda um padrão da 

distribuição de movimentos verticais, mas foi vista a 

dependência desta no estágio de desenvolvimento do mesmo 

(SANTOS, 2012; SILVA, 2015).  

Um exemplo, apresentado na Figura 6, mostra a 

variação de movimentos verticais nos estágios de 

desenvolvimento do VCMN. No estágio de formação do 

vórtice predominam os movimentos ascendentes com os 

valores máximos acima do centro do VCMN (Figura 6a). 

Durante o seu desenvolvimento, os movimentos ascendentes 

predominam na camada entre 900-650 hPa e descendentes 

abaixo e acima dessa camada (Figura 6b). Durante a 
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dissipação foram observados movimentos descendentes 

acima do VCMN que ajudam na destruição do sistema (Figura 

6c). 

 

(a) (b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(c) 

Figura 6. Seções verticais de ômega (Pa s-1), as quais cruzam 

o VCMN na direção norte-sul: a) ao longo de 33oW, dia 
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12/06/2008 às 18 UTC em 11oS, b) ao longo de 26oW, dia 

13/06/2008 às 12 UTC em 9oS e c) ao longo de 29oW, dia 

14/06/2008 às 12 UTC em 8oS. As setas     e     indicam os 

movimentos ascendentes e descendentes, respectivamente. 

Fonte: Santos (2012) 

 

3.7.4 Estrutura térmica do VCMN 

 

A estrutura térmica do vórtice ciclônico determina o 

tipo do ciclone, barotrópico ou baroclínico e, 

consequentemente, a existência ou não das zonas frontais 

(PETTERSSEN, 1956; PALMEN & NEWTON, 1969; 

BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 1994; VASQUEZ, 2000; 

FEDOROVA, 2001; FEDOROVA, 2008a). A relação das zonas 

frontais com todos os fenômenos meteorológicos adversos é 

amplamente conhecida (PETTERSSEN, 1956; PALMEN, 

NEWTON, 1969; BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 1994; 

FEDOROVA, 2001; FEDOROVA, 2008a e b). Exatamente esta  

relação com fenômenos mostra a necessidade de estudar 

detalhadamente a estrutura térmica do ciclone. Este 

conhecimento é fundamental para toda previsão de tempo de 

curto prazo. 

A estrutura térmica é determinada pela temperatura 

média da camada, que pode ser vista pela espessura da 

camada (BLUESTEIN, 1993; DJURIC, 1994). Se o centro do 

ciclone coincide com o núcleo quente ou frio, este ciclone é 

barotrópico. Se no ciclone tem assimetria térmica, ou seja, 
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ondas de calor e frio, este ciclone é baroclínico. A existência 

destas ondas deve ser verificada na região do vórtice, sendo 

assim, na região onde as linhas de corrente apresentam a 

circulação ciclônica. 

Porque o VCMN está localizado somente numa camada 

média da atmosfera, para determinar baroclinia ou 

barotropia deste sistema faz-se necessário analisar a 

estrutura térmica exatamente nesta camada e, além disso, 

abaixo e acima da camada com VCMN.  

Os VCMNs mostram assimetria térmica na camada do 

vórtice (geralmente na camada de 500-700 hPa), ou seja, uma 

onda ou setor quente e outra onda mais fria. A existência de 

circulação ciclônica com assimetria térmica na camada média 

da atmosfera mostra que o ciclone é baroclínico. Os ciclones 

extratropicais baroclínicos têm fortes gradientes térmicos 

entre o ar quente e frio (em média 6-10oC por 300 km). 

Comparando com estes, os gradientes térmicos no VCMN são 

mais fracos. Todavia, a existência da assimetria térmica na 

circulação do ciclone de médios níveis mostra que os VCMNs 

tem baroclinia fraca. 

As ondas de calor e frio são vistas, também, abaixo 

(geralmente na camada de 1000-800 hPa) da camada com 

VCMN. A diferença com a camada do vórtice é que em baixos 

níveis não tem circulação ciclônica, somente ondas de calor e 

frio. Acima da camada do VCMN (geralmente na camada de 

400-300 hPa) foi observado o ar quente. Ou seja, o VCMN se 

forma abaixo da onda quente. 
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Um exemplo da estrutura do VCMN está apresentado na 

Figura 7. Nesta figura a localização do VCMN é apresentada 

pelas linhas de corrente no nível de 700 hPa, as quais estão 

sobrepostas nos campos de espessura da camada do vórtice, 

abaixo e acima dele. Na camada do VCMN (Figura 7c), na 

região da circulação ciclônica, no setor sudoeste pode ser 

visto o ar mais quente do que nas outras partes do vórtice, 

evidência de baroclinia fraca. Abaixo do VCMN (Figura 7a), o 

ar mais quente está localizado na parte oeste e norte do 

vórtice. Acima do VCMN (Figura 7b), o ar quente cobre toda a 

região acima do vórtice. 

 

 

(a) (b) 
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(c) 

Figura 7. Campos compostos de linhas de corrente em 700 

hPa com espessura da camada (m) (em hachurado) abaixo do 

VCMN (entre 800-1000 hPa) (a), acima do VCMN (entre 300-

400 hPa) (b) e na camada do VCMN (entre 500-700 hPa) (c) 

para o dia 14/03/2009 às 12 UTC. Setas pretas indicam o 

centro do VCMN. 

Fonte: Silva (2015) 

 

3.8 Processos de formação do VCMN 

 

Os processos de formação do VCMN não foram 

estudados com detalhes até agora. Todavia, já foram descritos 

dois processos principais da formação dos VCMN: 1) como 

ciclone desprendido e 2) entre as correntes do Hemisfério 

Norte e Sul (SILVA, 2015). 
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3.8.1 Ciclone desprendido no cavado do Hemisfério 

Sul 

  

A formação do VCMN como ciclone desprendido ocorre 

no cavado. Este cavado tem 1) eixo quase meridional, com 

posição do eixo norte-sul e noroeste-sudeste ou 2) quase 

zonal, de oeste-leste. 

O exemplo na Figura 8 mostra a formação de dois 

VCMNs no cavado meridional. A formação do VCMN próximo 

ao litoral sul de Alagoas no cavado com orientação noroeste-

sudeste está apresentada na Figura 9.  

(a) (b) 

Figura 8. Formação de dois VCMNs no nível de 700 hPa como 

ciclone desprendido no cavado meridional nos dias 

8/12/2010 às 18 UTC (a) e 9/12/2010 às 00 UTC (b). Linha 

tracejada indicando o cavado meridional e setas pretas os 

centros dos VCMNs. 

Fonte: Silva (2015) 
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(a) (b) 

Figura 9. Formação do VCMN no nível de 700 hPa como 

ciclone desprendido no cavado noroeste-sudeste no dia 

13/03/2009 às 00 UTC (a) e às 06 UTC (b). Linha tracejada 

está indicando o cavado noroeste-sudeste e seta preta o 

centro do VCMN. 

Fonte: Silva (2015) 

 

A Figura 10 mostra a formação do VCMN no cavado com 

orientação zonal. 

(a) (b) 

Figura 10. Formação do VCMN no nível de 700 hPa como 

ciclone desprendido no cavado zonal no dia 09/11/2009 às 
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00 UTC (a) e às 06 UTC (b). Linha tracejada está indicando o 

cavado zonal e seta preta o centro do VCMN. 

Fonte: Silva (2015) 

 

3.8.2 Ciclone entre correntes do Hemisfério Norte e 

Sul 

  

O encontro das correntes do Hemisfério Norte e Sul 

também deu origem ao VCMN. O exemplo na Figura 11 

mostra o encontro dessas correntes e por consequência, 

formação do centro do VCMN próximo ao litoral de Alagoas. 

 

(a) (b) 

Figura 11. Formação do VCMN no nível de 700 hPa pelas 

correntes do Hemisfério Norte e Sul no dia 16/11/2008 às 00 

UTC (a) e às 06 UTC (b). Linha tracejada está indicando as 

correntes dos dois Hemisférios e seta preta o centro do 

VCMN. 

Fonte: Silva (2015) 
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3.9 Fenômenos adversos associados aos VCMNs 

 

Os VCMNs foram associados com fenômenos adversos, 

tais como, precipitações intensas e trovoadas. Também na 

região do VCMN foi encontrada a formação do Complexo 

Convectivo de Mesoescala (CCM). Estudos sobre a 

visibilidade baixa, incluindo nevoeiro, nevoa úmida e seca, 

mostraram que estes fenômenos ainda não foram associados 

com os VCMNs. Ou seja, na região do VCMN foi confirmado o 

desenvolvimento de nebulosidade convectiva. 

 

3.9.1 Nebulosidade associada aos VCMN 

 

As imagens de satélite em canais infravermelho (IR), 

vapor d’água (WV) e visível (VIS), mostram a nebulosidade de 

nuvens convectivas em médios e baixos níveis. Geralmente, 

estas nuvens são organizadas na forma de linhas de 

instabilidade. 

Um exemplo da nebulosidade na região do VCMN está 

apresentado na Figura 12. Ausência de umidade na imagem 

de vapor d’água (cor quase preta na Figura 12b) mostra a 

ausência de nuvens acima de 600 ou 500 hPa (Anderson et al., 

1973; Conway, 1997). A cor branca na imagem no canal 

visível (Figura 12c) está confirmando a presença de nuvens. 

Na imagem no canal infravermelho a cor cinza claro (Figura 

12a) mostra que as nuvens não são altas. A textura granulosa 
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nas imagens no canal infravermelho e visível (Figuras 12a e 

c) confirma a nebulosidade convectiva. Com todas estas 

informações, nota-se a existência de nebulosidade convectiva 

em baixos e médios níveis. As imagens no canal 

infravermelho e visível (Figuras 12a e c) mostram que as 

células de nuvens convectivas se formam em linhas, ou seja, 

as linhas de instabilidade de mesoescala. 

 

(a) IR 
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(b) WV 

 

 

 

(c) VIS 

Figura 12. Nebulosidade na região do VCMN no dia 

13/06/2008 às 12 UTC nos canais infravelmelho - IR (a), 

vapor d’água - WV (b) e visível - VIS (c). Círculo está indicando 

a região do VCMN. Fonte: Santos (2012) 
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3.9.2 Precipitações associadas aos VCMNs 

 

Precipitações fracas e intensas foram associadas com 

eventos dos VCMNs, o que foi confirmado por alguns 

trabalhos (PONTES DA SILVA, et al., 2011; SILVA et al., 2014a 

e b; SILVA, 2015). Os VCMNs foram incluídos na lista dos 

sistemas associados com precipitações intensas no NEB 

(PONTES DA SILVA, et al., 2011). 

Um exemplo (Figura 13) mostra o VCMN, que foi 

observado nas redondezas do NEB, perto de Alagoas nos dias 

14 e 15/04/2009 com precipitações associadas. Foi 

observado no dia 14 de abril de 2009 a precipitação máxima 

de 77,9 mm/24h pela estação de Água Branca (9,28oS e 

37,90oW), no dia 15 de 22,8 mm/24h na estação de Atalaia e 

no dia 16 de 10,2 mm/24h pela estação de Traipu (9,96oS e 

36,98oW). 

 

(a) (b) 
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(c) (d) 

(e) (f) 

Figura 13. Evento do VCMN com precipitações intensas. 

Campos compostos de omega (x10-2 Pa s-1) (em cores) e 

linhas de corrente (linhas pretas), e também imagem de 

satélite: a) e b) para o dia 14/04/2009 às 18 UTC em 400 hPa, 

c) e d) para o dia 15/04/2009 às 00 UTC em 400 hPa, e) e f) 

para o dia 16/04/2009 às 00 UTC em 600 hPa. Seta preta 

indicando o VCMN. 

Fonte: Autoras (2015) 
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Estas precipitações foram associadas com o VCMN, o 

centro dele foi localizado no oceano Atlântico perto do 

Estado. Na periferia do vórtice, sobre o Estado de Alagoas 

foram observados os movimentos ascendentes (até -20x10-

2 Pa s-1  no dia 14/04/2009 às 18 UTC e no dia  16/04/2009 

às 00 UTC). 

 

3.9.3 Trovoadas associadas aos VCMNs 

 

A informação sobre as trovoadas pode ser obtida de 

duas fontes de dados: 

1) pelas  imagens do satélite Tropical Rainfall 

Measuring Mission (TRMM), obtidas no portal 

http://lightning.nsstc.nasa.gov; 

2) dos dados METAR do Departamento de Controle do 

Espaço Aéreo (DECEA), obtidas no portal 

http://www.redemet.aer.mil.br. 

 

As trovoadas foram encontradas em dois casos que 

apresentaram o vórtice próximo de Alagoas. No evento de 14 

de março de 2009, a trovoada foi identificada pelos dados do 

TRMM (Figura 14a), apresentou o vórtice no nível de 700 hPa 

e o seu centro se deslocou entre 38o-30oW e 9o-15oS. A região 

da ocorrência da trovoada foi na periferia norte do VCMN com 

movimentos ascendentes (-10x10-2 Pa s-1), como mostrado na 

Figura 14b e nuvens em baixos e médios níveis (Figura 14c).  

 

http://lightning.nsstc.nasa.gov/
http://www.redemet.aer.mil.br/


Meteorologia em tópicos – volume 3 

165 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            

(a) 

(b) (c) 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

166 
 

(d) 

(e) (f) 

Figura 14. Evento de trovoada na região do VCMN no dia 

14/03/2009: a) imagem do TRMM; b) linhas de corrente e 

velocidade vertical em 700 hPa às 12 UTC; c) imagem de 

satélite IR realçada. No dia 09/12/2010: d) dados do METAR; 

e) linhas de corrente e velocidade vertical em 700 hPa às 12 

UTC; f) imagem de satélite IR realçada. Seta preta indicando o 

centro do VCMN e a vermelha a ocorrência de trovoada 

destacada em pontos rosa. TS – trovoada. 

Fonte: Autoras (2015) 

 

No evento de 09 de dezembro de 2010, o fenômeno foi 

identificado pelos dados do METAR (Figura 14d). Apresentou 
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o VCMN entre 700-600 hPa e o centro se deslocou entre 30o-

35oW e 12o-9oS, onde a região de influência foi a leste do 

vórtice. Na Figura 14e são observados movimentos 

ascendentes (-30 x10-2 Pa s-1) e nuvens de baixos até médios 

níveis sobre o Estado de Alagoas (Figura 14f). 

 

3.9.4 Complexos convectivos de mesoescala 

associados aos VCMNs 

 

No VCMN foi observado um caso com formação de CCM 

no NEB, evento do dia 09 de dezembro de 2010. O CCM estava 

localizado na região sudoeste da periferia do vórtice. Este 

caso apresentou precipitações e trovoadas para o Estado de 

Alagoas. 

Neste exemplo se observa que o centro do VCMN estava 

em 34oW e 10oS, apresentando divergência em 700 hPa na 

região do vórtice (Figura 15c). Os movimentos ascendentes 

foram em grande parte da sua área e sobre o Estado (Figura 

15a). Observa-se na seção de 34oW (Figura 15b) que existiam 

movimentos ascendentes abaixo do nível do vórtice e 

descendentes e ascendentes acima. 
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(a) (b) 

(c) 
(d) 

Figura 15. Evento do CCM na região do VCMN no dia 

09/12/2010 às 12 UTC: a) linhas de corrente e velocidade 

vertical em 700 hPa; b) seção vertical de velocidade vertical 

ao longo de 34W; c) linhas de corrente e divergência em 700 

hPa; e d) imagem de satélite realçada. Traço preto indicando 

a seção (34W) e branco o nível do VCMN. Setas pretas 

indicando os movimentos ascendentes e descendentes e a 

branca o CCM. 

Fonte: Silva (2015) 
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Na periferia sudoeste do vórtice, onde o CCM se 

localizava é possível identificá-lo na região de convergência 

(Figura 15c) e movimentos ascendentes (Figura 15a). As 

nuvens em baixos e médios níveis foram observadas sobre 

Alagoas na região da periferia do vórtice (Figura 15d). A 

precipitação máxima para Alagoas até as 12 UTC do dia 09 foi 

de 17 mm/ 24 h na estação de Junqueiro (9,86oS e 36,33oW). 

 

3.10 Algumas características dos VCMNs 

 

Algumas das principais características dos VCMNs são 

incluídas na Tabela 1. Onde é observado desde os níveis de 

maior atuação do vórtice (700-500 hPa) até os fenômenos 

meteorológicos adversos (precipitações e trovoadas) 

associados ao mesmo. 

 

Tabela 1. Algumas características principais dos VCMNs. 

** Para alguns casos. 

Fonte: Autoras (2015) 

 

Característica Valores e/ou 

descrição 

Localização mais frequente da 

circulação mais intensa no plano 

vertical 

 

700-500 hPa 
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Nível mais baixo atingido pela 

circulação  

800 hPa 

Nível mais alto atingido pela 

circulação 

400 hPa 

Trajetórias Variadas ** 

Frequências  232 vórtices por 

ano 

Variação sazonal Pouca variação 

Espessura no nível do vórtice  Baroclinia fraca ** 

Espessura acima do nível do 

vórtice 

Entre onda Quente 

e Fria ** 

Espessura abaixo do nível do 

vórtice 

Entre onda Quente 

e Fria / Onda 

Quente ** 

Vorticidade relativa mínima no 

nível do vórtice 

-6x10-5 s-1 ** 

Movimentos verticais no nível 

do vórtice 

Variados ** 

Nebulosidade Baixos e médios 

níveis ** 

Fenômenos meteorológicos 

adversos associados aos 

vórtices 

Precipitações e 

trovoadas ** 
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3.10 Conclusões 

 

Os VCMNs são muito frequentes na região do NEB e no 

oceano Atlântico adjacente, são observados 232 vórtices por 

ano, em média. Todavia, a maioria destes vórtices tem 

duração de até 12 horas. Ao mesmo tempo são observados 

VCMNs com duração maior que 42h (13-15 eventos por ano).  

Os VCMNs são localizados na atmosfera média entre 

700 e 400 hPa. A maioria dos vórtices são vistos somente em 

um nível padrão, geralmente este é em 700 hPa; duas vezes 

mais raro são os vórtices que aparecem em 600 e 500 hPa.  

Todavia, alguns vórtices são mais profundos; em 3% de todos 

os dias com ocorrência de vórtices são vistos em três níveis e 

somente em 4 casos os VCMNs foram identificados em quatro 

níveis. A estrutura vertical dos VCNMs pôde ser vista 

claramente nas seções verticais de vorticidade potencial. 

As trajetórias dos VCMNs são muito variáveis, sem 

padrão; o mesmo como nos VCANs. Os VCMNs podem sair do 

oceano para o continente ou fazer trajetórias circulares sobre 

o oceano.  

A maioria dos vórtices são localizados na faixa entre as 

latitudes 7 e 20oS. Os VCMNs mais frequentes (em 86,3% dos 

eventos) e mais duradores situam-se sobre o oceano. 

Todavia, sobre o continente, também, são identificados os 

VCMNs, em média mais de 9 por ano e com duração de 30 até 

36 h.  
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As variações anuais e sazonais são pequenas, com pouca 

diminuição da frequência na primavera e fraco deslocamento 

para norte no inverno. A variação sazonal é observada melhor 

para os VCMNs de longa duração (maior do que 30h); estes 

vórtices são mais frequentes no verão (mais do que 9 eventos 

por estação) e mais raros no outono (4-5 eventos por 

estação).  

Até agora para os VCMNs não foi encontrado um padrão 

da distribuição de movimentos verticais, mas foi vista a 

dependência destes no estágio de desenvolvimento do 

vórtice. 

Os vórtices possuem baroclinia fraca na camada de 

circulação ciclônica do mesmo (em médios níveis). A 

assimetria térmica é vista, também, abaixo da camada com 

VCMN. O vórtice se forma abaixo da onda quente, ou seja, 

acima da camada do VCMN é observada uma onda de calor. 

Os VCMNs se formam em dois processos principais: 1) 

como ciclone desprendido e 2) entre as correntes do 

Hemisfério Norte e Sul.  

A previsão dos VCMNs é muito importante, pois estes 

vórtices foram associados com fenômenos adversos, tais 

como, precipitações de intensidades diferentes, incluindo as 

precipitações intensas. As trovoadas também foram 

identificadas na região do VCMN. Além disso, na região do 

VCMN foi encontrada a formação de CCM. Ou seja, na região 

do VCMN foi confirmado o desenvolvimento de nebulosidade 

convectiva intensa e formação de fenômenos meteorológicos 

adversos associados com esta nebulosidade. 
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CAPÍTULO 4 

TEORIA E MÉTODOS DE OBSERVAÇÃO DE 

PARÂMETROS OCEANOGRÁFICOS  

 

Geórgenes Hilário Cavalcante Segundo 

Ana Carolina Cavalcante de Lima 

 

4.1 Introdução 

 

Os estudos em ambientes costeiros e oceânicos buscam 

entender de forma descritiva e quantitativa as principais 

características das águas do oceano e de seus movimentos. 

Dentre os diversos ramos da oceanografia, a oceanografia 

física reflete os maiores avanços na busca de entender os 

processos dominantes que atuam sobre a dinâmica dos 

oceanos. Para tanto, a teoria e observação devem caminhar 

juntas para que os erros decorrentes de cada uma sejam 

minimizados.  

 Esta relação é particularmente verdadeira, 

principalmente por considerar que uma teoria é 

simplesmente uma explicação baseada na observação, 

medida e fundamentos. Desta forma, observações de 

qualidade possibilitam fornecer informações para o 
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desenvolvimento de novas teorias, consequentemente, novas 

teorias sugerem melhores formas de efetuar observações. 

 As pesquisas oceanográficas com ênfase na 

componente física dos oceanos, utilizam-se de diversas 

técnicas de observações onde estruturas fixas e móveis são 

utilizadas como meio para executar as observações. Dentre 

estas ferramentas de observação, os navios, plataformas e 

boias atuam como base para a instalação e ou operação dos 

instrumentos destinados às medições. Estes instrumentos 

são usados, por exemplo, para medir as propriedades da água 

do mar como temperatura e salinidade na coluna de água, 

correntes, marés, ondas e também as propriedades do ar 

sobre os oceanos. 

 Diante do exposto, este capítulo tem por finalidade 

introduzir alguns aspectos básicos relacionados com a teoria 

e a instrumentação oceanográfica convencional, além dos 

modernos progressos que permitem o uso de satélite. A 

estrutura do texto é desenvolvida de modo que a teoria seja 

inserida de forma breve, sempre antes das descrições das 

características de alguns instrumentos associados às 

propriedades de medição. Além de alguns aspectos 

relacionados com esquemas de fundeio de equipamentos, 

será dado enfoque não só ao princípio de funcionamento dos 

equipamentos e métodos de coletas, mas também a sua 

evolução e limitações de uso prático. 
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4.2 Hidrografia 

 

O levantamento hidrográfico de uma região consiste em 

obter informações sobre as propriedades físico/química da 

água do mar. A região de estudo é amostrada, geralmente, em 

radiais compostas por estações oceanográficas. O número de 

estações, a forma dos perfis e os instrumentos a serem 

utilizados devem ser determinados no planejamento, com a 

finalidade de responder às principais questões científicas.  

Todas as medições que serão descritas neste capítulo 

são realizadas a partir de plataformas de coleta de dados, 

plataforma relativamente estável para a realização da 

instrumentação necessária.  

A plataforma pode ser na superfície como estações 

costeiras fixas para medições meteorológicas e de nível da 

superfície do mar, pode ser fixada no fundo do mar e no 

interior do oceano através de navios e barcos oceanográficos. 

Tais navios oceanográficos são atualmente dotados de 

modernos equipamentos e alto grau de automação e 

informação, e por último os aviões e satélites que possuem 

sensores de radiação, cobertura de gelo, temperatura da 

superfície do mar. A escolha da plataforma apropriada 

depende da sua capacidade de obter, no espaço e no tempo, 

as informações solicitadas. 

Segundo Stewart (2008) é importante ter em mente 

dois conceitos relativos ao desempenho de instrumentos: 

qualidade e precisão. A qualidade é a diferença entre o valor 
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obtido através de medições e o valor verdadeiro de uma 

determinada variável. Precisão é a diferença entre medições 

sucessivas.  

 

         4.2.1 Instrumentos para Medição Direta de 

Temperatura 

 

    4.2.1.1 Garrafas de Coleta de Água 

 

As garrafas para coleta de água possuem a mesma 

finalidade de coletar amostras de água de volume variável em 

diversas profundidades conforme necessidade da pesquisa. 

Estas garrafas são acopladas com termômetros de inversão 

que permitem elaborar perfis verticais de temperatura. 

Existe um grande número de modelos de garrafas 

oceanográficas, embora dois tipos estejam entre as mais 

usadas: a de Nansen e a Niskin. 

 

Garrafas de Nansen 

 

A garrafa de nansen (Figura 1) é um cilindro de metal 

ou plástico, com capacidade variando cerca de 1,4 a 1,6 litros, 

onde são instalados suportes para a colocação de 

termômetros de inversão, que é baixado no mar através de 

um cabo.  
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Figura 1. Garrafa de Nansen de metal. 

Fonte: Instituto de Oceanografia – USP (Labratório de 

Oceanografia Física). 

 

A garrafa desce aberta e, ao atingir a profundidade 

desejada, é fechada pela ação de um gatilho, acionado pelo 

choque de um mensageiro, que faz com que inverta sua 

posição girando quase 180° ao longo do cabo e, ao mesmo 

tempo, feche as válvulas de suas extremidades, retendo a 

amostra de água (Figura 2). Assim que a garrafa de Nansen 

inverte, fecha coletando então a amostra de água em uma 

dada profundidade e registrando a temperatura, através do 

uso de termômetros de reversão (Pickard e Emery, 1990). 
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Figura 2. Esquema de fechamento de uma garrafa Nansen. 

Um mensageiro desde e dispara o mecanismo superior, que 

se abre liberando a garrafa do cabo; fixada pela base, ela gira; 

garrafa invertida. 

Fonte: Adaptado de DIETRICH et al (1966). 

 

Garrafas de Niskin 

 

A garrafa de Niskin possui a forma semelhante à de 

Nansen, é constituída de um cilindro feito de plástico, 

equipada com uma tampa em cada extremidade, que são 

tencionadas por um elástico.  
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Diferentemente da garrafa de Nansen, a Niskin é fixa nas 

duas extremidades, não havendo possibilidades de inversão 

(Figura 3). O fechamento da garrafa ocorre pelo impacto de 

um mensageiro, que aciona também o giro de um disco, se 

necessário, que causa a inversão dos termômetros colocados 

em suportes de plástico. Esse modelo apresenta algumas 

vantagens em relação à de Nansen, tais como: ser de plástico, 

mais leve e seu volume pode variar de 1,6 a 30 litros, 

possibilitando um número maior de propriedades a serem 

medidas. 

 

Figura 3. Garrafa de Niskin de 5 litros presa em um cabo. 

Aberta; fechada. 

Fonte: adaptado do catalogo da HydroBios (2014) 
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 4.2.1.2 Termômetros de Reversão 

  

As primeiras medições de temperatura do oceano a 

certa profundidade abaixo da superfície foram feitas através 

do convés de um navio em um balde de isolamento e medindo 

a temperatura da amostra com um termômetro de mercúrio 

(Emery e Thomson, 2003). Embora estas medidas não fossem 

precisas, eles deram a primeira evidência de que, sob os 

primeiros 1000 m, o mar é frio, mesmo nos trópicos. Eles 

também mostraram que as medições de alta precisão são 

necessárias para resolver pequenas diferenças de 

temperatura entre as diferentes regiões do oceano nestas 

profundidades. 

A tecnologia empregada nos termômetros utilizados em 

Oceanografia evoluiu, passando por termômetros de máxima 

e mínima, até chegar aos termômetros de inversão, que 

começaram a ser construídos em 1874 pela companhia 

Negretti & Zambra. Esses eram baseados no princípio da 

reversão descrito por George Aimé, em 1845. O modelo de 

1874 é composto de dois termômetros no mesmo corpo: um 

principal com dois bulbos que contorna o secundário, o qual 

ocupa a parte central do instrumento (Figura 4a). Esse 

modelo foi utilizado na expedição do HMS Challenger, 

realizada de 1872 a 1876, sendo o primeiro instrumento a 

determinar de forma acurada a temperatura em grandes 

profundidades e a reter os valores ao ser trazido para a 

superfície (PICHARD E EMERY, 1990). 
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Figura 4. Termômetro de inversão: A, fabricado em 1874 por 

Negretti & Zambra; B, protegido; C, desprotegido; D, detalhes 

do estrangulamento do tubo capilar: a, antes; e b, depois da 

reversão; E, detalhe do termômetro na posição de descida. 

Fonte: www.photolib.noaa.gov e VON ARX (1962) 

 

Termômetros de inversão têm uma acurácia que pode 

atingir relativamente 0,01°C, dependendo da escala. A 

maioria deles utiliza escalas divididas em intervalos de 0,1°C 

(EMERY e THOMSON, 1997) é constituída, também, de dois 

termômetros, sendo um para medir a temperatura do mar 

(termômetro principal) e um menor (termômetro 

secundário) para registrar a temperatura do ambiente, onde 

serão feitas as leituras do termômetro principal. As leituras 

do termômetro secundário são utilizadas para as correções 

devidas à dilatação do sistema vidro-mercúrio.  
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O termômetro principal (Figura 4b e 4c) tem dois 

bulbos, sendo o maior o reservatório de mercúrio e o menor, 

um tubo de vidro que apresenta uma constrição (Figura 4d), 

onde a coluna de mercúrio é cortada no momento da 

inversão, e um giro de 360°, para impedir que qualquer 

quantidade de mercúrio passe para o restante do tubo após a 

inversão. A posição de descida é a mesma apresentada na 

figura 4e. 

Ao ser colocado na profundidade escolhida para a 

determinação da temperatura, espera-se de 3 a 4 minutos 

para que o aparelho estabilize e, nesse período, a quantidade 

de mercúrio que passa do bulbo principal para o tubo de vidro 

é proporcional à temperatura desse local. Na inversão, a 

coluna é cortada na constrição e todo o mercúrio situado 

acima dessa, vai em direção ao bulbo menor.  

O formato semelhante a um rabo de porco (Figura 4d) 

impede que o mercúrio do bulbo maior, que agora está acima, 

passe para o restante do tubo de vidro. Assim, após a 

inversão, o bulbo menor torna-se a base da escala de leitura, 

onde os valores aumentam em direção ao bulbo maior. Uma 

vez que os termômetros estejam no laboratório, espera-se 

pela estabilização desses para a realização da leitura, a qual é 

atingida quando os termômetros secundários marcarem a 

mesma temperatura ambiente do laboratório do navio. A 

leitura é normalmente feita com o uso de uma lupa, por dois 

observadores, de forma independente. Eventuais diferenças 

nas leituras remetem a uma nova rodada. 
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Existem dois tipos de termômetros de inversão, o 

protegido (Figura 4b) e o desprotegido (Figura 4c). 

Normalmente, ambos são colocados num mesmo suporte 

constituído de dois protegidos e um desprotegido. O primeiro 

é totalmente envolvido por uma jaqueta de vidro, que evita o 

efeito da pressão hidrostática sobre o bulbo maior, esse 

termômetro mede somente a temperatura in situ.  

No termômetro desprotegido, o bulbo maior está em 

contato direto com a água, sofrendo os efeitos da pressão. A 

diferença de temperatura entre os dois tipos fornece, através 

de uma equação, a profundidade onde os mesmos foram 

invertidos, já que a diferença para cada 100 m de coluna de 

água é de aproximadamente um grau centígrado.  

Por fim, as leituras feitas pelos termômetros são 

corrigidas a partir de informações fornecidas num certificado 

dado pelo fabricante e em função da dilatação do sistema 

vidro-mercúrio. Os termômetros de inversão ainda são 

utilizados em garrafas de coleta de água tipo Nansen ou 

Niskin e, apesar do desenvolvimento de termômetros de 

inversão eletrônicos, continuam sendo usados na calibração 

de instrumentos como o Conductivity, Temperature and 

Depth (CTD) (EMERY e THOMSON, 1997). 

 

   4.2.1.3 Salinômetros 

 

Os primeiros salinômetros de laboratório foram 

desenvolvidos para determinar a salinidade das amostras de 
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água coletadas por garrafas. Eram instrumentos que mediam 

salinidade através da determinação da chamada razão de 

condutividade (𝑅15) determinada para uma temperatura 

ambiental de 15°C. Assim, 

 

𝑅15 =
𝐶5,15,0

𝐶35,15,0
                                                                                        (1)                                                   

 

em que: 

𝐶5,15,0 é a condutividade de uma amostra de água com 

salinidade 5, temperatura de 15°C e pressão ao nível do mar; 

𝐶35,15,0 é a condutividade de uma amostra de água 

padrão tendo salinidade de 35, temperatura de 15°C e nas 

mesmas condições de pressão. 

O valor de 𝐶35,15,0 é 1,0 e o salinômetro apontava 

diretamente para o valor de 𝑅15, após a calibração. A chamada 

água padrão era vendida em ampolas, por um centro 

oceanográfico determinado pela Comissão Oceanográfica 

Intergovernamental (COI), para calibrar o salinômetro 

utilizado em cruzeiros; através de um polinômio, o valor de 

𝑅15 era transformado em salinidade. A partir de 1978, com a 

alteração do padrão para uma solução de KCl (potássio-cloro) 

com concentração conhecida, trabalha-se com 𝐾15, que 

guarda as mesmas proporções com a definição de 𝑅15. 

A partir da adoção de registradores tipo CTD, os 

salinômetros tornaram-se referência para calibração desses 

instrumentos, estando os seguintes tipos desses aparelhos 
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disponíveis no mercado: o modelo RS10 da Beckman e o 

chamado Autosal (Figura 5) desenvolvido pela Guildline.  

 

 

Figura 5. Salinômetro de alta precisão AUTOSAL. 

Fonte: http://www.hidrografico.pt/salinometro.php 

 

O princípio de funcionamento de ambos é descrito por 

Emery e Thomson (1997), onde basicamente o instrumento 

força a passagem da água da amostra por uma célula de 

condutividade, a qual efetua a medição da condutividade 

elétrica da amostra. A célula de condutividade contém quatro 

eletrodos de platina-ródio dispostos em um arranjo 

geométrico específico. 

Dois dos eletrodos forçam a passagem de corrente 

elétrica, através da água contida na célula. Por outro lado, os 

outros dois eletrodos medem a diferença de potencial na água 
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gerada pela passagem de corrente. Desta forma, obtém-se a 

condutividade da amostra de água. Através de circuitos 

eletrônicos é obtida a razão de condutividade entre amostra 

sob análise e a água normal padrão, utilizada durante a 

padronização do instrumento.  

 

Tabela 1: Informações padronizadas do instrumento. 

Fonte: adaptado de Emery e Thomson (1997) 

 

A determinação da salinidade é então efetuada por 

cálculos matemáticos dependentes da referida razão de 

condutividades e da temperatura de análise, recorrendo a 

equações definidas pela UNESCO (1998) para o 

estabelecimento da escala de salinidade prática. Esta escala é 

Intervalo 

de 

Amostra

gem 

Exatidão 

para 24h 

sem 

Repadroni

zação 

Máxima 

resolução 

Máximo 

Volume 

Volume 

do 

Banho 

(imersã

o) 

0,005 e 

42 ppm 

0,003 

 PPM 

0,0002 e 

35 ppm 

100  

ml 

16,8  

l 

Temperat

ura do 

Banho 

Temperatur

a Ambiente 

Estabilidad

e por dia 

Razão de 

Condutivid

ade 

Máxima 

Leitura 

18 até 33 

°C 

4 e -2 

°C 

0,001 

°C 

22 

intervalos 

de 0 até 2,2 

2,29999 

~ 

42 ppm 
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aplicável ao intervalo de salinidades entre 2 e 42 UPS 

(Unidade Prática de Salinidade). 

 Pela maior precisão e confiabilidade, o AUTOSAL 

acabou tornando-se o equipamento padrão na determinação 

de salinidade, para fins de calibração de CTDs. 

 

4.3 Instrumentos para Medição Contínua de 

Temperatura e Salinidade 

 

   4.3.1 BT- Batitermógrafo 

 

O batitermógrafo (BT) é um equipamento mecânico, 

inventado por Spilhaus entre 1937-1938 (Neumann e 

Pierson, 1996), foi desenvolvido para atender exigências 

ligadas à guerra submarina e, posteriormente, adaptada à 

pesquisa oceanográfica. Este aparelho em forma de torpedo 

com cerca de 85 cm de comprimento (Figura 6), é composto 

por uma cabeça hidrodinâmica, onde é preso a um cabo de 

guincho, e aletas de direcionamento na parte posterior. 

O princípio de funcionamento do equipamento se baseia 

na dilatação e contração de um líquido contido no interior do 

tubo capilar, devidas às mudanças de temperatura da água. O 

registro se dá por meio de uma pena de metal, conectada ao 

tubo capilar, que se apoia sobre uma pequena placa de vidro 

recoberta por uma película de ouro. O suporte da lâmina é 

fixado sobre um diafragma que se deforma em função da 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

194 
 

pressão. Esta deformação causa o deslocamento da lâmina, 

numa direção perpendicular ao movimento da pena. O 

movimento da pena causa à retirada localizada da película 

metálica, esboçando o gráfico de temperatura em função da 

profundidade.  

 

 

Figura 6. Batitermógrafo. 

Fonte: http://www.atmosferis.com/instrumentacion-

oceanografica-parte-1/ 

 

A pouca precisão e o fato de requerer reduções da 

velocidade da embarcação para 2 ou 3 nós (≅ 3,704 km/h ≅ 

5,556 km/h), fizeram que esse equipamento entrasse em 

desuso tendo sido substituído, a partir do início da década de 

1970, pelo XBT. 

 

XBT - Batitermógrafo Descartável  

 

O XBT (figura 7), sigla em inglês para Expendable 

Bathythermograph, ou batitermógrafo descartável, foi 
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desenvolvido no final da década de 1960, pela Sippican 

Corporation, hoje Lockheed Martin Sippican.  

 

 

Figura 7. Batitermógrafo Descartável – XBT. 

Fonte: adaptado de MARCELLI et al. (2007) 

 

Assim como seu equivalente mecânico, é utilizado na 

obtenção de dados de temperatura da camada superior do 

oceano, sem a necessidade de reduções de velocidade da 

embarcação utilizada no lançamento. Esse instrumento é uma 
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sonda com formato de torpedo, cujo princípio de 

funcionamento é baseado na relação negativa existente entre 

a resistência elétrica de um termistor de metal e a 

temperatura do meio onde o sensor se propaga.  

O torpedo contém uma bobina de cobre na parte 

inferior (bobina do sensor) e, na parte superior, está a bobina 

que se desenrola no tubo. O pino de retenção, em forma de 

gancho, colocado no meio do tubo, tem que ser retirado para 

que o torpedo caia na água. Os dados são transmitidos para o 

computador através de um fio de cobre bastante fino, que se 

desenrola de duas bobinas, uma situada no torpedo e outra 

no tubo que contém o sensor e que é conectado, através de 

um lançador, a um computador. O fato do fio de cobre se 

desenrolar a partir de duas bobinas com giros em sentidos 

opostos é o que garante a queda livre do torpedo e a base para 

a determinação da profundidade do sensor. 

 

4.3.2 CTD- Conductivity, Temperature and Depth  

 

O aparelho conhecido como CTD – do inglês, 

Conductivity, Temperature and Depth, é o instrumento-

padrão utilizado em Oceanografia para a obtenção de perfis 

verticais de profundidade, condutividade (salinidade) e 

temperatura (Figura 8). O primeiro CTD foi desenvolvido pelo 

oceanógrafo neozelandês Neil Brown, professor emérito do 

Woods Hole Oceanographic Institute - Estados Unidos da 

América Hoje, vários fabricantes produzem esse instrumento 
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com precisão variável e com limitações diversas na 

profundidade máxima atingida. Alguns podem atingir 

profundidades superiores a 10.000 m em função de 

possuírem uma carapaça de titânio; outros já são mais 

limitados, para águas mais rasas (< 600 m). 

 

 

Figura 8. Sonda Multiparamétrica para amostragem da 

salinidade e temperatura.  

Fonte: Lima, A. C. C. Laboratório de Oceanografia Física 

(LOCF) – UFAL. 
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De acordo com Tomczac (2000), o funcionamento dos 

CTDs baseia-se no princípio de medições elétricas. Uma vez 

que a resistência de um termômetro de platina altera-se com 

a temperatura, se for incorporado um oscilador elétrico, a 

mudança na sua resistência produz uma alteração na 

frequência desse oscilador, a qual pode ser medida. Some-se 

a isso o fato de que a condutividade da água do mar pode ser 

medida a partir de um segundo oscilador e variações na 

pressão produzem alterações num terceiro oscilador; esse 

sinal combinado é enviado por cabo condutor ao computador 

de bordo ou é armazenado na sua memória interna, enquanto 

o mesmo é baixado ou içado durante a estação oceanográfica.  

  O CTD é dotado de uma bomba que faz a passagem 

rápida da água pelos sensores, em função da diferença entre 

as constantes de tempo dos sensores de temperatura e 

condutividade. O sensor de condutividade é mais lento do que 

o de temperatura; assim, para evitar que cada sensor meça 

essas propriedades em diferentes níveis da coluna de água e, 

por isso, amostrar águas diferentes, fez-se necessário instalar 

essa bomba. Em instrumentos que não tenham este aparato, 

o fabricante recomenda utilizar os dados coletados na subida 

do aparelho. 

O CTD tem capacidade para fazer uma leitura contínua 

de temperatura e condutividade, como função da 

profundidade, numa taxa de até 30 linhas de dados por 

segundo. Essa combinação de pares de valores de 

temperatura e condutividade é transformada pelos 

programas de processamento fornecidos pelo fabricante, em 
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salinidade e densidade, havendo opções para o cálculo de 

perfis de velocidade do som ou outras variáveis. Quando se 

tem a opção de transmissão direta para um computador, 

essas variáveis aparecem na tela sob a forma de um gráfico, 

possibilitando uma análise direta da situação durante a 

estação. 

Quando não existe a opção de transmissão dos dados 

em tempo real, a informação fica registrada na memória 

interna do instrumento, o qual, ao chegar a bordo, é 

conectado a um computador e a comunicação entre ambos é 

feita através de um programa fornecido pelo fabricante. O 

arquivo resultante de uma estação oceanográfica é extraído 

no formato hexadecimal e, através do programa de 

conversão, é transformado em um arquivo de texto, com as 

variáveis medidas, separado em colunas. Os dados passam 

por um controle de qualidade, no qual filtros matemáticos são 

utilizados para a remoção de valores espúrios, gerados por 

oscilações elétricas no equipamento (spikes). 

Frequentemente, outros sensores podem ser acoplados ao 

CTD (Figura 9), tais como: turbidímetros que, quando 

devidamente calibrados, podem ser usados para perfilar a 

concentração de sólidos em suspensão na coluna de água; 

oxímetros; fluorímetros, utilizados para a determinação da 

concentração de clorofila; medidores de pH; e sensores que 

determinam perfis de nutrientes. Perfiladores acústicos de 

correntes por método Doppler também podem utilizar a 

roseta como suporte e a comunicação com o computador de 

bordo é feita pelo cabo condutor. 
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Figura 9. CTD SBE 9 plus 

Fonte: adaptado do catalogo da Sea-Bird’s Electronics Inc. 

 

Além de ser instalado em cabos para obtenção de perfis 

verticais, o CTD pode ser instalado em veículos rebocados e, 

com isso, permitir a obtenção de um perfil dessas 

propriedades ao longo da trajetória seguida pela embarcação.  
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4.3.2 Calibração dos Sensores de Temperatura e 

Salinidade  

 

 De acordo com Nonato (2000), os sensores utilizados 

em CTDs são subsistemas eletrônicos que fornecem um sinal 

elétrico (tensão elétrica ou frequência) que é função dos 

valores dos parâmetros físicos a serem medidos. Assim, é de 

primordial importância que esta função seja conhecida com 

precisão. Para a determinação desta função, o procedimento 

mais frequentemente utilizado, no caso de sensores de CTD, é 

sua calibração em condições simuladas de operação.  

O processo de calibração em laboratório implica, 

usualmente, na colocação do instrumento ou sensores a 

calibrar em um recipiente com água do mar (banho de 

calibração); temperatura, condutividade e pressão deste 

banho são então modificadas de forma controlada, enquanto 

monitora-se a resposta do instrumento ou dos sensores 

(Tabela 2). Confrontando-se os dados fornecidos pelo 

instrumento ou sensores e os valores dos parâmetros do 

banho, medidos por sensores de referência, é possível 

determinar a curva de calibração desejada (Nonato, 2000). 

 

 

 

 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

202 
 

Tabela 2. Calibração dos sensores. Fonte: adaptado do 

http://www.hidrografico.pt/lab-calibracao-servicos.php 

Calibração dos 

Sensores de 

Salinidade / 

Condutividade 

Calibração 

Sensores de 

Temperatura 

Calibração 

dos Sensores 

de Pressão 

Ensaio realizado em 5 

banhos à temperatura 

ambiente, com água a 

diversos valores de 

Salinidade; 

 

Recolha de amostras 

de água do banho 

estabilizado, 

determinando-se a 

Salinidade com o 

Salinômetro 

AUTOSAL; 

 

Temperatura com um 

Termômetro de 

resistência de platina 

de 25 Ω; 

 

Gama de 0 mS/cm a 60 

mS/cm. 

Ensaio 

realizado em 

banho de 

calibração com 

água do mar, e 

controle de 

temperatura; 

 

Comparação 

com 

termômetro de 

resistência de 

platina de 25 Ω, 

como padrão de 

referência; 

Gama de 0°C a 

30°C da EIT90 

Ensaio 

realizado com 

balança 

manométrica 

hidráulica. 

 

 

Pressão 

exercida no 

sensor por 

compressão de 

óleo. 

 

Gama de 10 bar 

a 600 bar, em 

pressão 

relativa. 
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4.4 Medições de Propriedades Dinâmicas  

 

 Há duas formas básicas de descrever o escoamento de 

um fluido, o método Euleriano no qual a velocidade e direção, 

é estabelecida em todos os pontos do fluido e o método 

Lagrangeano no qual o curso seguido por cada partícula do 

fluido é estabelecido em função do tempo. Nos estudos 

teóricos o método Euleriano é mais fácil de usar, mas na 

descrição da circulação dos oceanos o método Lagrangeano é 

frequentemente mais usado (Pickard e Emery, 1990).  No 

monitoramento do campo de velocidades pode-se utilizar 

instrumentos Eulerianos ou Lagrangeanos. Como exemplo de 

instrumentos Eulerianos pode-se citar os correntômetros e 

correntógrafos.  

 

4.4.1 Instrumentos para Medição de Velocidade 

 

   4.4.1.1 Correntômetro/Correntógrafo 

 

A correntometria compõe-se de medições do módulo da 

velocidade e da direção das correntes marinhas 

continuamente, em intervalos pré-determinados. Do registro 

final extraem-se informações das correntes derivadas das 

marés e das correntes litorâneas existentes nos sítios de 

medição. 
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Correntômetro Mecânico 

 

Correntômetros mecânicos são dispositivos do tipo de 

hélice, um rotor Savonius o qual consiste de dois meios 

cilindros ocos, montados sobre um eixo vertical com lâminas 

planas nas extremidades e tem a vantagem de produzir um 

grande torque mesmo em correntes pequenas (Pickard e 

Emery, 1990). O rotor, feito de plástico, é sensível a correntes 

tão pequenas quanto 2 cm/s. O rotor carrega vários pequenos 

imãs e assim que cada um passa numa bobina sobre a 

armação ele induz um pulso de corrente elétrica 

momentaneamente. O número de pulsos por segundo é 

proporcional a velocidade da corrente. A direção da corrente 

é determinada eletricamente com referência a bússola 

magnética. Os registros são armazenados internamente e 

recuperados posteriormente via computador. 

 

Correntômetro Eletromagnéticos 

 

Os Correntômetros Eletromagnéticos utilizam o 

princípio de que um condutor elétrico em movimento através 

de um campo magnético induz uma corrente elétrica. A água 

do mar é um ótimo condutor, e quando se desloca entre dois 

eletrodos, a corrente elétrica induzida é proporcional à 

velocidade da corrente oceânica entre os eletrodos. Um 

medidor de corrente tem uma bobina eletromagnética para 

produzir um campo magnético e dois conjuntos de eletrodos, 

colocados perpendicularmente um ao outro. Combinando a 
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velocidade medida pelos dois sistemas, o instrumento 

determina a velocidade e direção das correntes oceânicas. 

 

Sensores Acústicos  

 

Os correntômetros acústicos baseiam-se no princípio de 

que o som é uma onda de compressão que viaja com o 

ambiente. Um correntômetro acústico típico transmite 

através de distâncias aproximadas de 100 m em trajetórias 

ortogonais, com um receptor/transmissor em cada 

extremidade. Um impulso de alta frequência sônica é 

transmitido simultaneamente a partir de cada um dos 

transdutores e a diferença no tempo de chegada de 

propagação do som em sentidos opostos determina a 

velocidade da água ao longo do caminho. 

Os correntômetros eletromagnéticos e acústicos não 

apresentam partes móveis e, portanto, possuem uma taxa 

muito elevada de amostragem (até dez leituras por segundo). 

Isto os torna úteis não só para a medição das correntes 

oceânicas, mas também para a medição de correntes e 

turbulência induzida pelas ondas. 

 

          4.4.2 ADCP 

  

             O ADCP – do inglês, Acoustic Doppler Current 

Profiler é um perfilador acústico (Figura 10) que mede a 

direção e a velocidade de correntes através da transmissão de 
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um sinal sonoro de alta frequência, que é refletido de volta 

para o aparelho pelas partículas em suspensão na água. A 

velocidade e a direção são determinadas pelo desvio Doppler 

da frequência do sinal que retorna ao aparelho (EMERY e 

THOMSON, 1997).  

 

 

Figura 10. Perfiladores acústicos de correntes (ADCPs) em 

diferentes tipos de atividades: numa boia; num navio e; no 

fundo. 

Fonte: http://www.rdinstruments.com/mm_app_renew_ 

energy.aspx 

 

Devido ao efeito Doppler, a onda sonora transmitida 

pelo transdutor, ao ser refletido pelas partículas, sofre uma 

ligeira mudança de frequência, proporcional à velocidade 
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com que as partículas se afastam ou se aproximam do 

instrumento, diminuindo ou aumentando a frequência. O 

ADCP utiliza-se dessa diferença de frequência para calcular a 

velocidade das partículas em intervalos de profundidade, 

denominados células, cujas dimensões são determinadas pelo 

operador no momento de regular o aparelho. A suposição 

básica desse método é que as partículas em suspensão se 

deslocam com a mesma velocidade do fluxo da água. 

 

De forma bem simples e geral, a velocidade é dada por:  

 

𝐹𝐷 = −2𝐹𝑠(𝑉/𝑐)                                                                                (2) 

 

em que:  

V é a velocidade relativa entre fonte e alvo  

c é a velocidade de propagação do som  

𝐹𝑠 é a frequência de transmissão do som 

𝐹𝐷 é a mudança na frequência de transmissão (Efeito 

Doppler) 

 

 Os perfiladores acústicos por Doppler funcionam 

transmitindo disparos (pings) sonoros na água, através de 

transdutores cerâmicos em uma frequência constante e são 

divididos de acordo com a frequência do som emitido, que é 

o fator predominante no alcance máximo do instrumento – 

operam na faixa de 75 kHz até 3,0 MHz. Aparelhos de 75 kHz 

medem correntes até 500 m de profundidade; os de 300 kHz 

atingem profundidades em torno de 150 m; enquanto os de 
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1.200 a 1.500 kHz operam até aproximadamente 20 metros. 

A finalidade principal, e a maior vantagem desse tipo de 

instrumento, é o fato de possibilitar a obtenção de perfis 

verticais de velocidade de correntes.  

Os produtos principais dependem do modo de 

instalação do perfilador acústico: estático quando é instalado 

em pilares de pontes, paredões, margens de rio, lagos, canais, 

ou ainda fundeados e os produtos são séries temporais de 

nível (sensor de pressão), velocidade e direção de correntes 

em vários níveis; dinâmico quando é instalado no casco ou 

lateral de embarcações, ou inserido em flutuadores e 

rebocado, e os produtos são perfis verticais, transversais ou 

horizontais de velocidade de correntes. Para áreas profundas, 

utiliza-se o Lowered Acoustic Doppler Current Profilers (L-

ADCP), com o perfilador instalado numa roseta. A figura 11 

apresenta a visualização de dados do ADCP para uma região 

próxima da foz do Rio São Francisco. 
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Figura 11. Visualização dos dados do ADCP para controle de 

qualidade durante o processo de amostragem. 

Fonte: Lima, A. C. C. Laboratório de Oceanografia Física 

(LOCF) – UFAL. 

 

4.5 Nível da Superfície do Mar 

 

 As medições de nível da superfície do mar são de 

grande importância para estudos voltados a ações das marés, 

oscilações devido a dois fatores principais: maré astronômica 

(prevista facilmente pela tabua de maré) e a maré 

meteorológica. São tradicionalmente feitas na linha da costa 
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com marégrafos de boia ou e contrapeso, e em mar aberto, 

com marégrafos/ondógrafos de pressão.  

 As marés são como imensas ondas que duram cerca de 

12 horas, nas quais a água se eleva e abaixa em relação à 

referência que é o solo. Segundo Miranda (1998) o nível da 

água oscila verticalmente por forças de processos distintos. 

Alguns destes são as ondas de gravidade superficial, a co-

oscilação das marés, a tensão de cisalhamento do vento, 

variações temporais nas descargas dos rios e na pressão 

atmosférica bem como a oscilação com o levantamento pelo 

vento que ocorre na plataforma continental. 

 

4.5.1 Marégrafo/Ondógrafo  

  

Os aparelhos que medem a maré fazem o registro de 

quanto à coluna d’água dos oceanos aumenta ou diminui, ou 

seja, a profundidade da faixa líquida, do solo à superfície, em 

uma determinada região, desde a preamar, à elevação 

máxima até a baixa-mar à elevação mínima.  

 

Linígrafos de boia 

 

 Possuem um flutuador preso a um cabo ou uma fita de 

aço que transmite o seu movimento, decorrente de uma 

variação de nível de água, a um eixo que desloca um “braço” 

munido de pena sobre um gráfico de papel (figura 12). Ao 

mesmo tempo, um maquinário de relojoaria faz o gráfico 
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avançar na direção perpendicular ao movimento da pena e a 

uma velocidade constante (STUDART, 2003). 

 

 

Figura 12. Linígrafo de boia.  

Fonte: http://www.pt.hidromares.com.br/maregrafos 

 

Marégrafo digital 

 

É um medidor de nível de marés recentemente 

desenvolvido no Laboratório de Instrumentação 

Oceanográfica do Programa de Engenharia Oceânica da 

COPPE (C.N.Fábio.Marégrafo Digital - Comunicação Pessoal). 

O marégrafo batizado de Digilevel consiste de uma régua, 
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montada em módulos de 1,28 metros, onde ficam os sensores, 

e uma unidade de controle. Os dados armazenados podem ser 

transferidos para um aparelho coletor de dados ou 

diretamente para um microcomputador, por meio de placa 

modem e linha telefônica. Portanto, os dados podem ser 

obtidos de forma online. 

 

Marégrafo/Ondógrafo de pressão 

  

Os marégrafos de pressão são utilizados tanto em 

regiões costeiras quanto em regiões oceânicas. Registra o 

“peso” da coluna d’água que está acima dele e a sua variação, 

os sensores de pressão ficam dispostos na parte exterior do 

equipamento. Por ser um sensor de pressão, e 

consequentemente medidor de variação do nível do mar, 

alguns destes equipamentos estão aptos para obter medidas 

tanto de marés quanto de ondas. 

O uso de vários ondógrafos (de pressão) em uma 

determinada área permite conhecer, além das amplitudes e 

períodos, também a velocidade de propagação e o 

comprimento das ondas, sendo recomendável uma taxa de 

amostragem ao redor de 2 medidas / segundos. Quanto às 

medidas de marés, estima-se uma média de cada 40 segundos 

de registro. A vantagem do marégrafo de pressão é que além 

dos dados já estarem na forma digital e pré-processados, 

ainda podem ser obtidos em tempo real para regiões 

costeiras. Neste caso, os dados são transmitidos por cabo para 

uma estação, conforme esquematizado na figura 13. Se o 
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instrumento opera armazenando os dados, então a 

manutenção do equipamento vai depender da taxa de 

amostragem da coleta de dados pelo sensor. 

 

 

Figura 13. Esquemas de fundeios de marégrafos/ ondógrafo 

de pressão.  

Fonte: AANDERAA Instruments A/S. 

 

4.5.3 Sensores remotos 

 

Os níveis do mar também podem ser medidos a partir 

de satélites. Valendo-se da definição mais básica de 

sensoriamento remoto, que é a coleta de informação sobre 

um determinado objeto sem entrar em contato físico com ele 

(REES, 1990), a oceanografia por satélites baseia-se na coleta 
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de dados oceanográficos remotamente sem a necessidade de 

lançarem-se instrumentos ao mar como se faz na 

oceanografia convencional.  

Os dados de satélite também necessitam de validação 

para poderem ser relacionados aos parâmetros 

oceanográficos de interesse como, por exemplo, a 

temperatura da superfície do mar, a concentração de 

fitoplâncton e outros. Para tal validação ser realizada, são 

necessárias campanhas de campo para a coleta de dados in 

situ. 

A medida da altura do nível do mar é também conhecida 

como a medida da topografia marinha. Poderíamos 

perguntar: a quem interessa medir a altura do mar ou sua 

topografia? A resposta para esta questão passa 

intrinsecamente pelos conhecimentos de oceanografia física 

dinâmica, que mostram que a distribuição do campo de massa 

do oceano (distribuição de densidade no espaço 

tridimensional marinho e no tempo) é responsável pelos 

movimentos das massas de água em grande escala no oceano 

global.  

Medidas diretas de altura do nível do mar são altamente 

relevantes para o estudo de ondas e correntes geostróficas 

(onde há um equilíbrio entre as forças de gradiente de 

pressão e de Coriolis) no oceano global, assim como para o 

estudo de sistemas de mesoescala que são formadas por 

processos de instabilidade no mar. Com base no 

desenvolvimento dos radares-altímetros foi possível que se 

obtivessem informações sobre a altura do mar em nível 
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global. Os mapas de altura do nível do mar produzidos a partir 

de dados de satélite podem ser usados para produzir médias 

climatológicas, a partir das quais estimativas de anomalias de 

altura da superfície do mar (também conhecidos como 

anomalias de altura dinâmica) podem ser calculadas.  

Os radares altímetros, que servem para produzir mapas 

como o visto na figura 14, funcionam segundo uma ideia 

simples: um feixe de radar é emitido desde o satélite na 

direção do oceano e, medindo-se o tempo de retorno desde 

feixe radar desde a superfície do mar até o satélite, calcula-se 

a distância percorrida pelo feixe. Com um conhecimento 

preciso da posição do satélite em sua órbita e também do 

geoide marinho, podemos saber com grande precisão a altura 

do nível do mar. 

 

4.6 Medições de Satélite 

 

As aplicações do sensoriamento remoto para estudos de 

oceanografia são inúmeras. Para descrever estas aplicações, 

no entanto, é importante que se leve em conta tanto as 

características dos processos marinhos investigados como as 

características dos satélites e sensores empregados. Por 

exemplo, se pensamos em estudar processos altamente 

dinâmicos, como a dispersão de uma mancha de óleo na 

região costeira, devemos lembrar que a resolução temporal 

do sensor (que depende da órbita do satélite) deverá ser 
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muito alta. Da mesma maneira, a única faixa do espectro 

eletromagnético sensível à presença de óleo na superfície do 

mar é a faixa das micro-ondas, capaz de discriminar a textura 

mais lisa do oceano causada pela presença do óleo. 

 
Figura 14. Mapa da anomalia das medias de altura dinâmica 

da superfície do mar para o mês de fevereiro de 2001, 

calculado a partir de dados do satélite Topex/Poseidon. Os 

vetores sobrepostos à figura representam a estimativa de 

velocidade geostrófica calculada a partir desses dados. 

Fonte: Oceansat Tecnologia Espacial para o Monitoramento 

Ambiental S/C Ltda. 

 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

217 
 

 O caso do óleo no mar é crítico porque, apesar dos 

radares orbitais disponíveis atualmente serem capazes de 

delimitar a área coberta pelo derrame de óleo, a baixa 

resolução temporal torna os dados insuficientes para que se 

estude o processo de dispersão da mancha. Neste caso, dados 

complementares de modelos de dispersão, assim como a 

utilização de dados de sensoriamento remoto aéreo, são 

recomendáveis. 

Outros exemplos de aplicações do sensoriamento 

remoto para a oceanografia são abordados a seguir. A Tabela 

3 serve como referência dos parâmetros estudados em 

oceanografia e os diversos sensores disponíveis 

apresentados a partir dos parâmetros primários descritos 

por Robinson (1996). 

 

Tabela 3. Capacidades do sensoriamento remoto para 

aplicações em oceanografia.  

Fonte: Adaptado de Robinson (1996) 

 

Parte 1 

Faixa 

Espectral 

Visível Infravermelho 

Tipo de 

Sensor 

radiômetros 

multiespectrais, 

espectrômetros 

radiômetros 

infravermelhos 

Parâmetro 

Primário 

cor do mar temperatura da 

superfície do mar 
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Parâmetro 

Derivado 

concentração de 

clorofila, 

concentração de 

material em 

suspensão, 

batimetria 

temperatura de 

balde, 

temperatura de 

pele 

 

Parte 2 

Faixa 

Espectral 

Micro-ondas Passivo Micro-ondas 

Ativo 

Tipo de  

Sensor 

radiômetros de micro-

ondas passivo 

radares 

imageadores, 

radares 

altímetros, 

escaterômetros 

Parâmetro 

Primário 

rugosidade superficial altura da 

superfície do mar 

Parâmetro 

Derivado 

temperatura de 

balde, ventos na 

superfície do mar, 

altura de onda, 

espectro de onda, 

ondas internas, 

exudações naturais, 

óleo no mar 

Altura dinâmica, 

correntes 

geostróficas, 

geoide oceânico, 

batimetria 
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4.6.1 Cor do Mar 

O conceito de “cor do mar” está associado à radiação 

que deixa o oceano na direção do sensor a bordo de um 

satélite na faixa espectral do visível (0.4- 0.7µm). Em geral, 

dependendo da turbidez das águas, esta radiação diz respeito 

a uma camada de poucos metros de profundidade a partir da 

superfície. A radiação no vermelho penetra menos na água do 

que a radiação azul, que se propaga em comprimentos de 

onda mais curtos (portanto com mais energia). A cor do mar 

se refere à assinatura espectral da água na faixa do visível, 

que também depende dos seus componentes. Desses 

componentes, os mais importantes do ponto de vista 

ambiental são o fitoplâncton (que possuem a clorofila e 

outros pigmentos fotossintéticos) e os sedimentos em 

suspensão. 

As propriedades de absorção e espalhamento da água 

em qualquer comprimento de onda são estabelecidas através 

dos coeficientes de espalhamento, coeficientes de absorção e 

da função de espalhamento de volume que relaciona o 

espalhamento à geometria da radiação. Essas propriedades 

são conhecidas como “propriedades óticas inerentes” da água 

(PREISENDORFER, 1961, citado por KIRK, 1994). A cor do 

mar também depende de outras propriedades do oceano 

relacionadas à geometria da radiação eletromagnética que 

chega e sai da superfície do mar. Essas propriedades, 

conhecidas como “propriedades óticas aparentes” da água 

(PREISENDORFER, 1961, citado por KIRK, 1994), incluem o 
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coeficiente de atenuação da radiação (radiância ou 

irradiância) na coluna d’água (Kd). Esse coeficiente 

representa uma taxa de variação logarítmica entre a radiação 

e a profundidade e é amplamente usado em modelos de 

penetração de luz nos oceanos. 

O sensoriamento remoto da cor do mar é objeto de 

estudo desde 1978 quando a NASA lançou o satélite Nimbus-

7 equipado com o sensor CZCS (Coastal Zone Color Scanner). 

O CZCS foi o primeiro instrumento concebido para monitorar 

a cor do mar, especialmente a distribuição de fitoplâncton no 

oceano. A ideia de se medir concentrações de fitoplâncton 

através de imagens de satélite é simples: aumentando-se a 

concentração aumenta-se a quantidade de clorofila. 

 

 4.6.2 Rugosidade da Superfície do Mar 

 

 A medida da rugosidade da superfície do oceano pode 

ser obtida através de sensores que trabalham na faixa das 

micro-ondas como os radiômetros de micro-ondas passivos e 

os radares ativos (Robinson, 1985). De uma forma geral, o 

principio de medição da rugosidade também é aplicável ao 

caso da medida da altura dinâmica dos oceanos, que não deixa 

de ser uma medida de rugosidade do mar. O mesmo método 

do nível da altura do mar é aplicado à obtenção de 

informações da rugosidade da superfície do mar. 

 Entre as aplicações mais conhecidas da medida da 

rugosidade da superfície do mar podemos citar: estimativa de 

ventos na superfície do mar; medidas de ondas, medidas de 
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distribuição de óleo no mar; identificação de alvos como 

navios, plataformas e outros; medidas de distribuição de gelo 

no mar. 

 Para a estimativa do campo de vento na superfície do 

mar utilizam-se os escatômetros, enquanto que para as 

outras aplicações são utilizados os radares imageadores que, 

em nível orbital, são sempre radares de abertura sintética 

(SAR – Synthetic Aperture Radar).  

 

4.7 Conclusões 

Este trabalho apresentou uma visão geral das principais 

aplicações e características de funcionamento de alguns 

instrumentos usados em oceanografia, e além dos 

instrumentos convencionais foram introduzidos 

conhecimentos de sensoriamento remoto para a 

oceanografia. Cada forma de medição e aquisição de dados da 

água do mar através dos referidos instrumentos apresentam 

vantagens e desvantagens, quanto à precisão da medida, 

resolução espacial, número de medições, custo, etc.  A 

compreensão das amostras a partir dos equipamentos 

permite avaliar aspectos relacionados aos campos da 

Oceanografia Física, observacional, descrita e dinâmica. 
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5.1 Introdução 

 

“Descargas elétricas atmosféricas” ou “relâmpagos” 

são termos utilizados na literatura como sinônimos para 

descrever uma corrente elétrica muito intensa, de grandes 

proporções que ocorre na atmosfera terrestre, enquanto que 

a palavra “raio” é empregada quando uma descarga elétrica 

atmosférica atinge o solo (Pinto Jr., 2005). As descargas 

produzem um espetáculo visual belíssimo. A figura 1 mostra 

uma foto, tirada na cidade de Cantagalo/RJ, onde podem ser 

vistas descargas elétricas atmosféricas que atingiram o solo e 

outras que ocorreram somente no céu, sem atingir a 

superfície. Pode-se observar como elas se destacam pela 

luminosidade que produzem. Por outro lado, as descargas 
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atmosféricas que atingem o solo podem causar transtornos 

em alguns aspectos. Relatos de pessoas e animais atingidos 

pelas descargas, além de danos materiais relacionados à 

corrente elétrica, tornam o estudo e monitoramento das 

descargas atmosféricas relevantes para a sociedade. 

 

Figura 1. Foto de descargas elétricas atmosféricas que 

atingiram a superfície da Terra e que ocorreram no céu, no 

município Cantagalo/RJ. 

Fonte: http://www.defesacivilcantagalo.rj.gov.br/dicas-de-

prevencao/raios-e-tempestades. 

 

Os estados da região Sudeste do Brasil foram os 

primeiros a ter instalados sensores de detecção de descargas 

elétricas atmosféricas que atingem a superfície 

(NACCARATO, 2006). Posteriormente, sensores também 
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foram instalados nos estados do Paraná, Goiás e Distrito 

Federal. O conjunto destes sensores compõem a Rede de 

Detecção de Descargas Atmosféricas (RINDAT), cujos dados 

têm sido utilizados em projetos de pesquisas desenvolvidos 

na área de mesoescala, na Faculdade de Meteorologia/UFPel. 

Os resultados que serão mostrados neste capítulo são 

decorrentes da execução de alguns destes projetos. Foram 

selecionados para mostrar que, não necessariamente, 

sistemas meteorológicos que causam muitas descargas 

atmosféricas que atingem o solo também provocam muita 

precipitação em superfície.  

 

5.2 O Fenômeno Descargas Elétricas Atmosféricas 

 

O primeiro estudo considerado científico sobre 

descargas elétricas atmosféricas ocorreu em 1750, com os 

experimentos realizados por Benjamin Franklin, nos Estados 

Unidos. Ele foi o primeiro a provar a natureza elétrica dos 

relâmpagos. Desde então, as investigações sobre as descargas 

atmosféricas não cessaram mais. Muitos foram os estudos, 

tanto teóricos quanto experimentais, realizados com a 

finalidade de conhecer melhor este fenômeno atmosférico. 

Particularmente, a partir da década de 1970, importantes 

avanços ocorreram na pesquisa sobre a eletricidade 

atmosférica (UMAN, 2011). Estes avanços foram 

impulsionados em razão de dois fatores, principalmente: 
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a. segurança de vidas humanas, prevenção de 

acidentes em aeronaves e veículos espaciais, danos 

em instalações e vulnerabilidade de equipamentos 

eletrônicos; 

b. desenvolvimento de novos equipamentos e 

técnicas observacionais que permitem rapidez na 

aquisição de dados e apresentam grande 

capacidade de armazenamento. 

 

5.2.1 Como ocorre uma Descarga Elétrica na 

Atmosfera? 

Para haver uma descarga elétrica na atmosfera é 

preciso um campo elétrico de intensidade superior à rigidez 

dielétrica (ou capacidade isolante) do ar (RAKOV; UMAN, 

2003). Estas descargas apresentam-se como canais ionizados 

com diversas ramificações que se estendem por vários 

quilômetros, tanto na vertical quanto na horizontal (UMAN, 

2011).  

Estudos anteriores (MASON, 1988; WILLIAMS, 1988; 

SAUNDERS, 1993; RAKOV; UMAN, 2003) mostraram que as 

descargas elétricas atmosféricas são geradas quando, além 

das gotas de chuva, as tempestades possuem em seu interior, 

cristais de gelo, água super resfriada (água em estado líquido, 

mas a temperaturas entre 0°C e -40°C) e granizo. Como 

existem correntes ascendentes e descendentes no interior de 

uma tempestade, estes hidrometeoros sobem e descem, 
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chocando-se uns contra os outros. Com isso, os elétrons das 

camadas externas dos cristais de gelo são capturados pelos 

granizos, que acabam ficando com excesso de cargas 

negativas, enquanto que os cristais de gelo ficam 

positivamente carregados. Como os cristais de gelo são mais 

leves, são carregados para cima das tempestades pelas 

correntes ascendentes e se acumulam perto do topo das 

nuvens, enquanto que as gotas de chuva e os granizos se 

depositam perto da base das tempestades por serem mais 

pesados. Assim, a gravidade e os movimentos verticais dentro 

das tempestades ajudam a separar os íons, tanto negativos 

quanto positivos. Os íons negativos (ou ânions) se depositam 

perto da base da nuvem e os íons positivos (ou cátions) se 

depositam perto do topo. Esta distribuição de cargas é 

conhecida como modelo “dipolo clássico” (BOUQUEGNEAU; 

RAKOV, 2010), mas já foram documentados casos em que a 

distribuição de cargas foi invertida, dando origem ao modelo 

dipolo invertido. Existe ainda o modelo dipolo inclinado 

(DOTZEK et al., 2005) e os modelos tripolar (WILLIAMS, 

1989) e de múltiplas camadas (ZHENG et al., 2010), quando 

os íons negativos e positivos se distribuem em outros 

arranjos.  

Voltando ao modelo dipolo clássico, se o campo elétrico 

atingir uma diferença de potencial suficiente para provocar a 

quebra da rigidez dielétrica do ar dentro da nuvem, haverá 

uma descarga elétrica dentro da mesma. Esta polaridade 

também pode se formar entre a base da nuvem e a superfície 

terrestre (KIDERMANN, 1997). Em qualquer caso, a 
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polarização pode gerar um campo elétrico com tensão de 103 

GW (giga Watts) de potência. Esta extrema intensidade de 

tensão quebra a rigidez dielétrica do ar, que passa do estado 

físico gás para plasma (UMAN, 2011). Rigidez dielétrica (de 

qualquer material) é o valor máximo de tensão (ou diferença 

de potencial) que este material suporta até que seus átomos 

se ionizem entrando em estado plasma e passam de isolante 

para condutor. O plasma é uma coleção de átomos neutros, 

elétrons livres e íons positivos (átomos que perderam 

elétrons). Embora um plasma seja um gás ionizado, devido à 

suas propriedades peculiares ele é considerado o quarto 

estado da matéria - os outros três são o sólido, o líquido e o 

gasoso (Bittencourt, 2004). Para o plasma se formar, é 

necessário que a matéria no estado gasoso seja aquecida a 

temperaturas elevadíssimas. Isto não é problema em se 

tratando de descargas elétricas atmosféricas, visto que a 

temperatura do canal ionizado que se forma tem magnitude 

de 10.000 K (BOUQUEGNEAU; RAKOV, 2010).  Por ter 

elétrons livres, o plasma é um bom condutor de eletricidade 

e faz o papel de “ponte” ou canal condutor de passagem das 

cargas elétricas.  

Para exemplificar, vamos considerar um dipolo 

formado entre a base da nuvem (carregada negativamente) e 

a superfície da Terra (carregada positivamente), como 

ilustrado na figura 2. Quando a rigidez dielétrica do ar entre 

a base da nuvem e a superfície terrestre é quebrada, começa 

a se formar um caminho em direção ao solo (Figura2a e 2b), 

que constitui o líder escalonado (stepped leader), com alguns 
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centímetros de diâmetro. À medida que o líder escalonado 

desce em direção ao solo, surgem ramificações buscando o 

caminho de menor rigidez dielétrica (Figura 2c). Quando um 

líder escalonado está próximo do solo, começa a surgir uma 

massa de plasma na superfície (Figura 2d). Esta massa sobe 

até se conectar com o líder escalonado, fechando o circuito. 

Assim, quando o circuito se fecha, ocorre a troca de cargas 

entre a nuvem e a superfície, dando origem à descarga de 

retorno (return stroke) (Figura 2e). A descarga de retorno se 

propaga para cima (até atingir a nuvem) com velocidade 

comparável à velocidade da luz em um canal com 30.000 K de 

temperatura (Figura 2f).  

 

 

 

(a) (b) (c) 

(d) (e) (f) 
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Figura 2. Ilustração do processo de ocorrência de uma 

descarga elétrica atmosférica nuvem-solo, desde a formação 

do líder escalonado até as múltiplas descargas de retorno. As 

setas finas indicam o sentido de transferência das cargas 

positivas e negativas durante as diferentes etapas de uma 

descarga elétrica atmosférica. 

Fonte: Modificado de ELAT/INPE (2015) 

 

A descarga de retorno ocorre muito mais rapidamente 

que o líder escalonado e enfraquece à medida que a carga se 

esgota. A espetacular luminosidade resulta do rápido 

movimento dos íons no canal ionizado. Muitas descargas de 

retorno podem ocorrer em sequência (Figura 2g e 2h), 

separadas por pequenos intervalos de tempo (Figura 2i). 

Estas múltiplas descargas de retorno costumam ser menos 

intensas que a primeira. Descargas de retorno secundárias se 

conectam com o líder contínuo (dart leader) (RAKOV; UMAN, 

2003; BOUQUEGNEAU; RAKOV, 2010). 

Quando uma descarga elétrica atmosférica ocorre, a 

temperatura do canal ionizado pode atingir valores de 30.000 

K durante cerca de 10 μs. Este aquecimento súbito do ar causa 

(g) (h) (i) 
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variações abruptas de pressão e o ar se expande 

violentamente neste canal, resultando em uma onda de 

choque (BOUQUEGNEAU; RAKOV, 2010). O som produzido 

por uma onda de choque pode causar danos ao ouvido 

humano, analogamente ao de uma explosão. Este dano ocorre 

quando o indivíduo está perto de onde a descarga aconteceu, 

em até algumas centenas de metros. A uma distância 

superior, o aquecimento do ar decorrente da descarga 

elétrica atmosférica produz ondas sonoras, chamadas de 

trovão, que se propagam em todas as direções.  

 

5.2.2 Tipos de Descargas Elétricas Atmosféricas 

 

As descargas elétricas atmosféricas são classificadas 

em função do local onde se originam e do local onde 

terminam. Existem cinco tipos básicos de descargas 

atmosféricas (RAKOV; UMAN, 2003). São elas: 

1. Descargas elétricas atmosféricas intranuvem (IN) são 

aquelas que ocorrem no interior de uma mesma 

nuvem (Figura 3); 

2. Descargas elétricas atmosféricas entre nuvens (EN) 

são aquelas que ocorrem entre duas ou mais nuvens 

distintas (Figura 3); 

3. Descargas elétricas atmosféricas nuvem-ar (NA) são 

aquelas que partem de uma nuvem e terminam na 
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atmosfera, sem entrar em contato com outras nuvens 

ou com o solo; 

 

 

 

Figura 3. Esquema ilustrativo de descargas elétricas 

atmosféricas dos tipos intranuvem e entre nuvens. 

Fonte: Modificado de ELAT/INPE (2015). 

 

 

4. Descargas elétricas atmosféricas nuvem-solo (NS) são 

aquelas que se originam na nuvem e terminam no solo. 

Estas podem ser de dois tipos, positivas ou negativas, 

dependendo da carga transportada pelo líder 

escalonado que, neste caso, parte da nuvem em 

direção ao solo. Na figura 4 são ilustradas as descargas 

NS positivas e negativas. 

 

 

intranuvem 
entre nuvens 
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Figura 4. Esquema ilustrativo de descargas elétricas 

atmosféricas do tipo nuvem-solo (a) positivas e (b) negativas. 

Fonte: Modificado de ELAT/INPE (2015). 

 

5. Descargas elétricas atmosféricas solo-nuvem (SN), são 

aquelas que se originam no solo e terminam na nuvem. 

Este tipo de descarga também pode apresentar duas 

polaridades, positivas ou negativas, de acordo com a 

carga transferida pelo líder escalonado que, neste 

caso, parte da superfície terrestre e se desloca em 

direção à nuvem. Na figura 5 são mostrados desenhos 

que ilustram as descargas SN positivas e negativas. 

 

nuvem-solo 

negativa 
nuvem-solo 

positiva 

(a) (b) 
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Figura 5. Esquema ilustrativo de descargas elétricas 

atmosféricas do tipo solo-nuvem (a) positivas e (b) negativas. 

Fonte: Modificado de ELAT/INPE (2015). 

 

Dentre os vários tipos de descargas elétricas 

atmosféricas, os que mais ocorrem na atmosfera são aqueles 

que não atingem o solo, com aproximadamente 75% das 

ocorrências (RAKOV; UMAN, 2003). No entanto, as descargas 

atmosféricas do tipo nuvem-solo são as mais estudadas no 

meio acadêmico em razão do maior impacto que têm sobre a 

vida humana. As descargas atmosféricas do tipo solo-nuvem 

costumam ocorrer a partir de pontos elevados da superfície, 

como, por exemplo, prédios altos, árvores e torres. 

 

 

 

solo-nuvem 

negativa 

solo-nuvem 

positiva 
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5.3 Algumas Características da Convecção na Região 

Sudeste 

 

Os estados localizados na região Sudeste do Brasil são 

caracterizados por totais pluviométricos máximos no verão e 

mínimos no inverno (REBOITA et al., 2012). Na figura 6 estão 

esquematizadas as principais circulações que ocorrem na 

América do Sul em baixos níveis. O Jato de Baixos Níveis (JBN) 

da América do Sul, localizado a leste da Cordilheira dos Andes 

(MARENGO et al., 2004) transporta calor e umidade em 

direção à região Sul da América do Sul. Este transporte 

favorece a formação de grandes aglomerados convectivos na 

saída do JBN como, por exemplo, Complexos Convectivos de 

Mesoescala (CCM). Na Bacia do Prata, estes sistemas 

convectivos com amplas dimensões horizontais contribuem 

com aproximadamente 44% do total de precipitação no verão 

austral, como mostraram Rasmussen et al. (2015). 

Nas regiões subtropicais, sistemas de alta pressão se 

formam sobre os Oceanos Pacífico e Atlântico e são chamados 

de Alta Subtropical do Pacífico Sul (ASPS) e Alta Subtropical 

do Atlântico Sul (ASAS), respectivamente. Estes sistemas se 

formam devido à circulação geral da atmosfera e, por isto, são 

encontrados durante todo o ano, o que lhes confere um 

caráter (quase) estacionário.  
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Figura 6. Sistemas atuantes em baixos níveis na América do 

Sul. (JBN = Jato de Baixos Níveis, CCM = Complexo Convectivo 

de Mesoescala, ZCAS = Zona de Convergência do Atlântico Sul, 

ASAS= Alta Subtropical do Atlântico Sul, ASPS = Alta 

Subtropical do Pacífico Sul, FF = Frente Fria, FQ = Frente 

Quente, B = Baixa pressão, ZCIT = Zona de Convergência Inter 

Tropical, ANE = Alísios do Nordeste, ASE = Alísios de 

Sudeste). 

Fonte: Modificado de REBOITA et al. (2012) 
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Quando o escoamento associado ao JBN converge com 

aquele proveniente da ASAS, uma banda de nebulosidade 

quase estacionária se forma sobre as regiões Centro-Oeste e 

Sudeste do Brasil (com orientação NW-SE), caracterizando a 

Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) (QUADRO, 

1994). Este fenômeno tem um papel fundamental na 

intensificação da precipitação sobre a região Sudeste do 

Brasil nos meses quentes. O período compreendido entre os 

meses de outubro de um ano e março do ano seguinte 

corresponde àquele de possível formação de ZCAS. Eventos 

do tipo ZCAS são diagnosticados como tal se a banda de 

nuvens, mencionada anteriormente, permanecer durante 

quatro dias, no mínimo (VIEIRA et al., 2014). Caso contrário, 

o evento é denominado como Zona de Convergência de 

Umidade (ZCOU)(SACRAMENTO NETO et al., 2010). 

Sistemas frontais também podem ser observados em 

latitudes médias da América do Sul. Tais sistemas são 

constituídos pela frente fria (FF), frente quente (FQ) e pelo 

sistema de baixa pressão (B) em superfície. Sistemas frontais 

se formam onde os gradientes meridionais de temperatura 

são intensos, comum de ser observado na costa sudeste da 

Argentina (Satyamurty; Mattos, 1989). Outro fator que 

contribui para a formação de frentes frias nesta região está 

relacionado ao deslocamento de massas de ar frio que se 

deslocam do polo sul em direção às regiões de latitudes mais 

baixas. 

Na figura 7 é mostrada uma sequência de quatro 

imagens de satélite geoestacionário, da série Geostationary 
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Operational Environmental Satellite (GOES), realçadas no 

canal infravermelho, no horário 12:00 UTC dos dias 6 a 9 de 

janeiro de 2008. Estas imagens foram escolhidas para 

exemplificar a ocorrência de um episódio ZCAS, de acordo 

com o Boletim Climanálise (2008).  Para ajudar a destacar a 

banda de nuvens associada ao evento ZCAS em questão, 

foram desenhadas elipses (em branco) sobre as figuras. Pode-

se observar a banda de nuvens, orientada no sentido NW-SE, 

sobre o Brasil, desde a região Norte, passando pelas regiões 

Centro-Oeste e Sudeste, até se estender sobre o Atlântico Sul. 

Também, nota-se que a continuidade e a intensidade da 

banda de nuvens variam nos dias mostrados.  

A intensidade da nebulosidade (fraca ou forte, em 

termos qualitativos) é avaliada pelo valor da TB 

(Temperatura de Brilho), pois quanto mais negativos forem 

estes valores, significa que mais altos estão os topos das 

nuvens. Isto, por sua vez, indica que as correntes ascendentes 

dentro das nuvens estão intensas. Nestas condições, diz-se 

que a atividade convectiva é forte. Estes argumentos são 

válidos na análise de intensidade da atividade convectiva 

associada a quaisquer outros sistemas meteorológicos que 

apresentem escalas temporais e espaciais diferentes 

daquelas de um evento do tipo ZCAS. 
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Figura 7. Imagens de satélite, de 12:00 UTC, que mostram a 

nebulosidade de uma Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS) sobre o Brasil. Este episódio ocorreu entre os dias 6 e 

9 de janeiro de 2008.  

 

Além de eventos ZCAS, são frequentes as formações de 

Sistemas Convectivos de Mesoescala (SCM) na América do 

Sul, associados ao aquecimento continental (MINUZZI et al., 

2007, REBOITA et al., 2012). Sistemas Convectivos de 

(a) 06/01/2008  (b) 07/01/2008  

(d) 08/01/2008  (c) 09/01/2008  

ZCAS 
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Mesoescala são formados por tempestades convectivas 

individuais que se organizam em aglomerados com 

características morfológicas próprias (LIN, 2010). Dentre as 

várias características morfológicas que podem ser analisadas, 

as mais usuais são relativas ao formato, tamanho, intensidade 

e duração que um SCM pode apresentar. Assim, surgiram 

denominações particulares a SCM que apresentarem 

determinadas características específicas. Para exemplificar, 

vamos considerar o formato de um SCM. Se este apresentar 

formato linear, é chamado de Linha de Instabilidade (LI) 

(BYERS, BRAHAM, 1949). Ao contrário, se um SCM 

apresentar formato circular (ou quase), é chamado de 

Complexo Convectivo de Mesoescala (CCM). No entanto, é 

preciso destacar que, neste caso, não basta o formato ser 

arredondado. Maddox (1980) definiu outros critérios, além 

do formato, que precisam ser satisfeitos para que um SCM 

seja um CCM. Além das LI e dos CCM, outras denominações 

específicas são encontradas na literatura (ANDERSON; 

ARRITT, 1998; JIRAK et al., 2003), definidas pelos autores 

para caracterizar um determinado SCM que apresenta um 

formato em particular. Na ausência de alusão a algum tipo 

específico de formato (ou qualquer outra característica 

morfológica) o termo a ser utilizado é SCM, simplesmente.  

Os SCM são responsáveis por significativas 

precipitações ocorridas nos trópicos e latitudes médias, 

sobretudo durante a primavera e o verão (RASMUSSEN et al., 

2015). Também, estão associados a fortes rajadas de vento, 

inundações, granizos e descargas elétricas atmosféricas 
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(PARKER et al., 2001; CECIL et al., 2014). Para exemplificar, 

na figura 8 é mostrada a nebulosidade de uma Linha de 

Instabilidade (LI) que se formou no estado de Minas Gerais. A 

duração desta LI foi de 21 horas, tendo ocorrido entre 

17/10/2007 às 17:00UTC e 18/10/2007 às 14:00UTC, 

aproximadamente (CARDOSO NETA, 2013). Esta LI se formou 

por um processo semelhante ao tipo “broken line”, sugerido 

por Bluestein e Jain (1985), no qual uma linha convectiva 

contínua resulta da formação (e posterior fusão) de vários 

elementos convectivos separados entre si nas etapas iniciais. 

Este tipo de LI não costuma apresentar região estratiforme. 

Nota-se na figura 8a (17/10/2007 às 20:45UTC) que há 

espaços vazios entre os elementos convectivos, onde os 

valores de temperatura de brilho TB ≤-50°C. Estes espaços 

não aparecem mais na imagem de 18/10/2007 às 02:00UTC 

(Figura 8b), devido à formação de novos elementos que 

conferiram a este sistema seu formato linear.    

Na figura 9 é mostrada a nebulosidade de um Complexo 

Convectivo de Mesoescala (CCM) que se formou no estado de 

Minas Gerais, em outubro de 2007. Este sistema ocorreu 

entre 18/10/2007 às 19UTC e 19/10/2007 às 10UTC, 

totalizando 15 horas de tempo de vida, aproximadamente 

(CARDOSO NETA, 2013). Nota-se o formato arredondado do 

escudo de nuvens com temperaturas de brilho TB≤ -50°C. As 

regiões internas, com valores de TB ainda menores, indicam 

a ocorrência de atividade convectiva muito intensa. Durkee e 

Mote (2010) mostraram que os CCM ocorrem tanto em 

regiões tropicais quanto subtropicais da América do Sul e 
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podem atingir áreas superiores a 800.000km2 (Figura 10), 

contribuindo significativamente para os totais de 

precipitação da região. 

 

 

Figura 8. Linha de Instabilidade ocorrida entre as Serras da 

Canastra e da Mantiqueira, no estado de Minas Gerais. (a) 

17/10/2007 às 20:45UTC e (b) 18/10/2007 às 02:00UTC. 

Fonte: Modificada de CARDOSO NETA (2013) 

 

Contrariamente aos exemplos mostrados nas figuras 8 

e 9, o exemplo de sistema na figura 11, destacado pelo 

retângulo branco, não apresenta um formato para o qual 

existe uma nomenclatura específica na literatura, como é o 

caso das LI e dos CCM (discutidos anteriormente), então é 

referido simplesmente como SCM. Este SCM também ocorreu 

em Minas Gerais durante o mês de outubro de 2007 e 

apresentou tempo de vida de aproximadamente 13 horas 

17/10/2007  

20:45UTC 

 

18/10/2007  

02:00UTC 

 

(a) (b) 
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(CARDOSO NETA, 2013). Os horários mostrados na figura 11 

estão defasados em 3 horas, intervalo durante o qual este 

SCM apresentou diferenças de intensidade, tamanho e 

posicionamento. A intensidade de um SCM é percebida pelos 

valores de TB e o tamanho pela sua área (VILA et al., 2008). 

 

Figura 9. Complexo Convectivo de Mesoescala observado em 

Minas Gerais, em outubro de 2007.  

Fonte: Modificada de CARDOSO NETA (2013) 
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Figura 10. Localização dos 330 CCM identificados no período 

de outubro a maio dos anos 1998-2007.  

Fonte: DURKEE; MOTE (2010) 

 

 

Figura 11. Sistema Convectivo de Mesoescala observado 

entre 30/10/2007 e 31/10/2007, em Minas Gerais.   

Fonte: Modificada de CARDOSO NETA (2013) 
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Outra forma de atividade convectiva muito comum na 

região Sudeste nos meses quentes consiste na formação de 

vários pequenos sistemas convectivos, como nos exemplos 

mostrados na figura 12. Nesta figura é mostrada a evolução, 

em dois horários, da nebulosidade associada aos vários 

aglomerados convectivos que se formaram nos dias 

01/01/2008 (Figura 12a e 12b) e 04/01/2011 (Figura 12c e 

12d). Neste tipo de configuração convectiva é muito difícil 

fazer uma análise de cada sistema, porque a proximidade 

entre eles facilita processos de fusões, o que impede uma 

avaliação individual do ciclo de vida. 

 

 

 

(a) 01/01/2008 

23:30UTC 

(b) 01/01/2008 

19:30UTC 
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Figura 12. Formação de vários sistemas convectivos sobre os 

estados da região Sudeste do Brasil em 01/01/2008 (a) às 

19:30UTC e (b) às 23:30UTC e em 04/01/2011 (c) às 

17:15UTC e (d) às 21:00UTC. 

 

5.4 Dados de Descargas Elétricas Atmosféricas NS e 

Precipitação à Superfície 

 

Os dados de descargas elétricas atmosféricas NS 

utilizados foram detectados pela RINDAT e os dados de 

precipitação foram provenientes das estações 

meteorológicas automáticas instaladas nos estados da região 

Sudeste, Goiás e Distrito Federal vinculadas ao Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET). 

A RINDAT é uma rede composta por 24 sensores que 

detectam descargas elétricas atmosféricas NS e estão 

(d) 04/01/2011 

17:15UTC 

(c) 04/01/2011 

21:00UTC 
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localizados em estados das regiões Sudeste, Centro-Oeste e 

Sul do Brasil. A figura 13 mostra a localização dos sensores da 

RINDAT bem como o modelo de eficiência de detecção, 

desenvolvido por Naccarato e Pinto Jr. (2008). A região com 

melhor eficiência de detecção, isto é, onde os dados são 

obtidos com maior precisão, envolve parte dos estados do 

Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Goiás. Destes 

estados, os que têm maior cobertura da RINDAT são os 

estados de São Paulo e de Minas Gerais.  

 

 

Figura 13. Modelo de eficiência de detecção das descargas 

elétricas atmosféricas detectadas pela RINDAT. Os símbolos 

indicam a localização dos sensores com tecnologia IMPACT 

(círculo) e LPATS (estrela). 

Fonte: NACCARATO; PINTO Jr. (2008) 
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A avaliação da precipitação em superfície foi realizada 

com os dados das estações meteorológicas automáticas de 

superfície do INMET, localizadas nos estados da região 

Sudeste, Goiás e Distrito Federal, como ilustra a figura 14. Os 

valores de precipitação são registrados minuto a minuto e 

transferidos automaticamente, a cada hora, por uma unidade 

de memória central. Todo o processo de manipulação e 

visualização dos dados das estações automáticas foi realizado 

usando o pacote computacional livre NCAR Command 

Language (NCL) (http://www.ncl.ucar.edu/). 

 

Figura 14. Localização das 106 estações meteorológicas 

automáticas de superfície nos estados da região Sudeste, 

Goiás e Distrito Federal, vinculadas ao INMET. 

Fonte: CARDOSO NETA (2013) 
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5.5 Métodos de Avaliação e Resultados 

 

 Neste item serão comentados alguns métodos 

adotados para obter as variações temporais e espaciais das 

descargas atmosféricas NS e de precipitação em superfície 

associados com a ocorrência de diferentes sistemas 

meteorológicos na região Sudeste.  

5.5.1 Sistemas Convectivos de Mesoescala 

 

 Neste subitem serão mostradas as variações 

temporais dos totais horários de precipitação em superfície e 

de descargas atmosféricas NS observados quando da 

ocorrência dos sistemas relacionados abaixo: 

a) LI mostrada na figura 8;  

b) CCM mostrado na figura 9; 

c) SCM mostrado na figura 11. 

Neste processo, as imagens de satélite geoestacionário 

foram fundamentais para contabilizar o total horário de 

descargas atmosféricas NS associado a cada sistema 

convectivo. Inicialmente, todas as imagens de satélite 

disponíveis, durante o tempo de ocorrência de cada um, 

foram separadas. Então, sobre cada imagem de satélite foram 

sobrepostas todas as descargas NS detectadas em um 

intervalo de 10 minutos (5 minutos antes até 5 minutos 
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depois do horário de cada imagem). A região de ocorrência do 

sistema foi colocada em evidência por uma área retangular 

(definida por quem está executando o programa), de maneira 

que somente as descargas NS existentes dentro desta área 

retangular são associadas ao sistema em análise. Este 

procedimento foi repetido em todas as imagens de satélite 

disponíveis durante o tempo de ocorrência do sistema, sendo 

que as coordenadas da área retangular são atualizadas a cada 

imagem. Ao fim deste processo, tem-se a distribuição 

temporal das descargas NS, a cada 10 minutos, desde o início 

até o término do sistema. Para obter a variação horária, basta 

somar todas estas quantidades detectadas, durante o período 

de 1 hora.  

As coordenadas das áreas retangulares (obtidas a partir 

das imagens de satélite) onde os sistemas convectivos se 

desenvolveram também foram utilizadas no cômputo do total 

horário de precipitação em superfície. Como os dados por 

estação são horários e as imagens estão disponíveis a 

intervalos inferiores a 1 hora (em geral), foram retidas todas 

as estações localizadas dentro das área retangulares 

definidas naquela hora. Assim, os totais horários de 

precipitação corresponderam à soma dos valores observados 

em cada estação (naquela hora).  

Na figura 15 são mostradas as variações horárias de 

descargas atmosféricas NS e de precipitação em superfície 

durante o tempo de vida dos três sistemas selecionados. No 

eixo das abscissas estão indicados os horários (UTC) de início 

e de término de cada sistema. Uma característica comum aos 
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três sistemas foi a maior quantidade de descargas NS na 

primeira metade do ciclo de vida, com valor máximo algumas 

horas depois da formação de cada sistema. O pico de 

descargas ocorreu mais próximo do início, em média nas 

primeiras cinco horas depois da formação. Este resultado é 

compatível com o fato de que, nas etapas iniciais de evolução 

das tempestades, as correntes ascendentes são mais intensas 

e conduzem as parcelas de ar para os níveis mais altos. Orville 

et al. (1987), Goodman et al. (1988) e Dotzek et al. (2005) 

também encontraram que a atividade elétrica estava 

localizada nas regiões com topos mais frios nas nuvens 

convectivas.  

Outra característica semelhante aos três sistemas foi 

relativa ao tempo entre o término da atividade elétrica e o 

término do sistema. Em média, a atividade elétrica cessou 

nove horas antes do término dos sistemas.  

Ao se comparar o horário de ocorrência do máximo de 

descargas com aquele do máximo de precipitação em 

superfície, os resultados foram bem variados. Na LI (Figura 

15a), a quantidade máxima de descargas ocorreu uma hora 

depois do máximo de precipitação (único SCM com este 

comportamento). No caso do CCM (Figura 15b), o máximo de 

descargas foi observado antes do máximo de precipitação em 

superfície, com antecedência de 4 horas. No caso do SCM 

(Figura 15c), aconteceram dois máximos de descargas, sendo 

que o maior valor absoluto ocorreu na mesma hora de 

máximo de precipitação em superfície.  
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Figura 15. Variação do total horário das descargas 

atmosféricas NS e da precipitação em superfície durante a 

evolução de (a) uma LI, (b) um CCM e (c) um SCM, no mês de 

(a) 

(b) 

horário (UTC) 

horário (UTC) 

(c) 

horário (UTC) 
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outubro de 2007, em Minas Gerais. No eixo horizontal estão 

indicados os horários (UTC) de início e de término do 

respectivo sistema. 

Fonte: CARDOSO NETA (2013) 

 

Na segunda metade do ciclo de vida dos sistemas, 

quando a quantidade de descargas detectadas foi mínima, 

também foram observados comportamentos diferenciados 

em relação à quantidade de precipitação em superfície: na LI 

(Figura 15a) e no SCM (Figura 15c) a precipitação também 

diminuiu, mas no CCM (Figura 15b), a quantidade de 

precipitação aumentou e continuou ainda durante várias 

horas. 

 

5.5.2 Zona de Convergência do Atlântico Sul 

 

 A seleção de episódios ZCAS foi feita com base nas 

informações constantes nos Boletins Climanálise, disponíveis 

no site do CPTEC/INPE (http://climanalise.cptec.inpe.br/ 

~rclimanl/boletim/). O episódio ZCAS escolhido para 

mostrar neste capítulo foi o ocorrido entre os dias 6 e 9 de 

janeiro de 2008. Para este período de quatro dias, estavam 

disponíveis 316 imagens de satélite entre 06/01/2008 à 

00:00 UTC e 09/01/2008 às 23:45 UTC. Sobre cada uma 

destas imagens, foram sobrepostas todas as descargas 

atmosféricas NS detectadas pela RINDAT durante um 
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intervalo de tempo de 10minutos (5 minutos antes até 5 

minutos depois do horário de cada imagem). Deste processo, 

resultou o gráfico mostrado na figura 16, que mostra a 

variação temporal do número de descargas atmosféricas NS, 

a cada 10 minutos, entre 06/01/2008 à 00:00 UTC e 

09/01/2008 às 23:45 UTC. No eixo das abscissas é mostrado 

o número da imagem de satélite. Assim, a imagem 1 é relativa 

ao horário 00:00 UTC do dia 6 e a imagem 316 é relativa ao 

horário 23:45 UTC do dia 9.  

 

 

Figura 16. Variação temporal das descargas atmosféricas NS 

detectadas a cada 10 minutos, entre 06/01/2008 à 00:00 UTC 

e 09/01/2008 às 23:45 UTC. 

Fonte: STRIEDER et al. (2012a) 

 

Durante os quatro dias de ZCAS ocorreram vários 

máximos de descargas NS com intensidades diferentes, todos 

ao final daquele dia até início do dia seguinte. Neste aspecto o 

dia 6, primeiro dia do evento, se destacou por ter apresentado 
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o valor máximo absoluto desta sequência de dias. A partir de 

13:00 UTC do dia 6, a atividade elétrica se intensificou, 

chegando ao valor máximo perto de 18:00 UTC. No segundo 

dia de ZCAS, a atividade elétrica foi a menor dentre os quatro 

dias. Durante o dia 8, a atividade elétrica não foi muito 

intensa, chegando a ficar ausente em alguns momentos. No 

entanto, perto de 16:00 UTC esta começou a se intensificar 

novamente. No dia 9, último dia do evento, a atividade elétrica 

ficou mais elevada durante a tarde e teve seu máximo 

próximo das 18:00 UTC.  

Pela alta atividade elétrica observada no primeiro e nos 

dois últimos dias deste evento ZCAS, pode-se dizer que a 

intensidade da atividade convectiva foi maior nestes dias. 

Ainda, durante todo o evento, a quantidade de descargas NS 

de polaridade negativa foi muito maior do que a quantidade 

de descargas de polaridade positiva. 

Na figura 17 é mostrada a precipitação acumulada (mm) 

para cada um dos dias deste episódio de ZCAS. No dia 6 

(Figura 17a) e no dia 9 (Figura17d), os acumulados de chuva 

foram maiores que no dia 7 (Figura 17b) e no dia 8 (Figura 

17c). Comparando estes resultados com aqueles comentados 

anteriormente, para este episódio ZCAS, nos dias com maior 

precipitação também houve maior atividade elétrica. Estes 

dias corresponderam ao primeiro (dia 6) e último dia (dia 9) 

deste evento. 
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Figura 17. Distribuição espacial da precipitação acumulada 

diária (mm) em superfície durante o episódio de Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), ocorrido entre os dias 

6 e 9 de janeiro de 2008. 

Fonte: STRIEDER et al. (2012b) 

 

 

 

(a) (b) 

(c) (d) 
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5.5.3 Convecção no estado de São Paulo  

Ao invés de analisar as ocorrências de descargas NS e de 

precipitação provocadas por casos de estudo individuais, 

podemos fazê-lo para um mês inteiro. Considerando uma 

escala temporal mensal, os sistemas meteorológicos 

causadores dos valores observados de descargas NS e de 

precipitação são dos mais variados tipos. As investigações 

poderiam ser iniciadas com a análise da nebulosidade 

associada a estes sistemas em imagens de satélite. Porém, 

além de extremamente árdua, esta tarefa poderia não ser 

produtiva, tendo em vista as razões expostas no item 9.3. 

Particularmente, na figura 12 foram mostrados exemplos de 

configurações convectivas para as quais é extremamente 

difícil associar claramente as descargas NS detectadas com as 

precipitações observadas em superfície. Sendo assim, 

decidiu-se partir das descargas atmosféricas NS detectadas 

para a identificação de dias com atividade convectiva no 

estado de SP. 

Seguindo este raciocínio, o mapa geográfico entre 

19,5°S e 25,5°S e entre 44°W e 53,5°W (envolve todo o estado 

de SP e partes dos estados vizinhos) foi dividido em pequenas 

áreas de 0,2° em latitude e 0,2° em longitude (1 pixel). 

Lembrando que 1° equivale aproximadamente a 111 km na 

superfície da Terra, significa que um pixel tem 22 km x 22 km 

(444 km2, aproximadamente de área), compatíveis com as 

magnitudes das escalas horizontais de tempestades 

individuais (MARKOWSKI; RICHARDSON, 2010). 
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Considerando a área geográfica em estudo, tem-se 48 pixels 

ao longo do eixo x e 30 pixels ao longo do eixo y. Em cada pixel 

é contabilizado o total de descargas atmosféricas NS 

detectadas durante um período de tempo, que é escolhido 

pelo usuário. No caso dos resultados mostrados neste 

subitem, o período escolhido foi um mês. 

O processo de contabilização das descargas 

atmosféricas NS detectadas em cada pixel durante um mês  

gera mapas mensais de densidades de descargas. Dado que é 

extremamente variável a quantidade de descargas 

observadas em cada pixel ao longo de um mês, optou-se pela 

representação em intervalos, para facilitar as análises. Neste 

estudo, fixou-se em 6 o número de intervalos de interesse. O 

limite inferior do primeiro intervalo foi fixado em 10 (poderia 

ser zero ou qualquer outro número). O limite inferior do 

segundo intervalo, e dos seguintes, corresponde ao valor 

máximo do intervalo anterior mais um. O limite superior de 

cada intervalo foi obtido a partir do valor máximo (absoluto) 

observado durante o período escolhido, da seguinte forma: 

 

limite superior 1: valor máximo dividido por seis 

limite superior 2: dobro do limite superior 1 

limite superior 3: triplo do limite superior 1 

limite superior 4: quádruplo do limite superior 1 

limite superior 5: quíntuplo do limite superior 1 

limite superior 6: valor máximo  
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Para exemplificar, na tabela 1 estão dispostos os valores 

dos limites superiores das seis categorias identificadas nos 

meses de janeiro de 2008, janeiro de 2011 e outubro de 2009. 

Observa-se que em janeiro de 2008 foi detectado um total 

mensal menor de descargas NS, em comparação com os 

outros dois meses. No entanto, o número de descargas NS 

detectadas em cada área individual 22 km x 22 km deste 

mesmo mês (janeiro de 2008) foi quase o dobro, em todas as 

categorias, em comparação com os outros dois meses. 

Somente com estes exemplos, é possível verificar a enorme 

variação na ocorrência de descargas atmosféricas NS.   

 

Tabela 1. Limites superiores das categorias 1 a 6 de 

densidade de descargas atmosféricas NS detectadas pela 

RINDAT na região entre 19,5°S e 25,5°S e entre 44°W e 

53,5°W.  

 1 2 3 4 5 6 Total  

Janeiro/2008 159 318 477 636 795 954 322020 

Janeiro/2011 146 291 437 582 728 873 387704 

Outubro/2009 82 164 246 328 410 492 434859 

 

A precipitação (mm) mensal acumulada foi obtida a 

partir dos dados registrados nas estações meteorológicas 

automáticas de superfície, dispostas sobre o estado de São 
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Paulo e estados vizinhos. A localização destas estações é 

mostrada na figura 18. No total, foram utilizados os dados de 

precipitação horária de 39 estações meteorológicas 

automáticas vinculadas ao INMET, situadas nos estados de 

São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Destas, 30 estão 

localizadas do estado de São Paulo, 7 no estado de Minas 

Gerais e 2 estações do estado do Rio de Janeiro. 

 

 

Figura 18. Localização das 39 estações meteorológicas 

automáticas, com os respectivos códigos de identificação, nas 

diferentes mesorregiões do estado de São Paulo.  

Fonte: FREITAS (2015) 
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Nas figuras 19, 20 e 21 são mostrados os mapas de 

densidade de descargas atmosféricas NS e de precipitação em 

superfície obtidos para os meses de janeiro de 2008, janeiro 

de 2011 e outubro de 2009, respectivamente. Cada pixel nos 

mapas de densidade corresponde a uma área 22 km x 22 km. 

A análise das variações espaciais das descargas NS em 

conjunto com as precipitações em superfície revela aspectos 

interessantes. Um dos mais significativos está relacionado ao 

fato de que os máximos de densidade de descargas 

atmosféricas NS não coincidem, necessariamente, com os 

máximos de precipitação em superfície. Intuitivamente uma 

pessoa poderia ser levada a pensar que as variações destes 

dois elementos deveriam ser semelhantes, uma vez que 

ambos retratam condições de instabilidade atmosférica. No 

entanto, as observações mostram que esta não é uma “regra”. 

Na verdade, somente nestes três meses, podem ser vistas 

várias combinações entre valores de densidade de descargas 

NS e de precipitação. Por exemplo: 

 

a) muita precipitação e poucas descargas: em janeiro 2008 

(Figura 19), em locais com valores de precipitação acumulada 

superiores a 400 mm, no noroeste de SP, foram detectadas, 

no máximo, 159 descargas/444 km2; 

b) muitas descargas e muita precipitação: em janeiro 2011 

(Figura 20), no litoral sul do estado de SP foram observados 

cerca de 400 mm de precipitação em locais com até 728 

descargas/444 km2; 
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c) muitas descargas e pouca precipitação: em outubro 2009 

(Figura 21), locais onde foram detectadas entre 164 e 410 

descargas/444 km2, foram observados menos que 100 mm 

precipitação, como visto no noroeste e leste do estado; 

d) pouca precipitação e poucas descargas: nos três meses 

ocorreram regiões do estado de SP onde esta situação foi 

observada, como no sul do estado (em janeiro de 2008, Figura 

19), no norte de SP (em janeiro de 2011, Figura 20) e no 

litoral paulista (em outubro de 2009, Figura 21).  

 

A partir dos resultados mostrados neste item, foi 

possível verificar que, considerando uma escala mensal, em 

regiões onde houve intensa atividade elétrica gerada por 

sistemas meteorológicos no estado de SP não houve, 

necessariamente, registro de valores elevados de 

precipitação em superfície. Regiões metropolitanas 

apresentaram maiores densidades de descargas (FREITAS, 

2015; Naccarato, 2006). Também, características locais, 

como topografia e uso do solo podem interferir na 

distribuição espacial tanto das descargas atmosféricas 

quanto da precipitação (LEUNG; QIAN , 2003). 
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Figura 19. Mapa de densidade de descargas atmosféricas NS 

e total de precipitação em superfície para o mês de 

janeiro/2008. 

Fonte: FREITAS (2015) 



Meteorologia em tópicos – volume 3 

266 
 

 

 

Figura 20. Mapa de densidade de descargas atmosféricas NS 

e total de precipitação em superfície para o mês de 

janeiro/2011. 

Fonte: FREITAS (2015) 
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Figura 21. Mapa de densidade de descargas atmosféricas NS 

e total de precipitação em superfície para o mês de 

outubro/2009. 

Fonte: FREITAS (2015) 
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5.6 Conclusões 

 

Neste capítulo foram mostrados alguns resultados 

encontrados em projetos de pesquisa, desenvolvidos na 

Universidade Federal de Pelotas, envolvendo sistemas 

meteorológicos, descargas atmosféricas NS e precipitação em 

superfície. Os sistemas meteorológicos que serviram como 

exemplos têm escalas espaciais e temporais diferentes e 

ocorreram entre os anos de 2007 e 2011. Alguns destes 

sistemas se desenvolveram em regiões onde a densidade da 

rede de estações meteorológicas automáticas não era muito 

elevada, o que pode ter prejudicado a avaliação da 

precipitação em superfície. 

Abaixo, são destacadas algumas características 

interessantes, relativas aos sistemas meteorológicos 

mostrados. 

 

Sistemas Convectivos de Mesoescala: 

 

Os três sistemas convectivos analisados não 

apresentaram descargas nas horas finais de seu ciclo de vida. 

Em média, nas últimas 9 horas não ocorreram descargas. O 

máximo de descargas ocorreu nas horas iniciais de formação 

para a LI e para o CCM, mas isto não foi observado no terceiro 

SCM analisado.  
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Zona de Convergência do Atlântico Sul: 

 

Durante o episódio de ZCAS mostrado, foram 

observadas oscilações na intensidade da atividade 

convectiva, refletidas na evolução temporal da precipitação e 

das descargas atmosféricas. A atividade elétrica foi mais 

elevada no período da tarde e início da noite nos quatro dias 

do evento. 

 

Convecção no estado de São Paulo: 

 

Nos três meses mostrados, as regiões onde ocorreram 

muitas descargas atmosféricas NS nem sempre coincidiram 

com as regiões onde também ocorreram os maiores 

acumulados mensais de chuva. Em regiões metropolitanas 

houve uma maior ocorrência de descargas atmosféricas NS. 

 

Estes resultados reforçam a necessidade de 

continuidade nas investigações utilizando descargas 

atmosféricas com ocorrência de convecção e precipitação em 

superfície.  
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